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A Associação Portuguesa dos Recursos Hídricos (APRH) organizou no dia 10 de 
Dezembro a 2.ª Conferência sobre Políticas Públicas da Água (COPPA2), que teve 
lugar na Fundação Calouste Gulbenkian.
Está na matriz da APRH a promoção e o envolvimento em debates que formam 
o espaço público democrático, estimulando o tratamento multissectorial e 
interdisciplinar dos assuntos relacionados com a água. 
Por isso e para fomentar uma reflexão avisada no que às políticas públicas da água 
diz respeito, convidámos para o debate especialistas que tiveram a ocasião de 
apresentar comunicações sobre um conjunto de temas específicos deste sector. 
O convite realizado aos oradores mencionava que, depois do debate público, se 
pretendia realizar a divulgação das contribuições apresentadas sob a forma de uma 
publicação, coordenada pelo Eng. Pedro Cunha Serra. Os vários autores poderiam 
assim, de uma forma detalhada, expor a sua visão sobre os aspetos mais relevantes 
nas respetivas temáticas e a forma como as políticas públicas os têm considerado, 
retirando as lições que ajudarão a equacionar políticas futuras. A riqueza das 
intervenções veio a dar-nos razão ao propormos esta iniciativa editorial, que hoje se 
concretiza sob a forma de livro. 
A APRH agradece a generosa colaboração de todos os autores e a coordenação do 
Eng. Pedro Cunha Serra.
Expressamos também a nossa gratidão à ERSAR e ao Dr Orlando Borges, que de 
imediato reconheceu a importância de publicações desta natureza e nos deu o seu 
apoio para tornar possível esta edição.

Lisboa, 11 de Março de 2016
Maria da Conceição Cunha
Presidente da Comissão Directiva da Associação Portuguesa dos Recursos Hídricos
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Políticas Públicas da Água
Pedro Cunha Serra

Consultor

1.	 POLÍTICAS PÚBLICAS DA ÁGUA, PARA QUÊ
Nos anos mais recentes as políticas públicas da água têm estado debaixo da atenção 
de todos os profissionais do sector e dos gestores públicos em geral, razão pela qual 
a APRH dedicou a este tema duas Conferências no espaço de 5 anos, sem que o tema 
tenha por isso ficado esgotado. As razões deste interesse radicam na necessidade 
de conciliar interesses públicos e valores públicos de vária ordem, alguns mesmo 
inter-geracionais, e interesses particulares dos utilizadores dos recursos hídricos, 
necessidade essa que a evolução do direito comunitário da água veio colocar em 
destaque, sobretudo desde a aprovação da Diretiva Quadro da Água em 2000. 
Necessidade também de gerir conflitos entre utilizadores e de definir prioridades, 
face à relativa escassez dos recursos para os vários fins pretendidos e à sua irregular 
distribuição no tempo e no espaço. Conciliação e gestão de conflitos essas que só os 
legítimos poderes públicos podem conseguir, pois é para isso mesmo que existem 
as políticas públicas e a Administração Pública a quem cabe implementá-las.
A água é um recurso finito, ainda que renovável (o que o distingue de muitos outros 
recursos naturais), que se encontra sujeito às leis da natureza e de que dependem 
todas as formas de vida conhecidas, e é também um factor de produção muito 
importante para praticamente todas as atividades humanas: água para consumo 
humano e abeberamento de gados, água para a rega, água para a refrigeração, água 
para lavagens, água para os processos industriais, água como meio receptor de 
efluentes, água como meio de transporte ou via de comunicação, água cuja energia 
pode ser aproveitada para a produção de eletricidade, água em excesso que há que 
retirar dos terrenos ou contra os quais temos de nos precaver, água que nos separa 
dos nosso vizinhos ou que a eles nos une, todos estes usos, muitos dos quais são 
geradores de conflitos, determinam a necessidade de políticas públicas para a água.
A desconsideração da natureza pública da água e ausência de políticas públicas 
conduzir-nos-ia à tragédia dos comuns, a que se refere Hardin: o que pode esperar-
se de cada um dos utilizadores do bem livre é que ele procure maximizar os seus 
proveitos, o que só é possível, uma vez atingidos os limites do recurso, com perdas 
para todos os utilizadores e para as gerações futuras (Hardin, 1968).
Uma vez atingidos os limites do recurso (quantitativos e qualitativos). Esta é a 
expressão chave nesta frase: sem que estes limites se avizinhem e os conflitos 
surjam à luz do dia, a necessidade das políticas públicas não se faz sentir com 
intensidade que desperte as atenções dos poderes públicos e justifique a definição 
de políticas, de regras de direito e a criação de instituições públicas vocacionadas 
para a governância da água e para a gestão e administração do correlativo interesse 
comum.
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A isto acresce a necessidade de mobilização de importantes recursos financeiros para 
a execução de infraestruturas de que depende o acesso comum à água: infraestruturas 
para a produção e distribuição de água para consumo e para a depuração de águas 
residuais, para a rega, para a criação de condições para a navegação fluvial, água 
para a indústria, etc. Muitas destas atividades exercem-se em condições naturais 
desincentivadoras da concorrência, em regime de monopólio natural e com 
importantes custos afundados, o que faz com que, sem políticas públicas, uma parte 
da população fique privada do acesso ao serviço e todos fiquem expostos a abusos 
do operador único, por falta de alternativas e ausência de mercado. As soluções do 
passado, dos nossos antepassados colectores e agricultores, hoje ainda comuns em 
muitas partes do globo (e até mesmo em algumas zonas rurais do nosso país), não 
mais são adequadas para as sociedades urbanas e industriais em que nos inserimos.
A vida rural permite o abastecimento de água a partir de nascentes e poços e a 
devolução das águas residuais ao solo ou a pequenas linhas de água. Esta última 
prática sobrevive em espaço alargados dos nossos territórios rurais, embora os 
seus impactes sobre o ambiente em geral possam não ser tão irrelevantes quanto 
por veze se supõe. Já em relação com a primeira, o abastecimento de água, está 
já justamente difundida a ideia de que a falta de qualidade desses recursos pode 
acarretar problemas de saúde pública importantes, o que tem levado a que os 
poderes públicos se debrucem sobre o problema e para ele procurem soluções.
As políticas públicas da água são então necessárias para resolver conflitos (de uso, 
intra e inter-geracionais), para obrigar à internalização de custos ambientais e de 
escassez optimizando a afectação de recursos de acordo com critérios de equidade, 
de oportunidade e de eficiência, e para resolver falhas de mercado.

2.	 ALGUMAS CONSIDERAÇÕES SOBRE O DIREITO DAS ÁGUAS
Como nos recorda a Dr.ª Amparo Sereno na sua comunicação a esta Conferência, 
os romanos consideravam os rios bens dominiais, por reconhecerem o interesse 
público da navegação neles, mas já o mesmo não acontecia com as suas águas, 
que eram consideradas bens de ninguém, por não serem escassas e por serem 
limitados os meios disponíveis à época para o seu aproveitamento, não sendo por 
isso susceptíveis de apropriação privada em larga escala e enquanto tal geradoras 
de conflitos.
Nos primórdios da nossa civilização os terrenos eram bens comuns, e desses 
tempos, depois da introdução da propriedade privada, sobrevivem ainda hoje entre 
nós os baldios, terrenos comunitários que estão ao serviço dos vizinhos, estando 
portanto fora do comércio jurídico e sendo insusceptíveis de apropriação privada 
por qualquer forma, incluindo usucapião. E o nosso Código Civil de 1867, Código de 
Seabra como é conhecido, definia três categorias de águas: as águas particulares, 
que pertenciam aos proprietários dos terrenos onde surgiam, as águas públicas 
dos rios e lagos (a problemática das águas costeiras e territoriais viria a surgir mais 
tarde) e as águas comuns (que eram já reconhecidas pela legislação anterior), que se 
caracterizavam por pertencerem às autarquias locais, restringindo-se o seu uso aos 
indivíduos desta circunscrição administrativa (ou seja, aos vizinhos). A Lei da Água, 
Lei n.º 5797 iiii, de 1919, veio a eliminar esta última categoria de águas.
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Podemos interrogar-nos sobre o porquê do desaparecimento das águas comuns do 
nosso quadro de direito das águas em 1919 e o que é que lhes aconteceu, para onde 
foram. A explicação para o desaparecimento desta categoria de águas é a de que, no 
espírito do legislador liberal, prevalecente à época, não cabiam os bens comuns: os 
bens ou eram públicos, e estavam sujeitos a leis especiais, normas de direito público, 
ou eram particulares e estavam sujeitos ao Código Civil que regula o regime geral da 
propriedade. E quanto ao que aconteceu a esta categoria de águas, é simples: pela 
simples eliminação da referência que lhes era anteriormente feita no Código elas 
foram reconduzidas às outra duas categorias que subsistiram e, mais geralmente, 
integradas no domínio público municipal.
Os comentários de Pires de Lima e Antunes Varela ao Capítulo IV do Código Civil de 
1966 (Lima, F. P. e Varela, J. A., 1987), artigos 1385.º e seguintes que tratam do direito 
das águas particulares, são elucidativos a vários títulos.
Estes dois ilustre professores de direito discutem nos seus comentários qual a 
melhor arrumação do direito das águas: se deveria ser mantida a solução de regular 
conjuntamente as duas categorias de águas ou se deviam as águas particulares 
manter-se no Código Civil, cuja vocação é a regulação do regime geral da propriedade, 
pelas suas atinências com este, remetendo a regulação das águas públicas para outros 
diplomas, solução que viria a prevalecer. E a este respeito destacam a conveniência 
de subtrair o regime das águas particulares “... aos inevitáveis reflexos das alterações 
ao regime das águas públicas, preparadas normalmente em departamentos do Estado 
estranhos ao domínio do direito privado”. E continuam dizendo que, “por outro lado, 
não podia ser incluído no Código Civil o regime das águas públicas, por se tratar de 
normas de direito público e de matéria sujeita, além disso, a constantes modificações, 
como se verifica pelo movimento legislativo posterior a 1919” (que depois enumeram).
Estes comentários colocam em evidência a volatilidade do direito público das 
águas que já então se fazia sentir, sem no entanto se adiantarem na procura de 
uma explicação para ela. Depois de 1971, de quando datam estes comentários, 
essa volatilidade mais se acentuou, tendo sido identificados nos trabalhos do 
último Plano Nacional da Água (2015) cerca de duas centenas de diplomas em vigor 
entre nós, entre leis, decretos-lei, decretos presidenciais, portarias e regulamentos, 
nacionais e comunitários (para não referir normas ISO para as quais remetem alguns 
destes diplomas) que se debruçam sobre o direito público das águas, proteção 
gestão e administração, e sobre ramos afins do direito com incidência sobre as 
políticas públicas da água (ordenamento do território, direito económico, proteção 
da natureza, usos hidroagrícolas e industriais, regulação dos serviços hídricos, 
etc.). A este respeito remete-se para o texto do Dr. João Miranda onde este discute, 
precisamente, a evolução acelerada que tem tido o direito das águas e o papel 
que nela têm assumido as preocupações de índole social e as normas do direito 
comunitário e do direito internacional público.
Essa explicação está, a nosso ver, na necessidade que a sociedade sente de fazer 
o direito público da água acompanhar a evolução acelerada que ela própria vem 
sofrendo, para que esse direito possa cumprir com a sua função de regulador e 
disciplinador da sociedade: das relações entre os cidadãos, destes com os agentes 
económicos e destes entre si, a arbitragem dos interesses colidentes e a gestão do 
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potencial de conflito entre os interesses desta geração e os das gerações futuras, 
que encerra o conceito de desenvolvimento sustentável com os seus reflexos na 
proteção do bom estado das águas (das massas de água, para utilizar a terminologia 
da Diretiva Quadro das Águas e da Lei n.º 58/2005, de 29 de Dezembro, que a 
transpõe para o nosso direito interno).
Da sociedade incipientemente industrial à sociedade da informação em que 
vivemos vai um abismo de situações de conflitos de uso, internos e internacionais, 
a requererem regulamentação, de processos industriais, de novos serviços e 
novos conceitos – e novos direitos subjetivos dos cidadãos, como por exemplo o 
recém adquirido direito aos serviços hídricos fundamentais. Poucas coisas há mais 
merecedoras de políticas públicas do que os direitos fundamentais dos cidadãos.
As políticas públicas da água, tal como outras políticas públicas, têm então 
necessariamente de refletir as opções políticas de cada momento e isso explicará 
também a referida volatilidade.
O direito das águas reflete ainda algumas leis naturais, como sejam a do continuo 
hidráulico e do ciclo da água na natureza, para as quais tem de encontrar 
dispositivos adequados que atendam aos diferentes interesses em presença: as 
águas particulares passam a públicas quando deixam, abandonadas, o prédio 
particular, a proteção do estado das águas costeiras é assegurada também pela 
proteção do estado das massas de água de transição e estas pela das massas de 
águas superficiais e subterrâneas (cujo estado também pode ser ameaçado pelo 
daquelas) e assim por diante. E os ecossistemas dependem do estado das massas de 
água, e do estado daqueles a vida animal, etc., etc. Rapidamente chegamos à caça 
e à pesca, que também elas deixaram de ser livres, e interrogamo-nos: como nos 
veriam hoje os nossos antepassados, que corriam livres pelos bosques e que a estas 
artes se dedicavam sem quaisquer restrições (até que, começando esta fauna a ser 
escassa os senhores lhes introduziram limitações).
Pires de Lima e Antunes Varela não tiveram que se defrontar com a arrumação do 
direito das águas comuns, por terem estas desaparecido do nosso ordenamento 
jurídico em 1919, pelo que ficamos sem saber qual a solução para a sua 
regulamentação que advogariam. 
Mas quanto às águas particulares, como é introduzida a disciplina pública? Com 
medidas limitadoras dos direitos dos seus proprietários, restrições de utilidade pública 
e servidões administrativas que autorizam a Administração ao condicionamento dos 
usos que não estão proibidos por lei: está condicionado captar água para qualquer 
uso sem autorização administrativa e é proibido aos proprietários poluir todas as 
águas, proibição relativa que a Administração pode levantar em determinadas 
circunstâncias mediante a atribuição de uma licença (Serra, P. C., 2004).
Neste sentido o domínio público sobre as águas impende também sobre as águas 
particulares, na forma de restrições de direito público e de direito privado que 
limitam o “gozo pleno e exclusivo dos direitos de uso, fruição e disposição” dessas 
águas pelo seu proprietário (artigo 1305.º do Código Civil, Conteúdo do Direito de 
Propriedade). No que toca às restrições de direito público, elas são determinadas 
pela Administração no exercício dos seus poderes discricionários e na razão dos 
valores públicos que lhe cabe proteger, havendo para isso que fazer uma ponderação 
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de interesses colidentes: os do seu proprietário e os que determinam as políticas 
públicas da água para proteção do bem comum.
Entre os valores potencialmente colidentes com o direito de propriedade e 
susceptíveis de o comprimirem está a proteção do ambiente, definido como 
“o conjunto de elementos que, na complexidade das suas relações, constituem 
o quadro, o meio e as condições de vida do homem, tal como são ou tal como 
são sentidos” (do 1.º Programa de Ação Comunitário em Matéria de Ambiente). 
A proteção do ambiente tem entre nós consagração na CRP, no artigo 9.º, que a 
situa entre as tarefas fundamentais do Estado, e no artigo 66.º, n.º 1, como direito 
fundamental: um direito subjetivo público de conteúdo positivo (direito a ações do 
Estado no sentido da sua defesa) e também de conteúdo negativo (direito de exigir 
do Estado e entidades públicas e dos particulares que se abstenham de actos que 
ponham em causa o ambiente).
As políticas públicas da água operam também, não poucas vezes, a compressão 
de um outro direito fundamental constitucionalmente protegido: o direito de 
iniciativa económica privada (artigo 61.º da CRP). Tal sucede sempre que, por via de 
disposições do direito público, a iniciativa privada dependente das águas (e como 
vimos são muito limitadas as atividades de interesse económico que não utilizam, 
de uma forma ou de outra, mais ou menos intensamente, as águas) sofre limitações 
impostas pela Administração, seja na forma da denegação da autorização do uso das 
águas particulares, seja na forma da recusa de licença de captação e de construção 
de obras hidráulicas destinadas ao uso de águas públicas, de levantamento de 
proibições de descarga de águas residuais (ou imposição de condições onerosas de 
descarga), ou de imposição de boas práticas a que fica sujeita a atividade (agrícola, 
pecuária, industrial) tendo em vista minimizar os seus impactes sobre as águas, que 
se traduzem em menos valias para o agente económico justificadas pela vinculação 
ecológico-social da propriedade (Canotilho, J. J. Gomes, 1995).
As políticas públicas da água dirigem-se então a todas as águas e não apenas àquelas 
que a lei define como públicas (hoje a Lei n.º 54/2005, de 15 de Novembro). E a lei 
delimita a discricionariedade de que goza a Administração na prossecução daquelas 
políticas. Os cerca de duzentos diplomas referidos atrás a isso se dedicam.

3.	 A ECONOMIA DA ÁGUA E AS SUAS POLÍTICAS PÚBLICAS
A economia da água e as políticas públicas entrelaçam-se estreitamente. A 
água enquanto bem livre, bem que por abundante não suscita a preocupação, 
não existindo o risco do seu esgotamento, não tinha o seu aproveitamento tão 
dependente das políticas públicas, até que a proteção do seu bom estado entrou 
nas preocupações da sua gestão. Ao virem inquinadas ou sendo sobre-aproveitadas 
a montante (no limite, esgotadas), as águas vêem o seu potencial de uso diminuído 
e com isso prejudicadas as possibilidades do seu aproveitamento pelos ribeirinhos 
de jusante, sejam eles cidadãos, empresas ou Estados.
Mas quando as água abandonam a sua condição de bem livre e passam à condição de 
bem económico, ou seja, bem pelo qual os agentes económicos e os cidadãos estão 
dispostos a pagar para lhe ter acesso, então essa necessidade de políticas públicas 
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assume uma nova dimensão, económica, que para as sociedades de economia de 
mercado é muito relevante. É assim porque as transações de direitos de uso a que 
imediatamente a sociedade deitou mão para resolver este problema, processam-se 
em condições de mercado muito imperfeito. Requere-se então a intervenção dos 
poderes públicos para que esse mercado possa funcionar e cumprir com o objetivo 
de assegurar o uso eficiente do recurso, pois que é essa a sua razão de ser. Estamos a 
falar do mercado dos títulos de utilização que a nossa legislação já prevê (pendente 
no entanto de regulamentação) que se destina à internalização dos custos de 
escassez a que se refere a DQA.
As transações de direitos de captação de água já se vinham realizando no passado 
muito antes de os conceitos de bem livre e bem económico terem sido elaborados 
pelos economistas. Para não ir mais longe, quando por volta de 1856 foram 
realizados os estudos da captação das águas das nascentes da ribeira de Barcarena 
para o abastecimento de água a Lisboa, que iriam dar lugar mais tarde à concessão 
daqueles serviços à Companhia da Empresa das Águas de Lisboa, movimentaram-
se os proprietários dos terrenos vizinhos e dirigiram ao Rei petição na qual, depois 
de reconhecerem serem as águas da ribeira pertença do Estado e do domínio 
público, alegavam, em defesa dos seus direitos, que fosse aquela companhia buscar 
a água mais longe e que, se necessário, assumisse as despesas de instalação e 
funcionamento das necessárias máquinas elevatórias (Pinto, Luís L., 1989).
Os mercados de títulos de utilização que a nossa Lei da Água prevê são mercados 
extremamente imperfeitos pois o comprador e o vendedor nem sempre estão 
a falar da mesma coisa: da mesma massa de água onde se faz a captação, de uso 
equivalente do ponto de vista das suas características (de sazonalidade, por 
exemplo), mesmas externalidades (de retorno de águas sobrantes em quantidade 
e qualidade), etc. Mais uma vez cabe ao decisor público definir quais as políticas a 
seguir para a regulação deste mercado.
Isto é tanto mais importante quanto a introdução destes mercados de títulos de 
utilização não se faz sem resistências várias, desde logo porque se confunde a 
transação do título com a alienação de um bem do domínio público, essa sim 
insusceptível de comércio privado. Ora, não é isso que está em causa mas sim, em 
situações de stress hídrico, a compra e venda de um título de captação (ou outro 
uso) de água entre utilizadores, um que o detém e dele pode prescindir contra um 
pagamento que o compense das menos-valias correspondentes, e outro que dele 
carece para uma atividade susceptível de pagar aquela compensação, sendo que 
o primeiro abdica a favor do segundo de um direito de uso legalmente adquirido. 
Bem vistas as coisas, este mercado está fundamentalmente justificado precisamente 
para aquelas situações em que se observam mais diferenças entre o uso atual e 
aquele que é pretendido pelo potencial comprador, pois são essa diferenças, que se 
traduzem por maior valor acrescentado por m3 consumido pelo comprador quando 
comparado com aquele que consegue o vendedor, que permitem a transação: um 
operador de serviços urbanos ou um industrial que adquire um título de captação 
de água de rega é um bom exemplo disto.
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4.	 ÁGUA PARA A ECONOMIA E POLÍTICAS PÚBLICAS
A água é um factor de produção muito importante para praticamente todas as 
atividades económicas. Água para a agricultura (e não apenas para a agricultura 
regada), para a pecuária, para a indústria, para a produção energética, para a 
navegação, água para recepção de águas residuais de várias proveniências. 
Na Conferência passaram-se em revista vários sectores utilizadores importantes, 
com destaque para a agricultura e a energia.
Acerca da água para a agricultura disse o Prof. Francisco Gomes da Silva que esta 
utilização da água é a mais “natural” utilização que a água pode ter. No passado 
ignoraram-se muitas vezes as externalidades negativas do uso da água para a 
rega. Hoje estas externalidades já são devidamente consideradas, sendo que são 
as suas externalidades ambientais positivas que não têm merecido a atenção que 
também lhes é devida, os serviços ambientais prestados com a intensificação do 
uso da terra como sumidouro de CO2, para a preservação de espécies ameaçadas 
que não poucas vezes dependem das práticas agrícolas (das abetardas no Alentejo, 
dependentes das culturas cerealíferas, por exemplo), para a conservação dos solos, 
etc. A necessidade do aumento da produção de alimentos para resolução dos 
problemas da Humanidade não pode depender da mera extensão da agricultura a 
terras que a ela não estão neste momento dedicadas, pois isso é feito geralmente 
à custa da desflorestação, que tem enormes impactes sobre os equilíbrios naturais 
e promove as alterações climáticas. A alternativa passa então pelo aumento da 
produtividade dos solos e a rega é parte da solução.
As externalidades positivas da rega são neste momento objeto de atenção e 
investigação, tendo em vista a adopção de medidas compensatórias aos agricultores. 
Tal como as externalidades negativas devem ser eliminadas, as positivas devem 
ser compensadas pela Sociedade que delas tira proveito, por exemplo através da 
subsidiação da água para rega. Este conceito algo difuso já hoje existe e essas tarifas 
são já muitas vezes fortemente subsidiadas. Cabe agora estudar como podem esses 
benefícios ser melhor quantificados.
Quanto ao sector energético, a questão coloca-se em termos semelhantes, sendo no 
entanto que o contributo das hidroelétricas para a descarbonização da economia é 
já conhecido há muito tempo e pode mais facilmente ser quantificado. Como bem 
refere o Eng. Victor Baptista na sua apresentação à Conferência dedicada a este 
tema, é ancestral o conceito de construir barragens para aproveitamento da energia 
hidráulica para fins industriais, a moagem de farinha, a prensagem da azeitona e, 
mais tarde, a produção de energia eléctrica. A troca de notas diplomáticas entre 
os Governos de Portugal e Espanha, de 1912, visa precisamente o aproveitamento 
industrial dos caudais que circulam nos rios limítrofes (entendendo-se por tal os 
troços fronteiriços dos rios comuns).
Também aqui há externalidades negativas muito importantes que carecem de 
ser identificadas, avaliadas e mitigadas. Esta realidade é reconhecida pela UE, que 
colocou a fasquia nos 30% de energia de fontes renováveis a ser alcançado pelos 
Estados-membros até 2030, o que só poderá ser conseguido com um contributo 
significativo da hidro-eletricidade. A descarbonização da economia é um objetivo 
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das políticas públicas de per se, dada a nossa dependência exterior no que toca aos 
combustíveis fósseis, mas também no quadro do combate às alterações climáticas.

5.	 POLÍTICAS PÚBLICAS DA ÁGUA E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
O reconhecimento da existência das externalidades negativas das atividades 
humanas sobre os recursos hídricos veio introduzir uma muito forte necessidade 
de condicionar os usos da água através de medidas que apenas as políticas 
públicas poderiam impor à sociedade para sua própria proteção. Proteção dos 
interesses desta geração mas sobretudo dos interesses das gerações futuras. Essas 
externalidades (poluição, redução dos caudais circulantes, compartimentação 
dos cursos de água, alteração do regime hidráulico, da sazonalidade com redução 
excessiva dos caudais de verão ou caudais em excesso nessa mesma época, e da 
irregularidade interanual) põem em causa a qualidade dos ecossistemas aquáticos e 
terrestres deles dependentes e com isso ameaçam as espécies.
Este é um dos domínios de eleição das políticas comunitárias (também elas políticas 
públicas) para a água, que vêm  desde 1974, desde muito antes da admissão das 
políticas do ambiente no acervo das políticas comunitárias, que só veio a acontecer 
com o Acto Único Europeu de 1986.
Esta antecipação foi possível porque estas externalidades, que uns (empresários, 
comunidades, Estados-membros) toleravam melhor do que outros, colocavam em 
causa um valor central dos tratados constitutivos da (então) CEE: que a concorrência 
entre os agentes económicos fosse uma concorrência leal e não fosse permitido 
a uns quantos a prática de dumping, nomeadamente ambiental, e para isso, que 
todos fossem obrigados a adoptar medidas equivalentes de proteção ambiental, 
de limitação dos impactes das suas actividades (valores limites de emissão, normas 
de qualidade para o meio receptor, de deposição de resíduos contaminantes, 
etc.). Esta questão traduz-se no princípio do poluidor-pagador relativamente 
ao qual o instrumento mais poderoso ao dispor da Administração em vista à sua 
implementação é o licenciamento ambiental.
É no momento da emissão da licença que os diferentes valores em presença são 
ponderados e ao utilizador são impostos os limites ou as condicionantes a que ele tem 
de obedecer ou tem de observar. Estas condições operam sobre atividades que até há 
bem pouco tempo delas estavam isentas: práticas agrícolas que obviem à utilização 
de nitratos em excesso nas adubações dos terrenos, práticas de espalhamento 
de efluentes agroindustriais nos terrenos agrícolas e florestais, por exemplo, para 
proteção das águas subterrâneas contra a poluição. A legislação que lhes diz 
respeito obriga a Administração a um exercício de vigilância e acompanhamento da 
implementação dessas regras pelos administrados até mesmo quando não está em 
causa um uso propriamente dito da água, a ponto de se poder já hoje falar em actos 
autorizativos ambientais para as atividades agrícolas elas mesmas.
Como já foi referido, as políticas públicas da água têm muitas vezes a sua génese 
nas políticas comunitárias e são, não poucas vezes, movidas por interesses que 
extravasam da proteção do ambiente e penetram pelas políticas sectoriais. Ora, 
como é sabido, neste palco cada Estado-membro promove com toda a legitimidade 
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os seus interesses, sendo que uns, que detêm maior peso nas decisões comunitárias, 
são geralmente mais bem  sucedidos do que outros, de menor peso. Conta-se que 
em determinado momento a Comissão Europeia terá anunciado a sua vontade de 
legislar sobre o queijo camembert, alegando a necessidade de regular a natureza 
e as condições do fungo que povoa este queijo para proteção da saúde pública. A 
reação violenta do Governo francês terá parado essa iniciativa (si non é vero é ben 
trovato...).
É que, convém não perder de vista que em Bruxelas existe uma burocracia pesada 
cuja sobrevivência também depende de se fazer valer em cada momento... Aos 
Estados menos poderosos é acenado com fundos comunitários que lá vão dourando 
a pílula.
Perante a enorme diversidade de situações no que toca aos recursos hídricos 
das diferentes regiões e seu aproveitamento, e aos níveis de desenvolvimento 
dos Estados-membros, não estamos plenamente convencidos que tudo sejam 
verdadeiramente políticas públicas comunitárias em todas as diretivas produzidas 
para o sector, e que não haja interesses económicos que se movem na sombra. Não 
estamos certos de que toda a parafernália de normas e regulamentos comunitários 
observem um outro princípio fundamental da construção europeia inscrito nos 
tratados, o princípio da subsidiariedade.
Esta perspetiva não é apenas nossa e está na origem da DQA. A diretiva quadro 
deveria ter vindo ajudar a implementar a subsidiariedade, não apenas ao nível 
dos Estado-membros mas até mesmo das regiões hidrográficas, mas para isso é 
necessário que os Governos nacionais saibam explorar todas as possibilidades que 
essa diretiva oferece, nomeadamente ao nível das derrogações e prorrogações dos 
seus objetivos gerais que ela possibilita, sempre que estas possam ser arguidas 
com base em análises custo-eficácia e outras razões devidamente e objetivamente 
fundamentadas (e não em meras razões de conveniência).
Para que isso aconteça é necessário que as autoridades nacionais sejam diligentes 
no aproveitamento das oportunidades que lhes são oferecidas para fazerem valer 
as suas especificidades, nacionais e regionais, sem contudo porem em causa os 
objetivos mais gerais das políticas públicas à escala europeia e global, que devem 
também ser nossos. De facto, a diretiva deve ser vista como uma oportunidade para 
fazermos valer as nossas especificidades dentro de um quadro de objetivos comuns 
transgeracionais, e não como uma ameaça aos nossos interesses.
O conceito de desenvolvimento sustentável tem uma escala global, que se traduz 
por um conjunto de convenções de conteúdo ambiental celebradas no quadro das 
Nações Unidas e da sua Comissão Económica para a Europa, das quais Portugal é 
subscritor. Estamos a falar de direito internacional público que, como o nome indica, 
tem incidência sobre as políticas públicas dos Estados subscritores. As convenções 
internacionais para a água, primariamente focadas na navegação fluvial e depois, 
já nos anos 1920, no tempo da Sociedade das Nações, no seu aproveitamento 
hidroeléctrico, multiplicaram-se também elas a partir de 1992 sob o forte impulso 
da Conferência do Rio, agora com uma fortíssima componente ambiental e de 
proteção da natureza. O mesmo se passou, com idêntico ritmo e por idênticas 
razões, no plano dos rios luso-espanhóis, como é sobejamente sabido.
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Para conferir carácter mais vinculante a muitas destas normas a UE integrou-as no 
acervo do seu direito através do procedimento da adesão por decisão do Conselho, 
com o que elas vigoram plenamente no direito interno dos Estados-membros. O 
carácter global, supranacional, de muitas das políticas públicas da água é portanto 
uma realidade incontornável.
Mais recentemente a problemática das alterações climáticas veio ainda reforçar, 
se possível, o carácter global que tem de ser hoje observado no que concerne às 
políticas públicas, para a água e não só. A mais recente evidência deste carácter 
é-nos trazida pelos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável aprovados pelas 
Nações Unidas em 2015.
Atenta a sua condição de Estado de jusante em quase todos os rios da península 
ibérica compartilhados com a vizinha Espanha, Portugal tem tudo a ganhar 
assumindo uma atitude proactiva na relação bilateral e nos fora internacionais 
relevantes, como é o caso da UNECE.
Ainda em relação com esta problemática, e segundo Amparo Sereno, existe uma 
certa resistência por parte das instâncias governamentais portuguesas e espanholas 
a aplicar a ideia de governança ambiental, que se coloca em evidência no modo 
como a comissão criada pela Convenção de Albufeira para a sua aplicação e 
desenvolvimento (CADC) tem funcionado até agora, que exclui outros organismos 
com competências incidentes na gestão da água bem como o público em geral, 
correndo-se o risco de se produzir um distanciamento entre esta comissão e a 
sociedade civil, cuja participação ativa na gestão das bacias internacionais constitui, 
antes do mais, uma exigência da própria diretiva quadro, pondo com isso em causa 
o bem comum.

6.	 GOVERNÂNCIA E REGULAÇÃO DA ÁGUA
A extrema relevância social das políticas públicas da água justifica a existência de 
normas para a sua gestão e administração e de instituições que se dediquem à sua 
implementação.
No que toca às normas, já referimos a sua relativa volatilidade, que em nosso 
entender se explica pela necessidade da sua adequação às exigências de uma 
sociedade em rápida mutação. Acrescentaremos ainda que para tal volatilidade 
contribui certamente também a extrema relevância que têm as políticas públicas 
da água para todas as outras políticas sectoriais dada a sua transversalidade, que 
faz com que as mudanças políticas tenham reflexos importantes neste normativo. 
Mudam os tempos, mudam as vontades.
Mas entre nós, talvez pela falta de uma cultura de compromissos e acordos de 
governação mais duradouros, a mudança nas normas é acompanhada, não poucas 
vezes, pela mudança nas instituições, suas atribuições e definição territorial, com 
todas as perturbações que tal acarreta. O caso mais paradigmático destas mudanças, 
mas não o único, é o dos organismos de gestão regional da água, a que se refere 
extensamente e com profundo conhecimento de causa o Prof. Francisco Nunes 
Correia no seu texto. De direções regionais dos Serviços Hidráulicos (1892) passaram 
em 1992 a organismos desconcentrados do Ministério do Ambiente e depois disso 
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já se verificaram mais meia dúzia de alterações de âmbito ou de atribuições (e até 
de tutela) para hoje se encontrarem na mesma situação, mais coisa menos coisa, em 
que se encontravam há 125 anos atrás (com outro conteúdo funcional, é  certo, mas 
mal estaríamos se assim não fosse).
No que toca aos serviços urbanos de água, que o Eng. Jaime Melo Baptista trata 
numa perspectiva muito ampla na sua comunicação à Conferência, do ponto de 
vista da definição territorial e da titularidade assistimos à passagem da sua gestão 
e titularidade, de municipal a regional e de titularidade estatal, daí a suprarregional 
e agora de novo a regional, não se podendo excluir que regressem em breve à 
esfera municipal pelo caminho que as coisas levam. Se observarmos do ponto de 
vista da cadeia de valor passamos de serviços totalmente integrados, alta e baixa, 
água e saneamento, a serviços em alta de titularidade estatal e serviços em baixa 
de titularidade municipal, não poucas vezes separando o serviço de água para 
consumo do serviço de águas residuais urbanas. E do ponto de vista da sua regulação 
passamos da situação de praticamente total desregulação (pré-1993) a pretexto da 
autonomia municipal quando as autarquias locais eram as exclusivas titulares deste 
serviço (fechado à atividade privada) para uma muito densa regulação até mesmo 
daqueles serviços que permanecem na esfera das atribuições autárquicas, com o 
novo estatuto do regulador sectorial, a ERSAR, que operou um autêntico outsource, 
para esta entidade reguladora independente, da tutela de legalidade sobre as 
autarquias locais que compete ao Estado.
A fragmentação da administração hidráulica não é de agora, no entanto, nem o 
é a frequente reestruturação destes serviços. O Estado Novo destacou em dado 
momento o fomento das obras de hidráulica agrícola da gestão da água, ao criar 
a Junta Autónoma da Obras de Hidráulica Agrícola e a Direção-Geral dos Serviços 
Hidráulicos (DGSH). E mais tarde surgem, destacadas da DGSH, a Direção-Geral de 
Hidráulica e Engenharia Agrícola, a Direção-Geral de Saneamento Básico e a Direção-
Geral de Portos (com a jurisdição sobre as áreas portuárias, que são pedaços das 
águas e dos terrenos do domínio público hídrico anteriormente sob jurisdição dos 
Hidráulicos).
Esta fragmentação sempre foi justificada pela necessidade de dar maior atenção 
a esta ou aquela política pública (sub-sectorial) da água e esteve durante muito 
tempo associada à política de fomento de obras hidráulicas e inscrita numa visão 
exclusivamente estatizante da política de grandes obras públicas. É também com 
esta justificação, e tendo em vista cruzar as políticas públicas para as águas de 
transição, costeiras e marítimas, com as políticas de pescas, aquicultura e salicultura 
e da segurança marítima e portuária, que surge em 2012 a Direção-Geral de Recursos 
Naturais, Segurança e Serviços Marítimos. Esta direção-geral nasce especialmente 
vocacionada para a implementação da Diretiva-Quadro da Estratégia Marinha 
(DQEM), que determina o quadro de ação comunitária no domínio da política para o 
meio marinho, capítulo das políticas públicas da água que, pelas suas especificidades, 
tem sido tratada entre nós de forma autónoma das restantes políticas públicas da 
água, como nos explica a Eng. Conceição Santos na sua comunicação à conferência. 
Mais recentemente muitos dos departamentos anteriormente autónomos da 
Administração hidráulica deram lugar à Agência Portuguesa do Ambiente. A isso não 
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é seguramente estranho o abandono da política de fomento de obras hidráulicas 
com dinheiros públicos que explicou os processos de reorganização de sentido 
inverso que operaram ao longo da segunda metade do século passado.
Na realidade, e como reflexo de todas estas preocupações, a governância da água 
e as políticas públicas que lhe estão dedicadas têm ganho em complexidade na 
última década, não apenas no plano nacional mas também no plano comunitário, 
complexidade essa que fica desde logo patente na panóplia  de diretivas que lhe são 
dedicadas cujas medidas devem ser tratadas de forma integrada, onde se incluem 
com maior destaque as já referidas DQA e DQEM, a diretiva relativa à conservação das 
aves selvagens (diretiva aves), a diretiva relativa à conservação dos habitats naturais 
e da fauna e da flora selvagens, e a diretiva relativa à avaliação e gestão dos riscos de 
inundações. Os planos de gestão de região hidrográfica e o Plano Nacional da Água 
consideram e promovem esta integração, os primeiros no plano operacional para 
cada uma das regiões hidrográficas e o segundo no plano estratégico para todo o 
território nacional.

Por todas estas razões considerou o Conselho Diretivo da APRH ser oportuno 
promover a realização desta 2ª Conferência sobre as Políticas Públicas da Água cujos 
trabalhos decorreram no dia 9 de Dezembro de 2015 cujas actas agora se publicam.
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Políticas públicas dos serviços de águas -  
uma análise prospetiva

Jaime Melo Baptista
Investigador-Coordenador, Laboratório Nacional de Engenharia Civil

1.	 INTRODUÇÃO
As políticas públicas dos serviços de águas (abastecimento de água, saneamento 
de águas residuais e drenagem de águas pluviais) constituem um tema complexo e 
multidisciplinar que vem ganhando importância crescente em todo o mundo.
As carências ainda existentes nestes serviços levam-nos em geral a centrar as 
preocupações e ações no curto/médio prazo. Porém, uma sociedade que se quer 
desenvolvida deve realizar regularmente análises prospetivas sobre os desafios mais 
relevantes de médio/longo prazo. Ou seja, a procura de futuros possíveis, ou cenários 
prospetivos, dentro de um horizonte temporal adequado. Só a compreensão desses 
cenários nos permite definir políticas públicas atempadas e adequadas.
É essencial que o setor faça de forma continuada uma reflexão sobre o futuro 
dos serviços de águas em Portugal, procurando tendências aos níveis nacional e 
internacional e tendo presente a evolução previsível das áreas social, ambiental, 
económica e tecnológica. É essencial um debate prospetivo, que melhore as políticas 
públicas e a gestão de serviços de águas, concentrando conhecimento, melhorando 
a capacitação aos profissionais, potenciando a incubação de novas empresas no 
setor e apoiando a exportação de serviços. 
Foi o caso da reflexão da ERSAR de 2009, intitulada “Desafios para os serviços de 
águas em Portugal numa perspectiva de médio e longo prazo”1. Foi também o caso 
da reflexão “O futuro dos recursos hídricos e dos serviços de águas numa perspectiva 
de médio e longo prazo”, de 2015, apresentada na Expo Conferência da Água2. É 
agora o caso da conferência sobre políticas públicas da água (COPPA2) promovida 
recentemente pela Associação Portuguesa de Recursos Hídricos, em que este texto 
se insere.
Esta análise prospetiva é organizada começando naturalmente pelas tendências 
específicas das políticas públicas de serviços de águas, bem como dos serviços 
de abastecimento de água e de águas residuais e pluviais. Mas importa também 
avaliar as tendências na articulação das políticas públicas de serviços de águas com 
outras políticas públicas sectoriais, como as de recursos hídricos, ambiente, clima, 
energia, agricultura, indústria e saúde pública. Importa ainda avaliar as tendências 
na articulação com políticas públicas transversais, como ciência, investigação e 

1	  “Desafios para os serviços de águas em Portugal numa perspectiva de médio e longo prazo”, 2009, por Jaime Melo BAPTISTA, Dulce 
Álvaro PÁSSARO e João Simão PIRES, integrado nos Textos sobre Regulação – Volume 3 da ERSAR.

2	  “O futuro dos recursos hídricos e dos serviços de águas numa perspectiva de médio e longo prazo”, 2015, 10.ª edição da Expo Conferência 
da Água no painel Expo Conferência da Água 10 anos, por Jaime Melo BAPTISTA, Investigador-Coordenador do LNEC.
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inovação, economia digital, empreendedorismo, cooperação internacional e crises 
humanitárias. É essa análise que se segue.

2.	 ANÁLISE PROSPETIVA DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE SERVIÇOS DE ÁGUAS
As recentes mensagens enviadas aos Governos de todo o mundo pelas Nações 
Unidas com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e os Direitos Humanos 
à Água e ao Saneamento, complementada com outras recomendações como as da 
Carta de Lisboa da IWA, levam à necessidade de reavaliação das respetivas políticas 
públicas.
Os Governos ponderarão certamente de forma mais atenta a sua estratégia para o 
setor. Haverá como consequência uma melhoria do contexto legislativo, um melhor 
enquadramento institucional, com entidades públicas mais capacitadas, bem como o 
desenvolvimento de modelos eficazes e eficientes de regulação dos serviços. Haverá 
a adoção de modelos mais adequados de governo dos serviços e o aperfeiçoamento 
dos modelos de organização e gestão das entidades gestoras. Será importante a 
definição mais ponderada de metas de cobertura e qualidade do serviço, a adoção 
de políticas tarifárias seguindo o princípio do utilizador-pagador, a compatibilização 
das tarifas com a capacidade económica da população e a proteção de situações 
sociais extremas, bem como o reforço dos instrumentos de defesa dos utilizadores. 
Será melhorada a captação e a gestão eficiente do indispensável financiamento para 
permitir a construção e a reabilitação das infraestruturas com tecnologia adequada 
e a sua exploração numa lógica de gestão patrimonial. A integração geográfica 
dos serviços obtendo economias de escala, a sua integração horizontal obtendo 
economias de gama e a integração vertical obtendo economias de processo 
serão mais procuradas. Haverá uma mais exigente e continuada capacitação de 
recursos humanos, a promoção de investigação e inovação, criando conhecimento 
endógeno, autonomia nacional e desenvolvimento do tecido empresarial, criando 
emprego e riqueza, e com reforço da concorrência aproveitando o desenvolvimento 
tecnológico. Serão também uma preocupação crescente os aspetos de ética, 
integridade e transparência, com reforço da participação pública nos processos 
de decisão e no acompanhamento dos serviços e a disponibilização regular de 
informação fiável. 
Os exigentes desafios colocados a todos os Governos, sem exceção, apelam a uma 
forte, eficaz e solidária cooperação internacional relativamente a políticas públicas 
dos serviços de águas.

3.	 ANÁLISE PROSPETIVA DOS SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA
Numa visão prospetiva de médio/longo prazo, os serviços de abastecimento 
de água estarão sujeitos a alteração de padrões de consumo face a alterações 
demográficas (envelhecimento, redução de natalidade, maior esperança de vida 
e redução de habitantes por fogo) e a novos comportamentos dos consumidores 
com utilização mais eficiente da água. Essa alteração terá naturalmente impacto 
nas entidades gestoras pela potencial subutilização das infraestruturas, dificultando 
a sustentabilidade económica e financeira, ou pela potencial sobreutilização das 
infraestruturas, obrigando a novos investimentos. 
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Haverá redução e maior assimetria sazonal e espacial das disponibilidades hídricas 
por alterações climáticas e por aumento do consumo. Daqui resultará uma maior 
competição com outras utilizações da água (agricultura, indústria, energia, turismo, 
ecossistemas, etc.), apesar da prioridade legal dada ao uso urbano. Haverá também 
um aumento da resiliência dos sistemas com captações alternativas, interligação 
física de infraestruturas e armazenamento de água bruta. 
A qualidade da água tenderá a deteriorar-se por diminuição das disponibilidades 
hídricas, devido a poluentes químicos e biológicos emergentes e por inundações 
fluviais e urbanas face a alterações climáticas, que poderão provocar também danos 
infraestruturais. Daqui resultará uma absoluta necessidade de criação de perímetros 
de proteção de captações contra poluição tópica, difusa e acidental, de adoção 
de soluções de tratamento de água mais sofisticadas com barreiras múltiplas, de 
generalização de planos de segurança de água para consumo e de elaboração de 
planos de contingência para acidentes naturais e provocados. Com o envelhecimento 
das infraestruturas e correspondente deterioração física haverá uma generalização 
da prática de gestão patrimonial integrada de infraestruturas. Com a necessidade 
de melhoria gradual da qualidade do serviço haverá maior preocupação com a 
eficiência hídrica, energética e de recursos humanos nos sistemas. Continuará a 
evolução tecnológica com nanotecnologias, biotecnologias, sistemas neuronais, 
tecnologias da informação e de comunicação, bem como a evolução tecnológica 
nas intervenções robotizadas no subsolo minimizando custos sociais e impactes dos 
serviços na circulação de veículos e peões e no conforto dos utentes e aumentará a 
produção endógena de energia pelos sistemas (ex. microturbinagem). Haverá mais 
preocupação com a minimização dos impactes estéticos e paisagísticos dos serviços 
e os condicionamentos regulamentares às intervenções sobre as infraestruturas na 
via pública. O desenvolvimento tecnológico permitirá mais concorrência e menos 
monopólio pela maior flexibilidade na produção de água, através de sistemas 
fisicamente desagregados face aos atuais sistemas agregados, com grande 
redução dos custos de transporte. O risco de ações terroristas sobre os serviços de 
águas, facilitado pela globalização, mobilidade e acesso a informação, merecerá 
mais atenção. Complementarmente aumentará a exigência de transparência, 
monitorização e divulgação periódica da eficácia e da eficiência das entidades 
gestoras, bem como o reforço dos mecanismos de comunicação e interação com os 
consumidores. 

4.	 ANÁLISE PROSPETIVA DOS SERVIÇOS DE ÁGUAS RESIDUAIS E PLUVIAIS
Numa visão prospetiva de médio/longo prazo, os serviços de águas residuais 
e pluviais estarão sujeitos a alteração dos volumes de águas face a alterações 
demográficas (envelhecimento, redução de natalidade, maior esperança de vida e 
redução de habitantes por fogo) e aos novos comportamentos dos consumidores 
com utilização mais eficiente da água. Essa alteração terá naturalmente impacto nas 
entidades gestoras pela potencial subutilização das infraestruturas, dificultando a 
sua sustentabilidade económica e financeira, ou pela potencial sobreutilização das 
infraestruturas, obrigando a novos investimentos. Haverá maior risco de inundações 



Jaime Melo Baptista

26

urbanas devido à maior frequência e amplificação de fenómenos hidrológicos 
extremos. Com o envelhecimento das infraestruturas e com a correspondente 
deterioração física haverá uma generalização da prática de gestão patrimonial 
integrada de infraestruturas. Haverá uma melhoria gradual da qualidade do serviço, 
com recurso a soluções tecnológicas de tratamento avançado face a exigências 
ambientais, poluentes químicos e biológicos emergentes e alterações climáticas. 
Vamos assistir a uma minimização de soluções “end-of-pipe” por não serem 
sustentáveis a longo prazo, devido a consumo de energia, uso de substâncias 
químicas, geração de produtos indesejáveis e necessidade do tratamento de lamas. 
Aumentará o tratamento de águas pluviais devido à legislação ambiental por 
carrearem poluentes, bem como a maior resiliência urbana com áreas permeáveis, 
bacias de retenção e interligação de coletores. Generalizar-se-ão os planos de 
contingência para acidentes naturais e provocados. Haverá uma maior eficiência 
energética e de recursos, com aproveitamento de águas residuais tratadas e de 
lamas para a produção de energia no quadro de uma economia circular. Continuará 
a evolução tecnológica com nanotecnologias, biotecnologias, sistemas neuronais, 
tecnologias da informação e de comunicação e nas intervenções robotizadas no 
subsolo minimizando custos sociais. O desenvolvimento tecnológico permitirá mais 
concorrência e menos monopólio pela maior flexibilidade no tratamento de águas 
residuais, através de sistemas desagregados face aos atuais sistemas agregados. 
Será dada maior atenção à minimização dos impactes estéticos e paisagísticos dos 
serviços, dos impactes dos serviços na circulação de veículos e peões, dos impactes 
dos serviços no conforto dos utentes (ex. ruído e odores) e dos condicionamentos 
regulamentares às intervenções na via pública. O risco de ações terroristas sobre 
os serviços de águas residuais, facilitado pela globalização, mobilidade e acesso a 
informação, merecerá mais atenção. Complementarmente aumentará a exigência 
de transparência, monitorização e divulgação da eficácia e eficiência das entidades 
gestoras, com reforço dos mecanismos de comunicação aos consumidores. 

5.	 ARTICULAÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DOS SERVIÇOS DE ÁGUAS COM POLÍTICAS DE 
RECURSOS HÍDRICOS
Numa visão prospetiva de médio/longo prazo, haverá uma necessidade crescente de 
articulação das políticas públicas dos serviços de água com as políticas de recursos 
hídricos. A água é hoje considerada como um dos principais riscos globais do século 
XXI. É também aceite que a crise da água consiste essencialmente numa crise da 
governança. A mensagem enviada em 2015 aos Governos de todo o mundo com 
a aprovação pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico 
(OCDE) dos doze Princípios da Boa Governança da Água enfatiza a necessidade de 
reavaliação das respetivas políticas públicas.
Os Governos tenderão a alocar e a distinguir de forma clara os papéis e 
responsabilidades das diversas entidades para a formulação e a implementação de 
políticas de água, bem como para a gestão operacional e a regulação, promovendo 
a coordenação entre elas. Tenderão a promover a gestão da água à escala de 
bacias hidrográficas nacionais e internacionais para refletirem as condições locais 
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e promovendo a coordenação entre as diferentes escalas. Tenderão a incentivar 
a coordenação efetiva transsetorial, especialmente entre as políticas de água, 
ambiente, saúde, energia, agricultura/alimentos, indústria, ordenamento do 
território e uso/recursos da terra, e assim aumentar o reconhecimento do valor 
da água na cadeia de produção/produto/serviço nas diversas políticas sectoriais. 
Tenderão a melhorar o nível de capacitação das autoridades e da administração 
pública em geral para a complexidade dos desafios da água e para o conjunto de 
competências necessárias para desempenhar as suas funções de forma eficaz e 
eficiente. Tenderão a produzir, atualizar e partilhar informação em tempo útil que 
seja relevante para o sector e a sociedade, de forma consistente e comparável 
e usá-la para orientar, avaliar e melhorar a política da água. Tenderão a garantir 
que os mecanismos de governação mobilizam financiamento para o sector e a 
sua alocação de forma eficiente, transparente e oportuna, nomeadamente com 
a introdução de instrumentos fiscais para utilização racional da água. Tenderão a 
promover a economia verde e circular com uso eficiente e recuperação de recursos 
(água, energia, nutrientes, etc.). Tenderão a assegurar que a regulamentação de 
gestão da água é efetivamente aplicada na prossecução do interesse público, 
nomeadamente desenvolvendo modelos mais eficazes e eficientes de regulação 
ambiental, por exemplo no controlo da poluição na origem, minimizando a 
entrada de poluentes no ciclo da água como microplásticos, nanopartículas, micro-
poluentes, metais pesados, nitratos e pesticidas. Tenderão a promover a adoção e a 
implementação das práticas de governança de água inovadoras pelas autoridades 
responsáveis e pelas restantes partes interessadas, que assegurem uma gestão eficaz 
e eficiente, tendo presente novos desafios como as alterações climáticas. Tenderão a 
generalizar preocupações de integridade e transparência em todo o sector da água, 
nomeadamente sobre quem usa e quem paga a água, e na recuperação de custos, 
para uma maior responsabilização e confiança na tomada de decisões. Tenderão 
a promover a participação dos diversos agentes na gestão da água, promovendo 
contribuições informadas e orientadas para maximizar os resultados na conceção 
e na implementação de políticas de águas. Tenderão a incentivar que as estruturas 
de governo da água favoreçam a cooperação entre os utilizadores nas áreas rurais 
e urbanas e entre gerações. Tenderão a promover a monitorização e a avaliação de 
políticas da água, partilhar os resultados com a sociedade e fazer ajustes na política 
e na gestão da água, quando necessário. 
Os Governos de todo o mundo, influenciados pela OCDE ou simplesmente 
confrontados com a dura realidade das próximas décadas, acabarão por seguir no 
essencial estas tendências.

6.	 ARTICULAÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DOS SERVIÇOS DE ÁGUAS COM OUTRAS POLÍTICAS 
SECTORIAIS
Numa visão prospetiva de médio/longo prazo, haverá complementarmente uma 
necessidade crescente de articulação das políticas públicas dos serviços de águas 
com outras políticas sectoriais, para além dos recursos hídricos, como as políticas 
ambiental, climáticas, energia, agricultura e saúde pública.
A articulação da política dos serviços de águas com a política ambiental irá centrar-
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se essencialmente nas seguintes preocupações: minimização dos impactes dos 
serviços nos recursos hídricos (simultaneidade no abastecimento e na drenagem e 
tratamento, minimização da água extraída e destino final adequado para resíduos 
do tratamento); minimização dos impactes dos serviços nos recursos energéticos 
(conservação de energia, realização de auditorias, recuperação de energia em 
adutoras e valorização das lamas); minimização dos impactes dos serviços na 
atmosfera (emissões gasosas perigosas ou com efeito de estufa nas instalações de 
tratamento). 
A articulação da política dos serviços de águas com a política climática irá centrar-se 
essencialmente nas seguintes preocupações: perceção da grande vulnerabilidade 
dos serviços às alterações climáticas; aumento de escassez hídrica e secas na Europa 
do Sul, Central e de Leste; aumento do risco de inundação em todo o continente 
europeu; mitigação e adaptação dos serviços de águas às alterações climáticas; 
recolha, cruzamento e divulgação de dados de alterações climáticas e de serviços; 
investigação sobre incertezas críticas, prevenção e gestão de riscos; mitigação e 
adaptação das cidades (inteligentes) às alterações climáticas.
A articulação da política dos serviços de águas com a política energética irá centrar-
se essencialmente nas seguintes preocupações: redução da dependência energética 
dos serviços de águas com novas tecnologias; integração das preocupações 
energéticas na gestão patrimonial de infraestruturas, por exemplo reduzindo perdas 
de água; recuperação de energia das águas residuais, através do aproveitamento 
de biogás em estações de tratamento e da recuperação de calor nos coletores; 
desenvolvimento de energias renováveis, como as hídrica, eólica e solar. 
A articulação da política dos serviços de águas com a política agrícola irá centrar-
se essencialmente nas seguintes preocupações: controlo e prevenção da poluição 
agrícola na origem que afeta as captações de água; controlo da poluição química, 
como fertilizantes, pesticidas e medicamentos para uso veterinário; controlo da 
poluição microbiológica por poluição difusa (bactérias e vírus); monitorização das 
pressões nos recursos hídricos por práticas agrícolas. 
A articulação da política dos serviços de águas com a política industrial irá 
centrar-se essencialmente nas seguintes preocupações: indústria dependente de 
abastecimento contínuo e de qualidade da água; água como fator económico e 
social essencial para a economia; promoção da competitividade através da indústria 
verde e da economia circular; dissociação entre aumento da produção industrial e 
poluição dos recursos hídricos; controlo na origem e na cadeia de valor dos processos 
de produção e poluição; recuperação de água, materiais e energia com redesenho 
das tecnologias; reutilização de água e reciclagem; controlo de poluição em ‘fim-de-
linha’ apenas quando inevitável.
A articulação da política dos serviços de águas com a política de saúde pública 
irá centrar-se essencialmente nas seguintes preocupações: riscos para a saúde 
associados a deficiente prestação dos serviços por alterações demográficas, 
alterações climáticas e poluentes químicos e biológicos emergentes; controle na 
origem de produtos farmacêuticos para proteção dos recursos hídricos; correlação 
entre os serviços de águas e a incidência de doenças por via hídrica.
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7.	 ARTICULAÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DOS SERVIÇOS DE ÁGUAS COM POLÍTICAS 
TRANSVERSAIS
Numa visão prospetiva de médio/longo prazo, haverá também uma necessidade 
crescente de articulação das políticas públicas dos serviços de águas com outras 
políticas transversais, como as políticas de ciência, investigação e inovação, de 
economia digital, de empreendedorismo, de cooperação internacional e de crises 
humanitárias.
A articulação da política dos serviços de águas com a política de ciência, investigação 
e inovação irá centrar-se essencialmente nas seguintes preocupações: reforço de 
uma estratégia mais centrada na procura; reforço de uma estratégia colaborativa 
internacional, interdisciplinar e inter-organizacional; resposta à variabilidade 
regional dos desafios da água; reforço da ciência, investigação e inovação da água 
enquanto componente das cidades inteligentes; atração de financiamento público 
e privado para a ciência, investigação e inovação; conversão dos resultados em valor 
comercial para sector da água.
A articulação da política dos serviços de águas com a política de economia digital 
irá centrar-se essencialmente nas preocupações de integração das tecnologias 
de informação e comunicação: na proteção e na gestão sustentável e eficiente 
dos recursos hídricos; na garantia da segurança e qualidade da água nas redes de 
distribuição; na otimização da utilização de água, energia e reagentes no tratamento 
da água; na interoperabilidade entre sistemas de informação a nível nacional, 
regional e local; na eficiência de gestão em tempo real de infraestruturas de água; 
no alerta precoce e na previsão e gestão de eventos extremos; na estratégia das 
cidades inteligentes; na criação de empregos verdes e de valor acrescentado nos 
serviços de águas.
A articulação da política dos serviços de águas com a política do empreendedorismo 
irá centrar-se essencialmente nas seguintes preocupações: desenvolvimento do 
tecido empresarial criador de emprego e riqueza a nível nacional, regional e local; 
desenvolvimento da economia verde e da economia circular; internacionalização 
crescente das empresas; valorização internacional das inovações na água; 
mecanismos de financiamento de empreendedores nacionais e locais nos serviços 
de águas.
A articulação da política dos serviços de águas com a política de cooperação 
irá centrar-se essencialmente nas seguintes preocupações: risco crescente de 
conflitos internacionais relacionados com a água; cumprimento dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas; cumprimento do Direito Humano 
à Água e ao Saneamento das Nações Unidas; gestão mais eficaz dos recursos de 
água transfronteiriços; reforço da ligação entre segurança da água e segurança dos 
Estados; reforço e intensificação da diplomacia da água.
A articulação da política dos serviços de águas com a política de crises humanitárias irá 
centrar-se essencialmente nas seguintes preocupações: risco de acesso insuficiente 
à água potável; risco das migrações relacionadas com a água; risco de colapso das 
infraestruturas devido a eventos climáticos extremos, a inundações e a secas; risco de 
baixa produtividade agrícola face às alterações climáticas e insegurança alimentar; 
capacitação dos profissionais dos serviços de água e saneamento e da sociedade na 
gestão de crises. 
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8.	 INTERVENÇÃO DOS DIVERSOS AGENTES NOS SERVIÇOS DE ÁGUAS
Por fim, detalha-se uma necessidade crescente de clarificação da intervenção dos 
diversos agentes nos serviços de águas, ou seja, de clarificação institucional.
Os Governos e a administração pública nos serviços de águas reforçarão as suas 
responsabilidades de: adopção das estratégias nacionais e/ou regionais adequadas 
para o setor; estabelecimento e reforço do enquadramento legal; definição e 
avaliação dos modelos de governança dos serviços; criação e garantia de efetivo 
enquadramento institucional; definição do enquadramento regulatório; definição de 
objetivos realistas e mensuráveis; garantia de disponibilização da informação fiável; 
garantia de acesso equitativo e não discriminatório ao serviço; estabelecimento de 
políticas fiscais e tarifárias adequadas; gestão criteriosa dos recursos financeiros 
disponíveis com alocação eficiente; promoção da eficiência estrutural do setor; 
promoção do desenvolvimento económico associado ao setor; promoção da 
consciencialização e participação dos consumidores; promoção da capacitação dos 
recursos humanos; promoção de instrumentos de resolução de conflitos e mediação; 
promoção da investigação e inovação.
As entidades reguladoras nos serviços de águas reforçarão as responsabilidades de: 
procura de uma abordagem regulatória integrada; garantia de serviços prestados 
de acordo com a lei e os contratos; supervisão da aplicação da política tarifária; 
sofisticação dos modelos de regulação económica; supervisão e promoção da 
qualidade dos serviços; promoção da qualidade da água para consumo humano; 
mediação entre prestadores de serviços e consumidores; clarificação das regras do 
setor através de regulamentação não excessiva; contribuição para a introdução da 
concorrência justa no setor; recolha, análise e disseminação da informação fiável; 
promoção da investigação para facilitar a inovação; aplicação quando necessário de 
sanções adequadas e proporcionais; garantia de que os agentes atuam em geral de 
forma eficiente e eficaz; independência institucional, funcional e financeira face ao 
poder político; separação das dimensões técnica e política; prestação de contas e 
escrutínio público; modernização da administração pública e da economia em geral.
As entidades gestoras dos serviços de águas reforçarão as responsabilidades 
de: prestação de serviços cumprindo as políticas públicas; cumprimento dos 
enquadramentos legais, contratuais e regulatórios; empresarialização dos serviços 
de gestão pública e privada; contribuição para a eficiência estrutural do setor 
através de agregação; implementação de boas práticas tarifárias; desenvolvimento 
de novas formas de parceria público-público e público-privado; aumento da 
contratualização entre diferentes agentes do sector; crescente atenção à partilha 
dos riscos; maior transparência e responsabilização social; avaliação regular da 
satisfação dos consumidores; capacitação dos recursos humanos; sensibilização dos 
consumidores; prestação de serviços acima dos mínimos obrigatórios; combate ao 
clientelismo e à corrupção nestes serviços.
Os consumidores dos serviços de águas e a sociedade em geral reforçarão as 
responsabilidades de: exigência e sofisticação dos consumidores; exigência de mais 
informação e transparência nos serviços; participação na discussão de políticas 
públicas, qualidade de serviço e políticas tarifárias; exercício mais efetivo dos seus 
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direitos e deveres; melhoria dos comportamentos na utilização do serviço e de 
recursos hídricos. 
O diálogo contínuo e franco de todos os agentes do setor, a partilha de informação, 
a preocupação de ouvir, participar, envolver e negociar serão crescentemente 
responsabilidades comuns da sociedade em geral.

9.	 CONCLUSÕES
A reflexão periódica prospetiva dos desafios dos serviços de águas a médio/longo 
prazo é essencial para a compreensão dos desafios e para a definição de estratégias 
de resposta atempada e adequada, permitindo a superação dos desafios com 
melhor qualidade de serviço a preço mais justo.
Seria de toda a vantagem para o País a constituição de uma alargada plataforma 
nacional de excelência com enfoque em políticas públicas, regulação e gestão dos 
serviços de águas, com funcionamento em rede, concentração de conhecimento e 
promoção de ciência, investigação e inovação, disponibilizando a oferta de formação 
e capacitação dos profissionais, de pensar o futuro, de apoio à incubação de novas 
empresas, de aconselhamento geral às entidades do setor e de apoio à capacitação 
para exportação de serviços. Com a participação de todos os que o desejarem.
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Águas sem fronteiras 
Em especial, a cooperação luso-espanhola no âmbito das 
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Amparo Sereno
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Universidade Lusíada de Lisboa

1.	 INTRODUÇÃO
Um dos desafios do Século XXI é a água. Por outras palavras, a gestão sustentável de 
um recurso cada vez mais escasso, mas essencial para a vida do homem. A água é a 
componente mais abundante da célula, unidade de vida fundamental e, ao mesmo 
tempo, determinante da dinâmica do planeta, o clima. Ainda que a água doce 
represente apenas 2,5% da água total do planeta, o seu papel no ciclo hídrico faz 
com que intervenha intimamente nos intercâmbios de energia do sistema climático. 
Daí que também se possa afirmar que o meio hídrico, embora sofra os principais 
impactes provocados pelas alterações climáticas, pode também albergar as chaves 
para a mitigação e adaptação a este fenómeno. 
Precisamente as alterações climáticas, junto com a aceleração do crescimento 
demográfico, unida à industrialização de países em desenvolvimento (China, India 
ou Brasil, entre outros) e à subida do nível de vida das povoações, originaram 
transformações do Sistema Global da Terra que se acentuarão no futuro. Basta 
ter em atenção um dado: desde 1950, a utilização da água em todo o mundo 
aumentou três vezes mais do que a população. Se esta tendência se mantiver e 
considerando que a população de 6.000 milhões (no ano 2000) será de 9.000 (em 
2050), proporcionalmente o aumento da água usada passará de aproximadamente 
5.500 km3/ano a 25.000 km3/ano. Ante tal cenário, importa questionar-se: poderão 
ser os usos que provocam este espetacular consumo de água sustentáveis? Quem 
tem direito a usar a água? E qual é o limite quando se trata de recursos partilhados 
por dois ou mais Estados?
Uma das mais conhecidas frases de J.F. Kennedy é: “quem solucionar o problema 
da água ganhará dois prémios Nobel, o da ciência e o da paz”. Com efeito, quando 
falamos em “conflitos ambientais” a água passa para o primeiro plano entre os 
recursos naturais suscetíveis de provocar este tipo de controvérsias. A Historia da 
Humanidade é fértil em exemplos de diferendos provocados, direta ou indiretamente, 
pela partilha de águas internacionais. Um estudo realizado por A. Reis1, mostra que 
desde 1503 até 2000, a maioria dos conflitos ambientais internacionais deveu-se a 
disputas relacionadas com os usos da água.

1	 Américo SEABRA ZUZARTE REIS, “A escassez e a desigual distribuição de recursos naturais na base da eclosão de conflictos”. WorKing 
Paper 2/2001 de Euronatura www.euronatura.pt. Março de 2001.
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Em geral, a noção, «recurso hídrico internacional», relaciona-se com a ideia de 
tensão entre duas forças antagónicas: uma, a natureza, a unidade a que pertence 
e é inerente a todo recurso hídrico; outra, a soberania territorial, o direito de cada 
Estado sobre os recursos incluídos no seu território. No entanto, tradicionalmente, 
os rios e linhas de água serviram para traçar as fronteiras do território estatal. A 
palavra «rio» tem origem latina, como tantas outras da língua portuguesa, mas 
não provém do vocábulo flumen/fluminis (rio em latín) - como seria de esperar -, 
mas antes de rival/rivalis. Isto porque, como antes se mencionou, os rios junto com 
outros acidentes naturais (como os sistemas montanhosos) serviram para delimitar 
as fronteiras das comunidades vizinhas e “rivais”. Portugal e Espanha não são uma 
exceção: metade do perímetro da fronteira (aproximadamente 600 km de um total 
de 1.200) está definido através de «linhas húmidas» (rios ou ribeiros). 
Todavia, na esfera do Direito Internacional Público, atribui-se o estatuto «rio 
internacional» não apenas àqueles que servem para traçar a fronteira entre dois 
ou mais Estados, mas também aos que atravessam os respetivos territórios. No 
entanto, este conceito foi, gradualmente, perdendo relevância e, inclusivamente, 
outros posteriormente usados pela doutrina ” e até pelas convenções da ONU2, 
como “curso de água internacional” foram claramente ultrapassados por noções 
mais holísticas, baseadas no denominado «enfoque ecossistémico» ou ecosystem 
based management - na terminologia anglo-saxónica. É o caso dos conceitos de 
«bacia hidrográfica internacional» e «região hidrográfica internacional» que a seguir 
abordaremos.

2.	 DO RIO INTERNACIONAL À BACIA HIDROGRÁFICA INTERNACIONAL

2.1	 Introdução
Como antes se mencionou, no Direito Internacional, o regime jurídico das águas 
foi marcado pelo conceito “rio internacional”, mas também pelo uso principal do 
mesmo: a navegação. Esta atividade, considerada até finais do século XIX o único 
uso dos rios internacionais, constituiu um requisito sine qua non para a qualificação 
jurídica das águas. O conceito bebeu, inicialmente, nas fontes do Direito Romano: 
por um lado, o direito a navegar – tal como o direito a transitar em via publica 
– derivou do jus gentium aplicado entre os cidadãos romanos e os peregrini – 
estrangeiros; por outro, o reconhecimento de “direitos ribeirinhos” para os donos de 
prédios situados nas margens das águas comuns foi transposto do direito interno 
para a esfera internacional, sendo os Estados considerados “proprietários do prédio”. 
Posteriormente, o Direito Internacional Fluvial desenvolveu-se através da dialética 
entre a tese do tranxitus innoxius aliada à liberdade no comércio internacional e à 
tese da soberania dos Estados Ribeirinhos (ER) sobre os troços dos rios internacionais 
situados no seu território. Esta última conceção derivou nas restrições ao comércio 
internacional, coincidindo, em regra, com fases de recessão económica.
A evolução do Direito Internacional Fluvial é relevante se considerarmos que 

2	 “Convenção sobre o direito dos cursos de água internacionais para usos diferentes da navegação” – em adiante CNY..
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marcou o atual Direito da Água dos Estados Membros da UE que, com mais ou 
menos peculiaridades, receberam nos seus ordenamentos a tradição do Direito 
Romano, sendo o Reino Unido (RU)3 – por efeito do common law –, o que mais se 
afastou desta tradição. Em regra, as ex-colónias inglesas, como os EUA – e outros 
Estados sob a influência destas – aderiram também ao sistema británico. Importa 
salientar esta peculiaridade, uma vez que – com algumas nuances – a mesma foi 
transposta para a esfera do Direito Internacional sobre a matéria. Com efeito, a 
recusa do conceito “domínio público” – assente no Código Napoleónico – constitui 
uma característica do common law que veio acentuar as diferenças entre os países 
que, tendo aderido a ela, praticam o denominado sistema ribeirinho de pleno direito 
e os que baseiam o regime jurídico da água na concepção de dominialidade. Nos 
primeiros, o dono do prédio podia usar as águas sem restrições para os chamados 
usos comuns e para os restantes aproveitamentos desde que não prejudicasse os 
outros ribeirinhos em termos de quantidade. Relativamente à qualidade, a água não 
devia ser alterada nem quando usada comummente, nem nos restantes usos. Todos 
os conflitos entre ribeirinhos derivados dos usos da água eram solucionados, em 
regra, pelos tribunais ordinários. O sistema ribeirinho de pleno direito é, pelo menos 
parcialmente, responsável pelo alto grau de litigação em matéria de águas entre os 
Estados federados norte-americanos e terá influenciado notavelmente a Convenção 
Quadro da ONU sobre a matéria, assinada em New York, em 1997 – em adiante CNY.
Por sua vez, a maioria dos EM da UE baseiam-se – com as peculiaridades próprias das 
respetivas tradições jurídicas – no conceito domínio hídrico e na maior intervenção 
administrativa na gestão dos recursos, que, tendencialmente, evita o aparecimento 
de conflitos e, concomitantemente, o recurso aos corrrespondentes órgãos judiciais 
ou arbitrais. Estas tradição jurídica, maioritária na UE, é muito relevante tendo 
em consideração que influenciou substancialmente o conceito “Autoridade de 
Região Hidrográfica” constante da Diretiva Quadro da Água (DQA). Porém, antes de 
analisar este conceito chave na Política da Água da UE, importa retomar a evolução 
conceptual da matéria a nível internacional.

2.2	 A Convenção da ONU sobre os «cursos de água internacionais»
No Direito Internacional, a evolução conceptual em matéria de águas internacionais 
foi marcada pelo uso principal das mesmas. Assim, a navegação, considerada até 
finais do século XIX o único uso dos rios internacionais, constituiu um requisito 
sine qua non para a qualificação jurídica das águas como internacionais. Porém, 
o aparecimento de novos usos económicos tão ou mais importantes do que a 
navegação – como a produção de energia eléctrica – relegaram aquela para segundo 
plano. Os aproveitamentos hidroelétricos e/ou hidroagrícolas requeriam a execução 
de obras hidráulicas – por vezes de grande envergadura – e a utilização consumptiva 
dos recursos, tendo originado desde finais do século XIX, o aumento exponencial 
das disputas entre Estados Ribeirinhos (ER) e inclusive entre Estados federados. 
A maior parte destes diferendos resolveu-se com a aprovação de Acordos, sendo 

3	 Importa fazer aqui o reparo de que, quando falamos em RU em termos gerais, não desconhecemos a exceção da Escócia que 
tradicionalmente seguiu o Roman Law..
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adoptados mais de 3500 – a um ritmo de um por ano, nos últimos 150 anos4. Um 
grupo bem mais restrito de disputas foi solucionado pelos correspondentes órgãos 
jurisdicionais, encontrando-se o maior número de precedentes jurisprudenciais no 
âmbito nacional – nas disputas entre Estados federados norte-americanos5. 
Contudo, a regra geral prima pelos Estados optarem por solucionar estes conflitos 
sem recorrer aos organismos judiciais ou extra-judiciais. A tendência que verificámos 
nas duas últimas décadas consiste no recurso a “métodos alternativos” para 
solucionar os diferendos, normalmente diplomáticos ou administrativos, ligados 
aos organismos criados pelos próprios Acordos, existindo atualmente mais de 90 
Comissões Internacionais. Entre as quais, a criada pela Convenção Luso-Espanhola 
sobre a matéria, a Convenção de Albufeira (CA) de 1998 e que abordaremos mais à 
frente neste trabalho. 
Dos 145 Acordos que vigoram atualmente: 39% referem-se exclusivamente à 
partilha do potencial hidroelétrico entre os Estados e 37% a usos consumptivos 

4	 Cf. Number of Agreements per International River Basin. Data source: Treaties- Wolf (1999b).Oregon State University..

5	 Um quadro comparativo da litigância havida entre Estados nos correspondentes órgãos judiciais e arbitrais internacionais e no Supremo 
Tribunal dos EUA, entre Estados federados, pode encontrar-se em: Amparo SERENO, O Regime jurídico das águas internacionais…op.cit. 
Apêndice Único (Cap.I).

Figura 1. Países que ratificaram a Convenção de Nova Iorque (situação 
no momento da sua entrada em vigor, 2014).

Fonte: https://www.google.pt/search?q=Status+Watercourse+Convention+19
97+Map&biw=1280&bih=597&tbm=isch&tbo=u&source=univ&sa=X&ei=dn9

HVNqbC-Gd7gbu9oD4Dw&ved=0CEoQsAQ
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que englobam consumo humano, agricultura e outras atividades relacionadas6. 
Apenas os acordos mais avançados – em regra, assinados entre os países mais 
industrializados –, contemplam todos os usos e incluem a proteção ambiental das 
águas internacionais. Destes: alguns, como a Convenção do Danúbio e a Convenção 
do Reno estão preparados, essencialmente para problemas de qualidade da água 
e proteção contra as inundações – fenómenos cada vez mais frequentes no Norte 
da Europa; outros, como a Convenção entre o México e os EUA também abordam 
problemas de quantidade da água, mas limitando-se aos troços internacionais 
dos rios – e não à gestão integrada da água na bacia. Isto é, carecem do enfoque 
ecossistémico e consequentemente, não contemplam instrumentos fundamentais, 
como são os planos de bacia. Ao passo que na União Europeia, a Diretiva Quadro 
da Água exige que os Estados-Membros que partilham uma bacia internacional 
elaborem um plano conjunto ou, pelo menos, coordenado para toda a BHI.
No entanto, a CNY usa a estreita noção “curso de água internacional”7, o que, na 
minha opinião representa um claro retrocesso relativamente ao que foi a evolução 
conceptual acima referida. Não vamos entrar aqui numa análise pormenorizada da 
CNY, bem como nas causas do mencionado “retrocesso” – abordagem que realizei 
num trabalho anterior para o qual me remeto8.
Porém queria deixar aqui uma nota sobre a recente entrada em vigor da CNY9, bem 
como sobre os paradoxos da atual situação. Com efeito, a 17 de agosto de 2014, 
a Convenção entrou em vigor, quase duas décadas depois da sua assinatura e 
após um não menos dilatado período de negociações – que teve início nos anos 
70 – batendo assim o record que ostentava a Convenção da ONU sobre Direito 
do Mar (CNUDM) – líder no ranking das convenções “onusinas” que demoraram 
mais tempo a ser ratificadas. Mas, o que resulta especialmente paradoxal, é que, 
como se pode ver no mapa da Figura 1, precisamente os Estados que ainda não 
ratificaram a CNY são aqueles que mais influenciaram a redação da mesma. Estou 
a referir-me, nomeadamente, aos EUA, Canadá e México – cujos acordos bilaterais 
terão sido chave para a inclusão de alguns dos princípios e mecanismos previstos 
na Convenção. Especialmente os EUA, já que um dos principais relatores da CNY foi 
o norte-americanos Stephen C. Mccaffrey. Como antes mencionei, a Convenção, em 
certa medida, foi redigida a “imagem e semelhança” das regras do “common law” 
aplicadas pelo Supremo Tribunal dos EUA nos conflitos entre Estados federados 

6	 Cf. “Informe sobre Desarrollo Humano 2006. Más allá de la escasez: poder, pobreza y crisis mundial del agua”. Capítulo 6. PNUD, 2006, 
http://www.un.org/spanish/waterforlifedecade/transboundary_waters.shtml

7	 CNY no seu Artigo 1º (Âmbito de aplicação da presente Convenção) estabelece que: “ A presente Convenção se aplica aos usos dos cursos 
de água internacionais e de suas águas para fins distintos da navegação….” e refere (Art. 2º a) que: “Por “curso de água” entender-se-á 
um sistema de águas de superfície e subterrâneas que, em virtude de sua relação física, constituem um conjunto unitário e normalmente 
fluem para uma desembocadura comum”

8	 Cf. Amparo SERENO, O Regime Jurídico das Águas Internacionais. O caso da Regiões Hidrográficas Luso-Espanholas, (tese de 
doutoramento orientada pelo Prof. Diogo Freitas do Amaral e pelo Prof. Rui Medeiros), editada e publicada pela Fundação Gulbenkian 
(FG) e pela Fundação para a Ciência e Tecnologia (FCT), Lisboa, 2012.

9	 Um trabalho mais amplo sobre a entrada em vigor da CNY pode ler-se em Amparo SERENO, “La ratificación de la Convención Marco de 
la ONU sobre «cursos de agua internacionales». Efectos a nivel internacional y europeo”, Ordenamiento Jurídico Internacional y Derechos 
Humanos, nº4 de octubre de 2014, http://www.rivistaoidu.net/
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ribeirinhos. Esta jurisprudência, que como menciona E. Kristjánsdóttir10, influenciou 
claramente a CNY, “…[is] to a large extent derived from the Anglo-American common 
law of riparian rights”.
O outro paradoxo que importa salientar, é que, dos 35 instrumentos necessários para 
a ratificação da CNY, 16 são países europeus e 14 pertencem à UE. No entanto, nestes 
Estados o que se está a aplicar é a DQA. Diretiva que estabelece metas concretas, 
um exigente calendário para o cumprimento das mesmas e conta ainda com o “cão 
guardião dos Tratados” – papel desempenhado pela CE em numerosíssimas ocasiões 
perante os Estados incumpridores das diretivas sobre águas em geral e da DQA em 
particular. Em contraste, a CNY rara vez estabelece obrigações concretas para os 
Estados Parte – de facto uma das críticas que recebe é o excessivo uso e abuso do 
“shall” em detrimento do “must”. Por outras palavras, demasiada flexibilidade, até 
para uma Convenção quadro. 
Obviamente, devemos saudar e saudamos a ratificação da CNY, que por certo 
poderá ser útil para “cursos de água internacionais” onde não existam Acordos em 
vigor sobre a matéria – já que o disposto na CNY não pode contrariar o previsto 
nos instrumentos bilaterais preexistentes entre as Partes11. Mas a verdade é que, 
não podemos deixar de questionar-nos sobre pretensão de universalidade de uma 
Convenção que, depois de tanto tempo de “gestação”, apenas foi ratificada por 
35 países, sendo que aqueles que mais influenciaram a sua redação ainda não a 
ratificaram e a maioria dos que a ratificaram não a aplicam. Como explicaremos a 
seguir, na União Europeia, o que na prática se está a implementar, desde há já quase 
quinze anos, é a DQA.

3.	 A DIRETIVA QUADRO DA ÁGUA E A «REGIÃO HIDROGRÁFICA INTERNACIONAL»

3.1	 Introdução. Génese do conceito “Região Hidrográfica Internacional”
Como refere A. La Calle12, a relação entre água e território foi abordada pelo Direito 
da UE antes da aprovação da Diretiva Quadro da Água (DQA)13, mas de modo muito 
vago e esporádico. Assim, em diversas diretivas referia-se a palavra “zona” para 
atingir diferentes finalidades, nomeadamente, assegurar determinada qualidade 
da água para consumo humano14, ou para o controlo de substâncias perigosas15. 

10	 Cf. KRISTJÁNSDÓTTIR, Edda (1996) “The Law of Non-Navigational uses of International Watercourses”, NYU International Environmental 
Law Clinic, Fall, 1996, p.8.

11	 Cf Artigo 3º 1 (Acordos de curso de água) onde se estabelece que: “ Salvo acordo em contrário, o disposto na presente Convenção não 
afetará os direitos ou as obrigações de um Estado do curso de água que derivem de acordos relacionados a tal curso de água e estejam em 
vigor na data em que tal Estado se tenha tornado Parte da presente Convenção;”

12	 Cf. Abel La CALLE, “Impacto de la Directiva Marco Comunitaria y Territorio” Agua y Territorio. Dir. A. Embid, ed. Aranzadi, 2007, Pamplona, 
p. 247.

13	 Diretiva 2000/60/CE, de 23 de Outubro de 2000, que estabelece um quadro de ação comunitária no domínio da política da água, 
alterada pela Diretiva 2013/39/UE, de 12 de agosto, que altera as Diretivas 2000/60/CE e 2008/105/CE relativamente às substâncias 
prioritárias no âmbito da política da água.

14	 Cf. Diretiva 75/440/CEE, de 16 de Junho, relativa à qualidade das águas superficiais para consumo humano (Art.5º.4).

15	 Cf. Diretiva 76/464/CEE, de 4 de Maio, relativa à poluição causada por determinadas substâncias perigosas descarregadas no meio 
aquático das Comunidade.
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Mas sem nunca mencionar a “bacia hidrográfica” (BH). Excecionalmente, em matéria 
de controlo dos resíduos radioativos líquidos16 e no caso da Convenção do Reno 
contra a poluição química de 1976, mencionava-se a BH, porque se revelou de todo 
impossível o controlo destas substâncias contaminantes sem controlar as potenciais 
descargas poluentes em todos os pontos do território da correspondente bacia. 
Tão pouco os Programas de Acão Comunitária em Matéria de Ambiente (PCA), 
recolheram o conceito de bacia hidrográfica logo desde o início: será só na década 
de noventa, e pela mão do 4º PCA –na sua fase final– e do 5º PCA, que o conceito BH 
será finalmente recebido no acervo comunitário.
Como veremos a seguir, muito se deve à ascendência da Agenda XXI – apesar 
de ser apenas soft law –, da Conferência do Rio de Janeiro de 1992 – e não tanto 
à CNY. A Agenda XXI, por sua vez, terá influenciado diretamente a Convenção de 
Helsínquia de 199217 – assinada sob a égide da CEE/NU – uma clara referência sobre 
posteriores Acordos sobre algumas das mais importantes BHI europeias, como as 
Luso-Espanholas. Em todos estes Acordos, como já de modo evidente acontecia 
na Agenda XXI, está presente a noção de gestão integrada da água no âmbito da 
bacia, ou enfoque ecossistémico, bem como a importância dos instrumentos de 
planeamento hídrico.
Todavia, a DQA, partindo do conceito natural, bacia hidrográfica – “a área terrestre 
a partir da qual todas as águas fluem, através de uma sequência de ribeiros, rios e 
eventualmente lagos para o mar, desembocando numa única foz, estuário ou delta”18 – 
fundamenta a cooperação internacional em uma noção de carácter administrativo 
(a região hidrográfica internacional) mas com base ecossistémica.
Assim, no artigo 2º 15 da DQA a RH é definida como: “a área de terra e de mar 
constituída por uma ou mais bacias hidrográficas vizinhas e pelas águas subterrâneas 
e costeiras que lhes estão associadas, definida nos termos do nº. 1 do artigo 3º como 
a principal unidade para a gestão das bacias hidrográficas”. Isto é, as RH quando são 
internacionais incluem uma ou mais BHI e as correspondentes águas costeiras e 
estuarinas associadas. Assim, cabe perguntar-se porque o legislador comunitário 
decidiu incluir um novo conceito na DQA. Duas razões de peso fundamentam esta 
decisão:
Primeira, eficiência administrativa. Isto é, não faria sentido que para cada uma das 
pequenas bacias europeias se criasse uma autoridade. Assim a solução encontrada 
foi agregar as pequenas bacias às de maior dimensão de modo a que fossem 
geridas pela mesma entidade (a autoridade de RH) que é também responsável pelo 
cumprimento dos objetivos ambientais nessa mesma região hidrográfica;
Segunda, proteção das águas de transição (estuário e foz dos rios em geral) e 

16	 Cf. Recomendação da Comissão 82/181/EURATOM, de 3 de Fevereiro.

17	 Assim, na opinião de G. REICHERT: “…the importance of the UN/ECE Water Convention [aqui referida como Convenção de Helsínquia 
de 1992] as a regional Framework is obvious…this is reflected in several international agreements, which were signed following the 
UN/ECE Water Convention in the 1990s, notably the 1994 Meuse and Scheldt Agreement, the 1994 Danube Convention, the 1998 Luso-
Spanish Basin Agreement, and the 1999 Rhine Convention…”. Cf. G. REICHERT, “The European Community´s Water Framework Directive: 
A Regional Approach to the Protection and Management of Transboundary Freshwater Resources”, Water Resources and International 
Law, Martinus Nijhoff Publishers, Leiden, Boston, 2005, pp. 464 e 465.

18	 Cf. Definição da bacia hidrográfica no Art. 2º 13 da DQA.
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costeiras (até uma milha náutica). Uma vez que aproximadamente 80% da poluição 
marinha procede de fontes terrestres (land based pollution na terminologia inglesa) 
faz todo o sentido que estas águas salgadas ou semisalgadas (de transição, na 
terminologia da DQA) sejam protegidas no âmbito da RH. Isto porque a principal 
fonte de contaminação das águas marinhas são as descargas de águas residuais não 
tratadas (ou não suficientemente tratadas) que provêm dos rios principais das BH 
ou diretamente da costa. Todos os pontos de origem da poluição estão incluídos 
no território da região hidrográfica e, portanto, a entidade responsável, em último 
termo é a Autoridade de RH – sem prejuízo de que a mesma tenha que coordenar-
se com outras entidades competentes, nomeadamente municípios costeiros ou 
outros organismos estaduais ou regionais – dependendo da divisão interna das 
competências em cada Estado-Membro.

3.2	 As Autoridades de Região Hidrográfica Internacional como modelo institucional de 
cooperação internacional 

As Regiões Hidrográficas Internacionais (RHI) ocupam aproximadamente 60% do 
território da UE – 55 de las 110 regiões hidrográficas existentes são internacionais. 
Assim, resulta óbvio porque é que o legislador comunitário se tem empenhado em 
promover a cooperação entre os Estados-Membros (EM) para a implementação da 
DQA nestas regiões. Não obstante, as Autoridades de RHI foram configuradas de 
modo minimilista, visando não ferir o princípio da autonomia institucional dos EM. 
A DQA apenas estabelece três requisitos mínimos a cumprir pelas Autoridades 
de RHI comunitárias, designadamente: integrar bacias internacionais próximas 
e a correspondente faixa costeira; elaborar um plano único para a bacia ou 
bacias incluídas em cada RHI, ou pelo menos, coordenar os planos nacionais das 
correspondentes bacias; nomear uma Autoridade para a RHI, podendo os EM optar 
por organismos já existentes ao abrigo de acordos internacionais vigentes entre as 
Partes.
Contudo, este mínimo denominador comum já constitui de per se um ponto de 
partida importante, sobretudo se consideramos, que, por exemplo, a CNY nada 
estabelece sobre quais os requisitos, por mínimos que sejam, que devem reunir 
estes organismos. Limita-se a recomendar que os Estados, de modo voluntário, os 
criem tomando como referência outros já existentes. Mas, como antes se mencionou, 
existem mais de 90 organismos deste tipo a nível internacional e com configurações 
muito variadas19. Daí a dificuldade em escolher um modelo que se adeque ao caso 
concreto de uma determinada RHI. Como se pode observar no mapa da Figura 2, a 
maior parte delas tem um Acordo de cooperação – normalmente baseado em uma 
Convenção já existente entre as Partes – e o correspondente organismo (Autoridade 
de RHI) em funcionamento. O grande desafio para os Estados ribeirinhos foi seguir 
o desideratum do legislador comunitário – ou seja aprovar um plano único para a 
RHI – ou cumprir o mínimo exigido pela DQA. Isto é, cada Estado-Membro trabalhar 
separadamente no plano da parte da RHI incluída no seu território, e, a posteriori, 
realizar uma coordenação dos planos. 

19	 A configuração de alguns destes organismos foi estudada coma algum pormenor em Amparo SERENO, O Regime jurídico das águas 
internacionais…op.cit. Cap.III
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Como se pode observar no mapa da Figura 2, as RHI que escolheram a primeira 
opção pertencem à “Categoria 1” e entre elas estão as maiores bacias internacionais 
do centro da Europa, nomeadamente, o Reno, o Danúbio, o Oder e o Elba (entre 
outras). Obviamente esta opção carece de uma cooperação reforçada, já que todos 
os EM que partilham estas RHI comprometem-se a trabalhar em conjunto e desde 
o início num plano único e comum para todos eles. Mas também constitui uma 
estratégia para evitar ou, pelo menos, minimizar conflitos a posteriori, uma vez que 
todos os EM participaram na elaboração do plano e consensualmente aprovaram 
tanto o plano em si, como o programa de medidas a aplicar durante os 6 anos, após 
os quais a DQA exige a revisão do mesmo.

Figura 2. Bacias Hidrográficas Transfronteiriças na União Europeia.

Fonte: http://ec.europa.eu/environment/water/water-framework/facts_figures/pdf/
Transboundary-cooperation-%202012.pdf
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Pela sua parte, os EM que pertencem à “Categoria 2”, optaram por elaborar 
separadamente o seu plano e numa fase final prévia à aprovação do mesmo 
coordenar-se com os ER vizinhos. Esta opção, que foi a seguida, por exemplo, nas 
regiões hidrográficas luso-espanholas não deu muito bom resultado, pelo menos no 
que se refere ao cumprimento dos prazos exigidos pela DQA para os denominados 
“planos de 1ª geração”. A Diretiva requeria que os mesmos fossem publicados até 
2009 e revistos até 2015, mas Portugal só em 2013 publicou os planos no Diário da 
República e Espanha apenas em 2014, sendo que precisamente de entre os planos 
mais atrasados estiveram os das regiões hidrográficas internacionais20. Este atraso 
levou os dois vizinhos ibéricos a serem condenados pelo TJUE por incumprimento 
da DQA e a imposição de severas multas21. É difícil de justificar esta demora se 
consideramos a vantagem comparativa de Espanha e Portugal, relativamente a 
outros EM da UE22. Isto porque ambos os países tinham já experiência prévia – muito 
antes, inclusive, do procedimento que levou à aprovação da DQA – em planeamento 
hídrico (tanto a nível nacional como de bacia hidrográfica), tinham um Acordo 
aprovado (a Convenção de Albufeira de 1998) e os correspondentes organismos de 
cooperação a funcionar desde o ano 2000 – data de entrada em vigor da Convenção.
Já nos denominados “planos de 2ª geração” (2016-2021), tanto Portugal como 
Espanha tem sido mais cumpridores no que se refere aos prazos, visando evitar as 
admoestações por parte da CE, ou, por outra palavras, bloqueio dos correspondentes 
fundos comunitários. Neste sentido, é muito esclarecedor o sumário do Conselho 
de Ministros23 espanhol de 8 de Janeiro de 2016, (no ponto: “Aprobado el segundo 
ciclo de planificación hidrológica”, onde consta: “Con la aprobación de los planes del 
segundo ciclo de competencia estatal, el Gobierno ha aprobado en esta Legislatura 
dos ciclos de planificación hidrológica: el primero correspondiente al -2009-2015- y 
el segundo -2016-2021. España logra, así, superar el retraso acumulado y cumple 
el compromiso de acompasar el ritmo de planificación hidrológica española al del 
resto de los países europeos. Ello ha permitido, no sólo que España haya cumplido sus 
obligaciones con la Directiva Marco del Agua, sino que ha evitado el bloqueo a nuestro 
país de los fondos comunitarios. La aprobación de los planes hidrológicos del segundo 
ciclo era una condición necesaria para el acceso a dichos fondos”

20	 Em Portugal, os últimos planos aprovados foram os das regiões hidrográficas internacionais do Guadiana e do Tejo. Em Espanha, o do 
Tejo foi publicado uns meses antes do que o do Segura e do Júcar (“Boletín Oficial del Estado, de 12 de julio de 2014”), mas pode dizer-
se que estes últimos estavam muito dependentes da aprovação do primeiro, bem como doutros diplomas relacionados com o Plano do 
Tejo, como o do transvase Tejo-Segura.

21	 A República Portuguesa foi condenada em 2012 (Acórdão do TJUE de 21 de junho de 2012, no assunto C-223/11) e o Reino de Espanha 
uns meses mais tarde (Acórdão do TJUE de 4 de outubro de 2012, no assunto C 403/11). Não disponho de informação sobre se Portugal 
chegou a pagar multa (visto que conseguiu apresentar os planos antes do que Espanha). Os mesmos foram publicados, conjuntamente, 
no Diário da República de 22 de março de 2013. Sobre Espanha, de acordo com o diario digital IAgua, de 23 de junho de 2013: “El retraso 
de los planes de cuenca cuesta al Estado unos siete millones de euros mensuales (unos 200.000 euros diarios por cada día de retraso)”.

22	 Talvez as causas desta demora seria mais avisado ir procura-las antes ao direito interno e as políticas públicas da água do que às 
relações internacionais e ao Direito Comunitários. Neste sentido, veja-se, Amparo SERENO, “O Direito Português da Água do século XXI. 
Catorze anos de Diretiva Quadro da Água”, Revista e-pública, nº 2, 2014, http://e-publica.pt/

23	 Cf. “Aprobado el segundo ciclo de planificación hidrológica”. [Consult. 28 Janeiro 2016]. Disponível na internet:  <URL:http://www.
lamoncloa.gob.es/consejodeministros/referencias/Paginas/2016/refc20160108.aspx#hidrologica>
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Pela sua parte, e segundo a informação da Agência Portuguesa do Ambiente 
(APA)24, os planos de RH portuguesas do continente estarão em consulta pública 
até 12 de fevereiro de 2016 e, presumivelmente, serão aprovados a seguir com 
a diligência devida. Resta saber se a mesma diligência será aplicada no caso das 
RH de competência não estatal. Isto é, nos casos em que as Regiões Autónomas 
portuguesas e as Comunidades Autónomas espanholas são competentes pela 
realização dos correspondentes planos.
Efetivamente esta maior agilidade na aprovação dos planos portugueses e espanhóis, 
especialmente no que se refere às RHI, deve-se a um reforço da cooperação bilateral. 
Mas como explicaremos a seguir isto não significa que possamos falar já em “planos 
conjuntos ou únicos” por RHI. Mais uma vez, cada Estado elaborou o plano da parte 
da RHI incluída no seu território e depois coordenaram-se. A única diferença é que 
este processo transcorreu de modo mais rápido, visando (como antes referi) evitar 
novas condenas por parte do TJUE, - tal como acontecera nos “planos de 1ª geração”.

4.	 OS ORGANISMOS DE COOPERAÇÃO INSTITUÍDOS NAS REGIÕES HIDROGRÁFICAS LUSO-
ESPANHOLAS 

4.1	 Introdução
O relacionamento luso-espanhol em matéria de recursos hídricos foi razoavelmente 
bom se comparado com as experiências em idêntica matéria entre países vizinhos 
– como por exemplo os EUA com o México e com o Canadá. Nestes casos, até à 
década de 50, os EUA que na maioria das bacias internacionais ocupam uma posição 
a montante relativamente aos seus dois vizinhos (o Canadá e o México) invocaram 
a denominada doutrina Harmon – também conhecida como tese da soberania 
territorial absoluta. De acordo com a mesma, os EUA tinham soberania sobre todos 
os recursos, incluídos os rios internacionais, situados no seu território e, portanto, 
podiam executar quaisquer obras hidráulicas, independentemente dos efeitos 
causados a jusante, ou seja, em território canadiano ou mexicano. Desde 1864 
que Espanha e Portugal assinaram diversos Acordos sobre rios internacionais (ver 
Apêndice I), mas eles serviram para estabelecer fronteira e para a partilha equitativa 
do potencial hidroelétrico ou hidráulico dos rios internacionais. Em nenhum 
momento deste relacionamento, já histórico, algum dos vizinhos ibéricos invocou as 
teses “radicais” relativamente à soberania sobre os recursos hídricos internacionais. 
Nomeadamente a tese da soberania territorial absoluta – como os EUA fizeram e 
que Espanha poderia ter invocado, dada a sua posição a montante em praticamente 
todos os troços internacionais dos rios – ou a tese da integridade territorial absoluta25. 
De acordo com esta última – que ainda hoje é defendida por países como o Egito 
e o Sudão na Bacia Internacional do Nilo – os Estados situados a jusante exercem 

24	 Cf “Planos de Gestão de Região Hidrográfica - 2.º Ciclo”, [Consult. 28 Janeiro 2016]. Disponível na internet:  <URL:http://www.
apambiente.pt/index.php?ref=16&subref=7&sub2ref=9&sub3ref=848

25	 Um estudo mais pormenorizado das teses da soberania territorial absoluta e da integridade territorial absoluta, bem como exemplos 
a nível internacional da aplicação das mesmas aos recursos hídricos, pode ler-se em Amparo SERENO, O Regime jurídico das águas 
internacionais…op.cit. Cap.I.
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um autêntico direito de veto sobre todo e qualquer projeto planeado a montante 
que possa causar danos no seu território – independentemente da magnitude dos 
mesmos. Tão pouco Portugal invocou nunca tal tese contra Espanha. 
Contudo, o bom relacionamento que até à data tinha sido a tónica geral da 
cooperação luso espanhola em matéria de recursos hídricos internacionais, viria 
a ser primeiro beliscado por obras de grande envergadura como o Aqueduto Tejo-
Segura (TTS) que a finais da década de 60 começou a transferir água desde uma bacia 
internacional (o Tejo) para uma outra nacional situada na vertente mediterrânica: 
o Segura. Mais tarde, os sucessivos projetos de “Planes Hidrológicos Nacionales” 
propostos pelas diferentes famílias políticas que se alternaram no poder desde a 
“Ley de Aguas” espanhola de 1986 até à atualidade e que previam transvases de 
diferentes bacias – incluída a BHI do Douro – fez “soar os alarmes” a jusante, ou seja 
em Portugal (Figura 3). 
Importa aqui referir a relevância estratégica que para Portugal tinha – e ainda hoje 
tem – a Bacia do Douro por ser a mais importante, não apenas em volume de caudais, 
mas também em termos de produção energética.
As negociações entre Espanha e Portugal, que culminariam com a adoção da 
Convenção de Albufeira (CA) de 1998 começaram na década de 90. Um dos 
objetivos de Portugal era evitar que os transvases projetados por Espanha tivessem 
como origem as bacias internacionais, bem como garantir uns caudais mínimos – 
tanto em quantidade como em qualidade – que entrassem nos troços fronteiriços 
das BHI provenientes de Espanha. A verdade é que os sucessivos projetos de 
“Planes Hidrológicos Nacionales” existentes desde a década de 90 até 2001 foram 
consecutivamente “bloqueados”, tendo-se limitado o último deles a projetar 
transferências unicamente a partir de uma bacia nacional, o Ebro – e mesmo este 
acabou por ser alterado, de modo a paralisar as obras do novo “Mega-Aqueduto”. 
Entre as causas que explicam a paralisação destes projetos26 contam-se as razões 
de carácter internacional: a estratégia seguida por Portugal nas negociações 
conducentes à aprovação da Convenção de Albufeira (CA). Esta decerto influenciou 
a decisão de abandonar os projetos de transferências com origem nas BHI 
(especialmente o Douro), recorrendo-se à única hipótese nacional que restava a 
Espanha para transvasar água de Norte a Sul: o Ebro. Uma vez que, como sabemos, 
o projeto de transvasar água a partir do Ebro também foi abandonado, a Bacia do 
Tejo acabou por ser a mais exposta às captações de água com destino a outras 
bacias espanholas, o que, em último termo, poderá afetar, direta ou indiretamente, a 
jusante, ou seja, em Portugal – esta questão será retomada sob a seguinte epígrafe.

26	 As causas que explicam aquilo que autores como J. Mezo denominam “a situação do bloqueio” são várias e de diversa índole. Além 
de causas puramente conjunturais – a alternância inesperada de governo em Março 2004 – é preciso considerar outros fatores 
determinantes, especificamente: As mudanças legislativas com origem no Direito Comunitário, nomeadamente a colisão com a 
filosofia de fundo da DQA, segundo a qual as transferências entre bacias só devem considerar-se na ausência doutras soluções mais 
amigas do ambiente; A política territorial, diretamente relacionada com o “Estado das Autonomias”. Por outras palavras, o alto grau 
de descentralização político-administrativa existente no Estado espanhol fez com que as CCAA começassem a reivindicar as suas 
competências: em primeiro lugar, perante a Administração Central e a seguir junto dos correspondentes órgãos judiciais; Razões de 
caráter social, ou seja a mudança de mentalidade que provocou o intenso ativismo da sociedade civil espanhola em geral, e das ONGA 
em particular, contra a política de transvases do governo, fazendo ouvir a sua voz, inclusivamente, perante a Comissão Europeia; Por 
último, mas não menos importante, razões de caráter internacional, a estratégia seguida por Portugal nas negociações conducentes à 
aprovação da Convenção de Albufeira (CA).
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Figura 3. Transvases estudados no Plano Hidrológico Nacional Espanhol de 1993. 

4.2	 A Convenção de Albufeira e a evolução da cooperação luso-espanhola 
A CA constitui um Acordo equilibrado e juridicamente meritório, tanto comparado 
com os seus antecessores (ver Apêndice I), como com outros acordos internacionais 
sobre a matéria27. 
Enquanto os seus antecessores estavam limitados apenas aos troços internacionais 
dos rios, às águas superficiais e a determinados usos – hidroeléctricos ou hidráulicos 
– a CA tem um objeto e âmbito muito mais amplo: primeiro, porque inclui todos os 
usos; segundo, porque aplica-se tanto às aguas superficiais como as subterrâneas, 
e; por último, mas não menos importante, porque o seu ambito se estende a todas 
as bacias hidrográficas internacionais. Ou seja, como se pode ver no mapa da 
Figura 4, a CA aplica-se às bacias do Minho, Lima, Douro, Tejo e Guadiana e visa o 
uso sustentável da água no ámbito dessas BHI. Isto é, tem uma preocupação pela 
proteção ambiental das mesmas que os anteriores Convénios Luso-Espanhóis sobre 
a materia ignoravam quase por completo. A CA, muito influenciada pela filosofia da 
DQA, está claramente em harmonia com a mesma no que se refere à consecução 
dos objetivos de carácter ambiental.
Contudo, a Convenção foi concebida como um princípio e não como um fim em si 
mesma. Os caudais acordados tinham carácter transitório e ficaram ainda muitas 

27	 Uma análise comparada da CA com outros acordos internacionais pode ler-se em Amparo SERENO, O Regime jurídico das águas 
internacionais…op.cit. Cap.III.
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lacunas por colmatar, tendo os organismos de cooperação um papel crucial nessa 
tarefa. Com efeito, cabe a estes organismos atualizar o Acordo e adaptá-lo às 
circunstâncias de cada época – especialmente a fenómenos extremos como cheias 
e secas cíclicas associados às alterações climáticas.
Na minha opinião, os quinze anos de funcionamento efetivo da Comissão de 
Acompanhamento e Desenvolvimento da Convenção (CADC) revelam que esta 
ficou aquém das expectativas criadas pela CA: em primeiro lugar, mostrou ser um 
órgão menos dinâmico do que devia, pois nem sequer cumpriu totalmente as 
funções consideradas prioritárias porquanto sujeitas a prazo pela Convenção – na 
maior parte dos casos, estes precisaram de ser prorrogados; em segundo lugar, a 
sua estrutura é um tanto frágil, pois depende do bom funcionamento dos grupos 
de trabalho (GT) criados com carácter bastante precário e casuístico; em terceiro 
lugar, a falta de conexão com outras autoridades operando ao nível da RHI, – quer 
na escala horizontal quer na vertical – derivou para a inaplicação, na prática, do 
princípio de subsidiariedade. Até à data não foram criadas as Subcomissões por 
bacia – previstas na Ata da I Reunião Plenária da CADC (2000) – e que permitiriam a 
esta ter um contacto mais próximo com as autoridades, operando a nível regional e 
local e vice-versa; em quarto lugar, o acesso à informação e participação pública são 
áreas claramente deficitárias, verificando-se um distanciamento entre a Comissão e 
a sociedade civil.
Juntamente com a CADC, a Convenção instituiu outros organismos de cooperação, a 
Conferência das Partes (CoP). Enquanto a CADC constitui uma Comissão de carácter 
mais técnico, a CoP tem um carácter marcadamente político, atuando como uma 
segunda instância chamada a intervir quando não se chega a acordo na primeira, 
ou seja, no seio da CADC. Neste aspeto, o modus operandi do binómio CoP – CADC 
lembra o tandem criado pela Convenção do Reno: Comissão técnica – Comissão de 
representantes dos Governos, sendo que esta última reúne apenas para as questões 
mais melindrosas, de modo a ultrapassar as situações de impasse, reforçando a 
cooperação e, tal como parece ser a intenção da CoP, dinamizando-a quando ela 
esmorece. De facto, nos quinze anos de vida da Comissão diferenciam-se de modo 
claro, pelo menos, três etapas, cujo final coincide com a data das duas reuniões até 
agora havidas no seio da Conferência das Partes (Quadro 1): 
A primeira, a teve início com a I Reunião Plenária da CADC em 2000 e concluiu com 
a 1ª Reunião da CoP em julho de 2005;
A segunda, inicia-se julho de 2005 e concluiu na 2ª reunião da CoP (fevereiro de 
2008); 
A terceira, inicia-se a 19 de fevereiro de 2008 e finaliza em julho de 2015 com a última 
reunião da CoP. 
Os momentos mais críticos deste período global de oito anos terão sido 
protagonizados pela Parte espanhola e provocados pelo incumprimento dos caudais 
mínimos, no Douro (durante a primeira etapa), no Guadiana (durante a segunda 
etapa), e no Tejo (durante a terceira etapa), sendo que apenas numa ocasião terá sido 
invocado – precisamente pela Parte espanhola – o período de exceção. Esta situação 
foi o detonador de uma crise interna no seio da CADC, que levou à 1ª Reunião da 
CoP, marcando o ponto de viragem entre as duas primeiras fases acima assinaladas.
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A segunda etapa está marcada por um novo impulso nos trabalhos da CADC, uma 
maior confiança entre as Partes, o que terá originado a produção de mais documentos 
e projetos conjuntos e o aumento da troca de dados standards, revertendo numa 
maior integração – tal nos merece uma crítica positiva, sublinhe-se. Porém, o reforço 
da cooperação deve ser atribuído, pelo menos parcialmente, à transposição da 
DQA que terá derivado para a homogeneização dos procedimentos e estruturas 
administrativas. 
Esta segunda fase culmina com a aprovação na 2ª CoP de várias deliberações 
relevantes para reforçar a cooperação: A criação de um Secretariado Permanente 
Único sedeado alternadamente em Lisboa e Madrid durante dois anos; Emenda do 
regime de caudais; Aprovação dos Estatutos da CADC; Entrada em funcionamento 
do site conjunto e anúncio da criação de um forum de audiência pública, e, por fim, 
o compromisso de realizar, o mais tardar até 2015, planos únicos – e não apenas 
coordenados – para as Bacias Luso-Espanholas. De todas estas promessas, apenas 
algumas foram cumpridas. Ainda hoje não existe um secretariado permanente, 
nem um forum permanente de audiência pública e o site da CADC, que inicialmente 
funcionava muito bem, esteve inoperativo durante quase dois anos (entre 2013 e 
2014), o que obviamente limitou o acesso à informação, requisito sine qua non para 

Figura 4. Principais Bacias Hidrográficas Luso-espanholas. 

Fonte: www.cadc-albufeira.org (site desativado e substituido por  
http://www.cadc-albufeira.eu/pt



Amparo Sereno

48

uma participação pública ativa. Posteriormente, e talvez ante a iminência da 3ª CoP 
realizada em 2015, o site voltou a estar on28 line e felizmente assim se manteve até à 
data29.
No que se refere à intenção de elaborar planos conjuntos – anunciada pelos Ministros 
de Ambiente português e espanhol durante a 2ª CoP – a mesma merece-nos uma 
crítica muito positiva, pois, como antes se mencionou, significa atingir um nível 
de cooperação semelhante ao alcançado pela Comissão do Reno e pela Comissão 

28	 Cf. Amparo SERENO, Rios que nos separam, águas que nos unem. Análise jurídico dos Convénios Luso-Espanhóis sobre águas 
internacionais, Lex Nova, Valladolid, 2011. https://sites.google.com/site/amparosereno/

29	 Cf página web da CADC [Consult. 28 janeiro 2016]. Disponível na internet: 
<URL: http://www.cadc-albufeira.eu/pt/

ANO CADC

Reuniões Plenárias

CoP

2000 I, 17-18 julho, Lisboa

2001 II, 9-10 janeiro, Madrid

2002 III, 22-23 abril, Évora

2003 IV, 10-11 dezembro, Madrid

2004

2005 V, 31Maio- 1 junho, Lisboa I, 27 julho, Lisboa

2006 VI, 13-14 fevereiro, Madrid

VII, 10 julho, Lisboa

2007 VIII, 8 maio, Madrid

IX, 22 novembro, Lisboa

2008 X, 18 fevereiro, Madrid

XI, 4 julho, Saragoça

II, 19 fevereiro, Madrid

2009 XII, 31 março, Lisboa

2010 XIII, 14 janeiro, Madrid

XIV, 19 de julho, Lisboa

XV, 16 de dezembro, Madrid

2011

2012 XVI, 19 de dezembro, Lisboa

2013 XVII, 18 de dezembro, Madrid

2014 XVIII, 18 de dezembro, Lisboa

2015 III, 20 de julho, Porto

Quadro 1. Reuniões da CADC e da CoP havidas entre 2000 e 2015.

Fonte: adaptado de Amparo SERENO (201128)
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do Danúbio – por dar alguns exemplos do que considero ser boas práticas nesta 
matéria. Porém a 3ª CoP30 supõe um claro retrocesso a este respeito, uma vez que 
nas suas conclusões já não se menciona nada sobre o plano conjunto para cada RHI, 
mas apenas se homologa um “documento com elementos comuns” para melhor 
coordenar os Planos da partes espanhola e portuguesa de cada RHI. Importa referir, 
porém, que pela Parte portuguesa o desideratum do legislador era elaborar planos 
conjuntos, tal como consta do artigo 28º da Lei da Água de 2005.
Finalmente, importa referir que a principal crítica aos organismos de cooperação 
criados pela CA tem a ver com o facto de terem sido concebidos como uma esfera 
de cooperação intergovernamental em matéria de recursos hídricos, à margem 
de outras matérias, de outros atores e de outros movimentos de cooperação 
transfronteiriça que, na última década, se desenvolveram ativamente na área das 
Bacias Luso-Espanhola. Esta opção não se compadece com as linhas diretrizes 
desenhadas pela política comunitária de ambiente nem com a ideia de governança 
ambiental: a primeira salienta a necessidade de integrar o ambiente em outras 
políticas, nomeadamente: transporte e redes de comunicação transeuropeias, PAC, 
cooperação transfronteiriça e desenvolvimento regional; a segunda sublinha, entre 
outras medidas, a necessidade de aplicar o princípio de subsidiariedade. 
Efetivamente, nos seus já quase quinze anos de funcionamento, a CADC não entrou 
em contacto nem diligenciou para que outros atores, direta ou indiretamente 
interessados na proteção das Bacias Luso-Espanholas, cooperassem e participassem 
na proteção das mesmas. Na verdade, existe uma certa resistência por parte das 
instâncias governamentais a aplicar o princípio de subsidiariedade em todo o seu 
alcance. Trata-se de uma tentativa de monopolizar a cooperação em determinadas 
matérias que considero pouco viável do ponto de vista económico-financeiro, pois 
impede que outros agentes contribuam para o orçamento da CADC – tal como se 
verifica, por exemplo, na Comissão do Reno e na Comissão do Danúbio. 
Esta questão prende-se, aliás, com outra não menos importante: a falta de 
personalidade jurídica da CADC. A natureza jurídica desta Comissão é um tanto 
ambígua, pois a mesma não está expressamente estabelecida em nenhum dos 
textos jurídicos fundamentais para a sua instituição – leia-se, CA e Estatutos da 
CADC. Esta Comissão parece ter uma certa autonomia técnica relativamente aos 
Governos português e espanhol dos que, no entanto, depende exclusivamente 
do ponto de vista financeiro, uma vez que não conta com um orçamento próprio. 
Na prática, cada parte suporta as despesas da respetiva Delegação e outros custos 
associados aos trabalhos destas. A forte dependência governamental não favorece 

30	 Como antes se referiu, na terceira e última etapa, o momento crítico foi o incumprimento no Tejo (em 2009). Se bem que, desta vez não 
houve reunião da COP. A mesma se produz, como antes referi, algo tardiamente em 2015. Basicamente a COP 3 serviu para: intensificar 
os mecanismos coordenação, visando assegurar usos e caudais ecológicos, com as reservas existentes nas albufeiras, perante a potencial 
ocorrência de situações de seca em Portugal para minimizar os efeitos das mesmas; mobilizar fundos comunitários e investimentos 
nacionais para criar uma rede de monitorização das 5 BHLE; homologar um documento que estabelece os elementos comuns que 
devem ser integrados nos PGRH de 2ª geração para caracterizar as massas de água transfronteiriças. Ainda que devamos saudar que a 
CoP, finalmente, tenha decidido reunir-se. A verdade é que apenas veio reforçar alguns dos objetivos previstos na CADC e que até agora 
não foram cumpridos: no que se refere às massas de água transfronteiriças há pelo menos 8 anos que a CADC persegue este objetivo; 
relativamente aos “documentos conjuntos” para melhor coordenar os PGRHI da parte espanhola e portuguesa, na realidade só podem 
ser interpretados como um recuo relativamente ao que se tinha prometido em 2008 (planos conjuntos).
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a transparência com que um organismo como a CADC deveria atuar, especialmente 
no que diz respeito à promoção da participação pública, contribuindo para o 
afastamento entre a CADC e a sociedade civil.
O inter-governamentalismo dominante resulta ainda reforçado por existir uma 
Convenção e uma Comissão para todas as BHI. Esta opção é original se considerarmos 
que a esmagadora maioria das Comissões Internacionais existentes funcionam 
exclusivamente para uma específica BHI, – casos da Comissão do Reno ou da 
Comissão do Danúbio, por exemplo.
Repare-se que, no caso das Comissões existente entre os EUA e os seus vizinhos 
– a International Joint Commission (IJC) e Comisión Internacional de Límites y Aguas 
(CILA) –, estas funcionam exclusivamente para os troços fronteiriços dos rios – não 
para toda a bacia – e, além disso, prevêem acordos específicos para determinadas 
massas de água e, em maior ou menor medida, permitem a cooperação dos 
Estados federados – territorialmente coincidentes com um determinado corpo de 
água fronteiriço – bem como de outros interessados na gestão do mesmo. Tal não 
se verifica no modelo institucional Luso-Espanhol. Esta situação abriu caminho a 
especulações ao nível doutrinal à volta do modo como foi negociada a Convenção 
de Albufeira (CA), ou seja se foi bacia por bacia e a pensar exclusivamente no melhor 
acordo para cada uma delas ou se houve cedências e ganhos entre as bacias. Alguns 
autores consideram que Portugal terá cedido no Douro para ganhar no Guadiana 
a fim de garantir caudais para o Alqueva, tendo Espanha, por seu lado, cedido 
no Guadiana para ganhar no Douro. Na nossa opinião, a cedência espanhola – se 
existiu – terá sido no Guadiana, mas não para ganhar no Douro, antes no Tejo31. Este 
constitui o calcanhar de Aquiles do regime de caudais convencionado, uma vez que 
pesa sobre ele uma obra já construída – o Aqueduto Tejo-Segura – na época em que 
o interesse nacional esmagava qualquer outro legítimo interesse e as preocupações 
ambientais eram nulas. Estes direitos adquiridos são respeitados de modo expresso 
pela própria Convenção e, tendo sido abandonado o Projeto de Transvase do Ebro, 
o Tejo acaba por ser a Bacia mais vulnerável. De facto, o denominado “Pacto do Tejo”, 
assinado em 201332 entre Administração Central do Estado (mais concretamente o 
Ministério do Ambiente espanhol), as três Comunidades Autónomas ribeirinhas do 
Tejo (Extremadura, Castilla La Mancha e Madrid) e as duas principais beneficiárias dos 
transvases provenientes do Aqueduto Tejo-Segura (Valencia e Murcia) visa aumentar 
– quase duplicar –, em anos hidrológicos normais – leia-se quando não há secas – 
os caudais provenientes do Tejo para o Segura. Este Pacto – que abordo com mais 

31	 Precisamente e sobre esta mesma questão, há quase dez anos que publiquei um artigo. Cf. Amparo SERENO, «De Madrid a Lisboa, os 
caudais do Tejo e a “Hidro-diplomacia” Luso-Espanhola», RJUA, Nº 21/22 Jun./Dez., 2004.

32	 O denominado “Pacto do Tejo” foi acordado de modo informal entre as CCAA e o Ministério do Ambiente espanhol (MAGRAMA nas suas 
atuais siglas) e a finais de 2013 teve cobertura legal, através de nova lei de Avaliação de Impacte Ambiental, sendo posteriormente 
desenvolvido mediante o “Real Decreto 773/2014”.
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pormenor em trabalhos anteriores33 – poderá ter algum impacte a jusante, ou seja 
em Portugal, pois apesar do regime de caudais da CA após a emenda introduzida em 
2008 acautelar devidamente o volume e o timing com que os caudais provenientes 
da parte espanhola do Tejo devem entrar na portuguesa, já estando em vigor o novo 
regime de caudais o mesmo foi incumprido por Espanha em 200934.

4.3	 Proposta para melhorar o funcionamento dos organismos de cooperação das Regiões 

Hidrográficas Luso-Espanholas 
A nossa proposta para melhorar o funcionamento dos organismos de cooperação 
previstos na CA passa pela criação de Subcomissões por bacias que atuariam 
apoiando-se nos órgãos regionais e locais existentes na escala vertical com interesse 
direto na implementação da Convenção e no desenvolvimento da cooperação. 
No fundo, propõe-se que a CADC deixe de funcionar centralizadamente – como 
tem acontecido até ao momento – e comece a funcionar em rede, cooperando 
com as respetivas administrações sub-estatais e, inclusive, locais. Tal significa a 
implementação na prática do que tem vindo a ser denominado pela literatura 
anglo-saxónica “multilevel or multilayered governance” em sintonia com os princípios 
preconizados no Livro Branco da Governança Europeia. Nestas subcomissões 
atuariam também fora de audiência pública chamados a constituir uma fonte de 
informação, assim como um incentivo à troca de dados entre utilizadores portugueses 
e espanhóis e da sociedade civil em geral, e à promoção da participação nas decisões 
da CADC35. Outra medida efetiva para garantir a transparência do funcionamento 
das instituições seria permitir a presença de observadores nas reuniões plenárias da 
Comissão. No fundo, propõe-se mudar o organograma da CADC para um modelo 
institucional mais descentralizado e aberto à sociedade civil, permitindo – tal 
como se verifica na Comissão do Reno e na Comissão do Danúbio – a integração 
de observadores nas sessões plenárias da CADC, nomeadamente representantes 
da Comissão Europeia – como foi proposto por Portugal durante o processo de 
negociação da DQA –, mas também de Associações ou ONG envolvidas na proteção 
das RHI. Estes observadores devem ser chamados não apenas a participar das 
decisões da CADC, mas também a contribuir financeiramente, e na medida das suas 
possibilidades, para o bom funcionamento da mesma. Concomitantemente, reduzir-
se-ia a dependência quase exclusivamente governamental que hoje se verifica nas 
respetivas Delegações da CADC.
Outro aspeto a melhorar na CADC é o contacto entre ela e os organismos de 
cooperação transfronteiriça na escala horizontal. Antes da aprovação da Convenção 

33	 Cf. A. SERENO, “Trayectoria reciente, situación actual y perspectivas de la gestión transfronteriza de los ríos 
ibéricos”, publicado no e-book do VIII Congresso Ibérico de Gestão e Planeamento da Água, realizado na Fundação 
Gulbenkian (Lisboa) entre os dias 5 a 7 de dezembro de 2013. http://revistas.lis.ulusiada.pt/index.php/8cigpa  
Veja-se também, A.SERENO, “El convenio de Albufeira y Extremadura: «la gran reserva de agua»”, Revista Monfragüe: Desarrollo 
Resiliente, nº 5, 2014, http://www.monfragueresiliente.com/numero5/indice5.html

34	  Cf Amparo SERENO (2011), Rios que nos separam, águas que nos unem…, Cap. III https://sites.google.com/site/amparosereno/

35	  A CADC só em 2006 colocou um sítio na internet com informação sobre a CA e o funcionamento da Comissão (www.cadc-albufeira.org) 
que deixou de funcionar desde 2013 e foi substituído por um novo site (www.cadc-albufeira.eu/pt/) em 2015.
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de Madrid sobre cooperação transfronteiriça entre entidades territoriais (1980), 
o único Acordo que fazia referência à cooperação transfronteiriça era o Tratado 
de Amizade e Cooperação de 1977, mas este instrumento não fornecia uma base 
jurídica clara à diversidade de acordos de cooperação que, embora de natureza 
informal, eram cada vez mais frequentes na linha fronteiriça. A Convenção de Madrid 
de 1980 veio colmatar esta lacuna, constituindo o reconhecimento expresso da 
prática consistente em realizar acordos de cooperação entre entidades sub-estatais. 
Surpreende, assim, que a Convenção de Albufeira de 1998 apenas faça referência 
ao Tratado de Amizade e Cooperação de 1977 e não à Convenção de Madrid, uma 
vez que a cooperação no âmbito das Bacias Luso-Espanholas requer, para a correta 
implementação da mesma, a cooperação das entidades territoriais, a qual resulta 
premente em alguns casos. Importa referir, porém, que a Espanha acompanhou a 
ratificação da Convenção de Madrid com uma declaração segundo a qual a aplicação 
do mesmo estava sujeita à conclusão dos respetivos acordos bilaterais com os 
seus vizinhos. Com Portugal este foi aprovado em Outubro de 2002, entrando em 
vigor no ano seguinte36. Contudo, verifica-se que tanto quantitativamente como 
qualitativamente a cooperação entre regiões fronteiriças através das “euroregiões37” 
constituem os casos mais frequentes, bem-sucedidos e duradouros. Também se 
constata que uma das primeiras finalidades para a cooperação transfronteiriça – por 
vezes também a mais relevante – foi a proteção de recursos naturais fronteiriços, 
especialmente parques naturais e massas de água. Assim é de lamentar que não se 
estabeleça nenhum tipo de relacionamento entre a Comissão criada pela Convenção 
de Madrid – acima mencionada – e a CADC, uma vez que os recursos naturais 
transfronteiriços em geral, e as águas em particular, são uma temática constante na 
cooperação das diferentes “euroregiões luso-espanholas”.

4.4	 Balanço final
A Convenção de Albufeira constitui um Acordo equilibrado, que tem como 
base tanto o Direito Internacional como o Direito Comunitário sobre a matéria – 
especialmente a Diretiva Quadro da Água. Além disso e, comparativamente com 
outras Convenções sobre a matéria – como a do Reno e o Danúbio, por exemplo – 
constitui um Acordo mais completo, já que não está focado apenas nos problemas 

36	 Porém, o facto de só ter sido aprovado em 2002, não pode ler-se como a total inexistência de cooperação transfronteiriça até à data. 
Isto por duas razões: primeira, o Convénio de Madrid previa que, na ausência de Acordos inter-estatais, a eficácia dos Acordos entre 
entidades sub-estatais estaria subordinada à conformidade expressa dos respetivos Governos das Partes; segunda, o ingresso de 
Portugal e Espanha na Comunidade Europeia foi o verdadeiro motor da cooperação transfronteiriça, refletindo, na esfera das entidades 
territoriais, a dinâmica do processo de integração europeia. Neste contexto, a cooperação foi muito diversificada, tanto pelas várias 
entidades territoriais participantes, como pelas diferentes finalidades.

37	 Repare-se, porém, que a “Euroregião” e “Região Hidrográfica Internacional” são, inequivocamente, conceitos diferentes. A primeira 
está integrada por entidades territoriais fronteiriças de dois ou mais EM e tem por finalidade promover o desenvolvimento regional 
nas várias vertentes. Nomeadamente, economia, turismo, cultura, ordenamento do território ou ambiente. A RHI constitui o âmbito 
de atuação da Autoridade de RHI, territorialmente definido por unidades naturais – uma ou mais BHI vizinhas e a correspondente 
faixa costeira – tendo como objetivo a proteção ambiental destas unidades com vistas a atingir os objetivos previstos na DQA – lato 
sensu, o bom estado da água. Nem em Espanha a base territorial das CCAA, nem em Portugal a das CCDR coincide com o âmbito das 
RH ou a parte da RHI incluída nos respetivos territórios nacionais. Não obstante, tanto a “euroregião” como a RHI são estruturas 
administrativas que viabilizam a cooperação e a harmonização de instituições e procedimentos entre EM fronteiriços. 
Isto é, constituem mecanismos que favorecem o processo de integração europeia. 



Águas sem fronteiras 

 53

derivados da qualidade de água e das cheias, mas também da quantidade e de 
fenómenos extremos provocados pela escassez de recursos como as secas cíclicas, 
que não acontecem – ou, pelo menos, não de modo tão frequente – no Norte de 
Europa. Mas inclusive em outras regiões do planeta onde os recursos são também 
escassos – como por exemplo na fronteira entre os EUA e o México –, os Tratados 
existentes não estão pensados para se adaptar às alterações climáticas como a 
Convenção de Albufeira38.
Neste sentido pode-se concluir que temos um bom instrumento para a proteção 
e gestão sustentável das Bacias Luso-Espanholas e mesmo para combates às 
alterações climáticas, no entanto, estamos bastantes vulneráveis ao mesmo, visto 
que os organismos de cooperação – leia-se CADC e CoP – não estão a funcionar 
adequadamente. A CoP apenas reuniu três vezes em 15 anos, quando sabemos 
que estas reuniões são essenciais para revitalizar os trabalhos no seio da CADC. 
Por sua parte, esta última – tal como foi referido sob a epígrafe anterior – está a 
necessitar com urgência de uma revisão dos seus Estatutos, de modo a tornar-se 
um organismo menos centralizado e dependente dos governos e mais aberto à 
participação doutros atores e instituições, cujo âmbito de atuação e competências 
incide sobre os recursos hídricos luso-espanhóis.
Existe uma certa resistência por parte das instâncias governamentais a aplicar a 
ideia de governança ambiental – constante do Livro Branco sobre a matéria – em 
todo o seu alcance. Tal questão coloca-se em evidência no modo como a CADC 
tem funcionado até agora. Esta recusa-se a aplicar o princípio de subsidiariedade, 
pelo que em lugar de desempenhar um “papel de protagonista” que lidera a 
cooperação bilateral, atua como um “monopolista”. Isto é, exclui outros organismos 
com competências incidentes na gestão da água, bem como para o público em 
geral – para este, em grande medida, continua ser um organismo desconhecido. 
Assim, esta Comissão corre o risco de – tal como aconteceu com a sua antecessora, 
a Comissão dos Rios Internacionais (CRI) –, se produza um distanciamento entre a 
CADC e a sociedade civil, cuja participação ativa na gestão das bacias internacionais 
constitui, antes do mais, uma exigência da DQA. Mas, a atual atitude dos governos 
resulta duplamente limitadora: 

38	  Cf. Amparo SERENO, “El cambio climático y el Convenio de Albufeira: ¿estamos preparados o somos vulnerables?, comunicación presentada 
en el IV Encuentro Hispano-Luso de Profesores de Derecho Internacional Público y Relaciones Internacionales, Seguridad Medioambiental 
y Orden Internacional”, Universidad de Sevilla, 20 y 21 de junio de 2014. Neste trabalho abordo os mecanismos estabelecidos na 
Convenção de Albufeira para a adaptação às alterações climáticas. Matéria que não parece estar adequadamente contemplada, por 
exemplo, nos Acordos existentes entre os EUA e o México – cujas bacias transfronteiriças apresentam problemas similares (ou inclusive 
piores) de escassez de recursos e secas cíclicas. Neste sentido ver também: “Piden a Casa Blanca que intervenga en disputa de aguas”, 
The Associated Press, 21/09/2014, http://www.elnuevoherald.com/noticias/estados-unidos/article2196437.html#storylink=cpy 
De acordo com este artigo, o Presidente Obama foi chamado a intervir por um grupo bipartidista de membros do Congresso de Texas, 
visando persuadir o México para que entregue determinados caudais do Rio Bravo, tal e como está previsto no Tratado de 1944 entre os 
EUA e o México. O Governo Mexicano alega que não pode deixar passar um volume superior de caudais para o Estado do Texas devido à 
persistente seca e que o Tratado de 1944 nada prevê sobre estas situações extremas nem sobre alterações climáticas. Assim, refere-se 
no artigo que: “A tenor del tratado, México está obligado a entregar agua a Estados Unidos en ciclos de cinco años. El ciclo actual transcurre 
de octubre de 2010 a octubre de 2015. La entrega de agua de México ha sido irregular y su gobierno lo ha atribuido a sequía persistente 
en su lado de la frontera. Vela y Cornyn han propuesto cláusulas al proyecto de ley de asignación presupuestal del próximo año fiscal 
que ordenen al Departamento de Estado presionar al gobierno mexicano para que adopte un calendario de entrega de agua proyectado 
recientemente por la IBWC. Además exigirían al Departamento de Estado que reporte al Congreso por qué México no ha aceptado entregas 
de agua regulares...”
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Limitadora em razão da matéria. Isto é, limita-se apenas às questões relacionadas 
com a gestão da água, como se a política de águas não estivesse relacionada com 
o ordenamento do território e com outras políticas europeias – nomeadamente, 
Desenvolvimento Regional, Coesão e PAC;
Limitadora em razão dos convidados a participar. Isto é, apenas participam 
representantes designados pelos governos, sem que existam critérios claros para 
tal designação. Como se a cooperação internacional não fosse cada vez mais um 
palco de múltiplos atores: Associações internacionais, ONG, CCDR, Comunidades 
Autónomas, entidades supranacionais, euroregiões e tantos outros. Como se, enfim, 
o relacionamento luso-espanhol das últimas décadas – pelo menos desde o primeiro 
Projeto de “Plan Hidrológico Español” – não tivesse colocado em evidência que as 
decisões sobre a Política da Água de ambos os Estados ibéricos estão marcadas e 
influenciadas por múltiplos fatores. Nomeadamente, a política territorial espanhola 
– a luta interna entre “Comunidades cedentes e recetoras” da água – a pressão da 
sociedade civil nas opções adotadas pelos sucessivos governos, o papel da Comissão 
Europeia e da sua legislação ambiental neste processo, e o novo rumo dado à relação 
bilateral desde o ingresso em 1986 de Espanha e Portugal na UE.
Em resumo, pode-se concluir que CADC não pode virar costas a esta rica realidade, 
pois ela mostra de múltiplas maneiras que a cooperação bilateral no âmbito das 
bacias internacionais não pode estar baseada em atores únicos – leia-se governos – 
e no divórcio entra a água e a região. A participação do público em geral e doutros 
agentes interessados deveria ser reforçada39, sendo para tal imprescindível e até 
urgente a alteração dos Estatutos da CADC e muito conveniente começar a trabalhar 
em planos conjuntos – em lugar de coordenados – questão que longe de ser uma 
utopia, é já uma realidade nas grandes bacias internacionais do Norte de Europa.

39	  A proposta concreta de alteração do modelo institucional das CADC pode encontrar-se em: Amparo SERENO (2011), Rios que nos 
separam, águas que nos unem…, Cap III. https://sites.google.com/site/amparosereno/
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40	 Fonte: Amparo SERENO (2011), Rios que nos separam, águas que nos unem…, Apêndice I. https://sites.google.com/site/amparosereno/

41	 Por “Vigência parcial” entende-se que a vigência é reconhecida expressamente no artigo 27º da Convenção de 1998, mas desde que não 
colida com o disposto nesta última. Repare-se que este artigo não foi alterado pelo Protocolo de Revisão da CA de 2008.

42	 Não foi expressamente revogado por nenhuma norma posterior, mas não é aplicável em tudo o que se oponha à Convenção de 1998.

43	 Em matéria de limites fronteiriços existem outros acordos como os citados no Capítulo anterior. Porém, neste quadro – e seguindo o 
modelo adotado pela própria CADC – optamos por incluir, relativamente à questão dos limites, o Tratado de 1964 e o seu Anexo de 
1966, que se nos afiguram como os mais relevantes.

Data de 
assinatura

Designação do Acordo Vigência

2008.02.19 Protocolo de revisão da Convenção Albufeira e do seu Protocolo 
Adicional

05.08.2009

1998.11.30 Convenção de Albufeira: Convenção sobre Cooperação para 
a Proteção e Aproveitamento Sustentável das águas das Bacias 

Hidrográficas Luso-Espanholas

12.02.2000

1998.11.30 Protocolo Adicional à Convenção de 1998: “Regime de caudais” 12.02.2000

1976.04.09 2º Protocolo Adicional ao Convénio de 1968: Aproveitamento 
hidráulico do troço internacional do rio Minho.

Parcial41

1968.11.05 Convénio para regular o uso e o aproveitamento hidráulico dos 
troços internacionais dos rios Minho, Lima, Tejo, Guadiana e Chança e 

os seus afluentes

Parcial

1968.11.05 Protocolo Adicional ao Convénio de 1968 Parcial

1964.07.16 Convénio para regular o aproveitamento hidroeléctrico dos troços 
internacionais do rio Douro e dos seus afluentes;

Parcial

1964.07.16 Protocolo Adicional ao Convénio de 1964 Parcial

1927.08.16 Convénio para regular o aproveitamento hidroeléctrico do troço 
internacional do rio Douro;

(Expressamente 
revogado pelo 

Convénio de 1964)

1912.08.29

1912.09.02

Nota do Governo português; e

Nota do Governo espanhol.

Notas trocadas entre os Governos de Portugal e Espanha aprovando 
as regras para o aproveitamento industrial das águas dos rios 

limítrofes dos dois países

Residual42

1866.11.04 Anexos ao Tratado de Limites entre Portugal e Espanha SIM

1864.09.2943 Tratado de Limites celebrado entre Portugal

e Hespanha

SIM

Apêndice 1. A vigência dos Acordos sobre as Bacias Luso-Espanholas40
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Políticas Públicas para a Água - Água e Energia
Victor Baptista

Diretor-Geral, REN, Redes Energéticas Nacionais

1.	 INTRODUÇÃO
Este texto tem por base uma apresentação realizada na conferência “Políticas 
Publicas da Água” sobre o tema da utilização da água para produção de energia. 
Referindo-se apenas a esta vertente do uso da água, recuando aos finais do século 
XIX até aos dias de hoje, este documento acaba por concluir o papel relevante desta 
utilização para fins energéticos como alavanca fundamental no grande objectivo de 
descarbonização da economia em linha com os desígnios das nações do planeta no 
início deste século XXI.  
Sendo a água um elemento essencial à vida humana nas suas mais diversas 
utilizações, não podemos deixar de referir algumas delas,  desde as primeiras 
civilizações da antiguidade:

1.	 Consumo humano e uso pecuário;
2.	 Rega e uso mineiro;
3.	 Protecção contra cheias (desde 2600 anos a.C., no Egipto);
4.	 Produção de força motriz.

A errática distribuição espacial e temporal do elemento água e a necessidade da sua 
disponibilidade para aquelas utilizações, conduziram à necessidade da construção 
de infra-estruturas tais como reservatórios para o seu armazenamento, e/ou 
aquedutos, túneis ou canais, para o transporte e distribuição.
É pois ancestral o conceito de construir barragens criando albufeiras para, 
armazenando nos períodos em que a oferta exceda a procura, permitir a sua 
utilização nos períodos de carência.

2.	 FINAIS SÉC. XIX ATÉ 1930
Tanto quanto se conhece a primeira realização energética através da utilização 
de água ocorreu em 1894 com base num açude equipado com uma turbina 
(KNOP) que, para um caudal de 645 l/s debitava uma potência de 160 HP (118 kW 
aproximadamente).
Já no início do séc. XX entram em serviço outros centros produtores hidroeléctricos, 
tanto no Continente como nos Açores, com potências entre ao 60KVA e 300KVA, 
umas em serviço público (Riba Côa, Varosa, Lindoso) e outras de serviço privado 
(Caniços; Ronfe- rio Ave; Bugio – rio Bugio).
O desenvolvimento industrial, entretanto preconizado pelo Estado, conduz a uma 
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política de apoio financeiro à realização de aproveitamentos hidroeléctricos e de 
uma rede eléctrica nacional. É assim que surge em 1926 a Lei dos Aproveitamentos 
Hidráulicos que, regulando a produção, o transporte e a distribuição de energia 
eléctrica, serviria de base à Lei nº 2002 de Dezembro de 1940 (Eng.º Ferreira Dias).

3.	 DÉCADAS DE 30 E 40 (SÉC. XX)
No início da década de 30 e projectando a realização de aproveitamentos 
hidroeléctricos de grande dimensão é elaborado o 1º inventário dos recursos 
hídricos nacionais.
Do ponto de vista legislativo foi sendo criado o enquadramento necessário ao 
desenvolvimento hidroeléctrico levando à instalação pulverizada de pequenas 
centrais, cerca de 660, quase todas (70%) de serviço particular, sendo apenas 11 
dotadas de uma capacidade superior a 5MW.
Já referida no capítulo anterior e sob a égide do Eng.º Ferreira Dias, é publicada a 
Lei nº 2002 que, em termos de definição estratégica, referia que  “. . . A produção 
de energia eléctrica será principalmente de origem hidráulica. As centrais térmicas 
desempenharão as funções de reserva e apoio…”.
Neste contexto nascem diversos “Planos Gerais” para as bacias do Zêzere, Cávado-
Rabagão, troços nacional e internacional do Douro, Mondego, Guadiana e Lima.

4.	 DÉCADA DE 50 (SÉC. XX): A DÉCADA DE OURO DA HIDROELECTRICIDADE
É após o final da 2ª Guerra Mundial e com o enquadramento legal entretanto 
publicado, que se desenvolvem os aproveitamentos hidroeléctricos de maior 
dimensão nas bacias dos rios Cávado e Zêzere. Como consequência realça-se aqui 
o nascimento da primeira interligação eléctrica entre os centros de produção/
consumo a Sul (região de Lisboa) e a Norte (Porto), dando origem ao que é hoje a 
Rede Eléctrica Nacional (Figura 1).
Também nesta década será de referir a constituição da Empresa Termoeléctrica 
Portuguesa encarregada de analisar a possibilidade da construção de uma central 
termoeléctrica de apoio (ao parque hidroeléctrico) e consumindo o carvão nacional 
(antiga central da Tapada do Outeiro), com a entrada em serviço da primeira unidade 
em 1959. 
Para se ter uma ideia do nível de crescimento do parque electroprodutor nacional 
nesta década de 50, refira-se o valor de uma taxa média de crescimento da capacidade 
instalada em cerca de 20% a 21% ao ano, cabendo à hidroelectricidade cerca de 95% 
do total instalado, no final desta década.

5.	 ÚLTIMAS DÉCADAS DO SÉCULO XX 
A evolução económica e o consequente crescimento dos consumos de electricidade, a 
par com um abrandamento na construção de novos aproveitamentos hidroeléctricos, 
conduziram a uma mudança na evolução do sistema electroprodutor nacional 
através da construção e entrada em serviço de unidades de produção termoeléctrica 
(2 grupos na Central a carvão da Tapada do Outeiro e os grupos a fuelóleo na Central 
do Carregado).



Políticas Públicas para a Água - Água e Energia

 59

Figura 1. Principais aproveitamentos hidroeléctricos nacionais nas bacias dos rios Cávado e Tejo.

Fonte: REN
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Pelo gráfico (Figura 2) observa-se que, mesmo com um crescimento elevado na 
capacidade de produção do sistema nacional, a contribuição da componente 
hidroeléctrica vai descendo após atingir um valor máximo de cerca de 80% no início 
da década de 60. Ou seja, o sistema electroprodutor evoluiu de uma dominância 
hídrica para uma predominância termoeléctrica até ao final do séc. XX, mesmo apesar 
das entradas em exploração de uma série de empreendimentos hidroeléctricos 
(bacias do Douro, Mondego e Tejo).
Uma nota para o facto destes aproveitamentos hidroeléctricos pertencerem todos 
ao denominado Sistema Eléctrico Público – SEP – e, por isso, na posse de empresas 
de capitais públicos.  
Foi também o tempo em que as políticas de preservação ambiental, cultural 
(património) e social (regularização/amortização de cheias; finalidades múltiplas 
como redução de emissões, fins lúdicos, etc.) suplantaram a percepção dos 
benefícios intrínsecos para o sector eléctrico e para a economia que a construção 
de grandes barragens aporta. Somente a título de exemplo, recorda-se o caso do 
aproveitamento hidroeléctrico de Foz-Côa que, mesmo após a sua construção ter sido 
iniciada, foi posteriormente decidida a sua paragem induzindo os correspondentes 
custos afundados.
O quadro seguinte tenta resumir os aspectos positivos e negativos que a construção 
de um aproveitamento hidroeléctrico acarreta (Figura 3).

 Capacidade de regularização
(albufeiras)

 Serviço Dinâmico
 Reserva de energia e de potência

(estratégica e operacional)
 Rapidez de resposta

 Regulação de frequência

 Não existência de resíduos
 Não produção de poluentes
 Fiabilidade
 Baixos custos O&M

 Regularização/Amortecimento
de cheias

 Fins múltiplos (abastecimento água,
rega, garantia de caudais ecológicos,
navegabilidade, ...)

 Impactos sociais
 Fins lúdicos
 Redução de emissões atmosféricas por 

substituição da produção térmica

SECTOR ELÉCTRICO SOCIEDADE

Energia hidroeléctrica - Recurso renovável

Políticas de preservação: ambiental, cultural (património), social 
Impactos negativos: ambientais, culturais, sociais

-

+ +

Figura 3. Infra-estruturas Hidroeléctricas : Impactos.

Fonte: REN
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6.	 INÍCIO DO SÉCULO XXI ATÉ AO PRESENTE
O crescimento da sensibilização pública para os impactes sócio-ambientais 
provenientes da construção de grandes barragens por um lado, e a introdução de 
uma nova fonte de energia primária suportada com a construção e entrada em 
serviço da 1ª Central a gás natural no sistema energético nacional, levam a um forte 
abrandamento, quase paragem, na entrada em serviço de novos aproveitamentos 
hidroeléctricos durante os últimos anos do século XX.
Porém, a escalada da dependência energética do país à custa de uma menor 
contribuição do subsector da hidroelectricidade em ambiente de crescimento 
continuado das necessidades energéticas do país, combinada com a sensibilização 
crescente para as estimadas consequências da libertação para a atmosfera  de gases 
de efeito de estufa, conduziu ao reforço de políticas de apoio à utilização de fontes 
renováveis. A produção utilizando o recurso eólico assume então um papel relevante 
no “universo” da produção de electricidade, como é do conhecimento geral.
O apoio a este tipo de energias “alternativas” e as qualidades intrínsecas de flexibilidade 
dos centros electroprodutores hídricos para colmatarem as intermitências (vento) 
inevitáveis do cada vez maior parque eólico nacional, conduziram ao lançamento, 
em 2007, do conhecido Programa Nacional de Grandes Barragens. Tirando partido 
do potencial hidroeléctrico ainda por aproveitar o objectivo era, e continuará a ser até 
que apareça alguma tecnologia de características técnica e económica equivalente, 
a alavanca para uma integração ainda maior de fontes renováveis intermitentes na 
produção de electricidade (Figura 4).
De realçar ainda que esta decisão se encontra em linha com as orientações gerais 
da política energética da EU, como sejam as metas para 2020 e 2030 de redução de 
gases de efeito estufa, da contribuição das fontes renováveis no mix energético, e 
ainda da Eficiência energética (Figura 5).
Às profundas mudanças a que o sector eléctrico tem estado sujeito, como exemplos:

•	 A desverticalização ainda iniciada no final do século XX;
•	 A introdução do factor concorrencial na cadeia de valor apontando como 

exemplo a criação do mercado ibérico de electricidade – MIBEL;
•	 Os sucessivos processos de entrada de capitais privados nas empresas 

eléctricas,

levanta-se a questão do valor (de mercado) a atribuir a um determinado 
aproveitamento hidroeléctrico.  
De uma forma genérica poder-se-á afirmar que a valia eléctrica de um centro 
electroprodutor hidroeléctrico é formada por várias parcelas: a valia eléctrica própria; 
uma valia pelos serviços dinâmicos que aporta ao sistema; uma valia ambiental 
pelo CO2 evitado; uma valia de reserva de emergência que alguns aproveitamentos 
de elevada capacidade de armazenamento poderão fornecer em situações muito 
críticas de escassez de oferta; e, também em alguns casos, uma contribuição positiva 
para as centrais que se localizam a jusante na medida em que estas possam receber 
volumes de água turbinados em períodos de valor elevado da electricidade.
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As metas Portuguesas exigem uma elevada participação de FER
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Fonte: REN

Figura 5. Metas nacionais para o sector eléctrico (2013-2030).

Fonte: REN
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A Figura 6 tenta estabelecer uma evolução do processo de estimar os benefícios 
induzidos no sistema pela integração de um novo centro hidroeléctrico, apenas 
na sua componente energética e ambiental. Outros benefícios como sejam a 
navegabilidade (turismo), rega, abastecimento das populações, etc… não estão 
aqui referidos.
Tendo como objectivo salientar a elevadíssima complementaridade e apoio do 
hidroeléctrico à integração de fontes renováveis e intermitentes, apresentam-se de 
seguida alguns exemplos factuais baseados em ocorrências na operação de todo o 
sistema eléctrico nacional sob a responsabilidade da REN.
Em resumo, destaca-se o apoio hidroeléctrico em semanas de pouco vento, apoio 
esse proporcionado a partir da capacidade de regularização dos aproveitamentos 
hidroeléctricos de capacidade de armazenamento elevada.
O primeiro exemplo (Figura 7) traduz bem a necessidade de apoio em sistemas 
electroprodutores com elevada penetração de fontes de produção a partir do vento, 
neste caso referido quer ao tempo decorrido numa semana, quer até a valores 
diários. Por exemplo a produção total nacional em dia de vento foi cerca de 32 vezes 
superior à de um dia de calmaria.
O mesmo se poderá inferir da observação da Figura 8 para um período mais curto 
(24 horas), salientando agora o papel da existência de bombagem em alguns 
aproveitamentos hidroeléctricos. Nas horas da noite, com bastante produção eólica 
e energia de preços muito mais baixos, é utilizada a capacidade de bombagem para, 

Valorização dos aproveitamentos hidroeléctricos

Antes …

Valia de Jusante ∆ Valia eléctrica de jusante

Hoje

Produção x Custo marginalValia Eléctrica Energia Mercado Diário

Valia Dinâmica ∆ Produção x Custo marginal Reserva para subir e reserva 
para descer – Mercado de 
Serviços de Sistema

Valia Ambiental
Produção x Factor de emissão 
equivalente x Custo de CO2 emitido CELE – Comércio Europeu de 

Licenças de Emissão

Valia Reserva de 
Emergência

∆ Energia Não Fornecida x Custo 
ENF

Apoio à Segurança de 
Abastecimento – valor da ENF ?

(Energia Mercado Diário, …)

Figura 6. Valorização dos aproveitamentos hidroeléctricos.

Fonte: REN
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Semana de 29 Janeiro a 4 Fevereiro 2015

Produção eólica semanal: 536 GWh

Dia produção máxima: 30 Janeiro

Produção: 96 GWh
Potência média:   4 000 MW
Potência Máxima: 4 126 MW

Semana de 5 a 11 Março 2015
Produção eólica semanal: 157 GWh

(sendo 110 GWh nos 2 primeiros dias da semana)

Dia produção mínima:  10 Março

Produção: 3 GWh
Potência média:   125 MW
Potência Máxima: 280 MW

A contribuição da produção eólica

Figura 7. Contribuição da produção eólica.

Fonte: REN

nas horas da ponta dos consumos à noite e sem a elevada contribuição do vento, a 
componente hidroeléctrica substituir com vantagem qualquer produção de origem 
termoeléctrica. Assim, durante as horas de maior procura a hidroelectricidade evita 
a entrada em serviço de unidades termoeléctricas de mais elevados custos de 
produção com efeito imediato nos preços de mercado. 

Finalmente, neste último exemplo da Figura 9 para um dia de escassez de oferta 
renovável e onde os centros termoeléctricos garantem o abastecimento da maioria 
dos consumos, é evidenciado o papel das centrais hidroeléctricas nas horas de 
ponta aliviando a subida dos preços na medida em que se evita a entrada de centros 
termoeléctricos de custos ainda mais elevados, tal como no exemplo anterior. 
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Bombagem nas horas de vazio
Albufeiras nas horas de ponta

Perda significativa de produção eólica

28 Outubro 2012 - Domingo 2 Abril 2015 - 5.ª feira

- 80%  eólica em 4 horas - 100% eólica em 8 horas 
Exportação nas horas de vazio
Albufeiras  e fios de água nas horas de ponta

… apoio da componente hídrica 

Produção renovável intermitente reduzida

Consumo  diário: 135 GW

11 Novembro 2015 – 4.ª feira 

Eólica

Importação: 6 GWh

Hídrica: 34 GWh
(3 044MW)

Contributo da Fotovoltaica superior ao da Eólica

1,7 GWh
(209 MW)

2,1 GWh
(315 MW)

Eólica Fotovoltaica

… apoio da componente hídrica nas horas de ponta

Figura 8. Apoio da componente hídrica para a integração da componente eólica.

Fonte: REN

Figura 9. Apoio da componente hídrica nas horas de ponta.

Fonte: REN
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7.	 E O FUTURO PASSA PELA HIDROELECTRICIDADE 
O país ocupa, no conjunto da UE28, uma posição invejável no que respeita à 
integração da componente renovável no sistema eléctrico contribuindo, por isso, 
para os objectivos gerais da política energética comum da EU de redução da emissão 
de gases de efeito de estufa a par com a vertente da eficiência energética.
Em termos técnicos de estabilidade do sistema eléctrico, este volume de integração 
de fontes renováveis de característica intermitente como sejam os parques eólicos 
e solares, só tem sido possível devido à elevadíssima flexibilidade de resposta que a 
componente hidroeléctrica possui.
Em conclusão, pelas suas características quer técnicas na flexibilidade de resposta, 
quer ambientais pela utilização de um recurso renovável e endógeno, a componente 
hidroeléctrica potencia a descarbonização da economia nacional, objectivo este 
cada vez mais em linha com as políticas energéticas das nações.  
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O grande utilizador de água – futuro do regadio
Francisco Gomes da Silva

Professor Auxiliar,  Instituto Superior de Agronomia – Universidade de Lisboa
Coordenador Técnico e Científico da AGRO.GES

NOTA INTRODUTÓRIA
No âmbito do “COPPA2 – 2ª conferência sobre políticas públicas da água”, promovido 
pela APRH no passado dia 10 de dezembro de 2015, foi-me lançado o desafio de 
preparar uma reflexão sobre o futuro do regadio em Portugal. Para essa ocasião, 
preparei uma breve exposição sobre o assunto, limitada a 15 minutos, e que foi 
posteriormente disponibilizada através da página oficial da APRH. Este texto, que 
agora se publica parte dessa mesma reflexão, alargando e aprofundando um pouco 
mais alguns dos aspetos que, pelas limitações inerentes a uma exposição oral, não 
foram então abordadas. É um texto de opinião, não se revestindo do formalismo e 
detalhes de fundamentação que obrigatoriamente caraterizariam um texto de cariz 
mais académico ou científico.

1.	 ALGUMAS PARTICULARIDADES DO GRANDE UTILIZADOR DE ÁGUA
A agricultura constitui-se como o maior utilizador de água, tanto à escala global, 
como à escala nacional. Esta constatação, que muitas vezes é feita em tom crítico 
e induz um preconceito de mau uso, não deveria apanhar ninguém de surpresa: 
afinal, estamos a falar da atividade económica que garante a alimentação aos mais 
de 7 mil milhões de habitantes do nosso planeta. Será difícil imaginar uma utilização 
mais nobre de um recurso natural tão valioso como é a água.
No caso concreto do nosso país, e dependendo das fontes consideradas, a Agricultura 
é responsável por cerca de 75% do volume anual de água utilizada, seguindo-se a 
produção de energia (com cerca de 14%), o consumo urbano (com 6%) e, finalmente, 
o uso industrial (com os restantes 4%). Vale a pena referir, a este propósito, que em 
Portugal apenas se mobilizam anualmente, nestes processos de utilização, cerca de 
20% das disponibilidades totais de água doce, pelo que estamos, felizmente, muito 
longe de ter um problema estrutural sério de escassez em termos nacionais.
Gostaria de aproveitar esta oportunidade para chamar a atenção para algumas 
particularidades que caraterizam a utilização de água na agricultura, pois elas são, 
em meu entender, determinantes para o tipo de abordagens e de análises sobre a 
matéria.
Em primeiro lugar, vale a pena ter presente que a utilização de água para regadio é 
a utilização mais “natural” que a água pode ter, pois é um uso que se integra naquilo 
que poderemos designar por “ciclo natural da água”. De facto, na natureza, a água 
precipitada sofre um de três processos: (1) ou escorre superficialmente, acabando 
por se infiltrar, (2) ou se infiltra imediatamente no solo, a partir do qual a vegetação 
natural a absorve como elemento essencial para os processos fisiológicos do seu 
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crescimento e desenvolvimento ou, finalmente (3) é percolada, após infiltração, para 
zonas mais profundas do subsolo, indo alimentar os lençóis freáticos subterrâneos.
De facto, do volume de água de rega distribuído sobre uma parcela, apenas uma 
parte é efetivamente utilizada pelas plantas, pois para que tal aconteça é necessário 
garantir um teor de água no solo que permita essa absorção. Este teor, que varia com 
as caraterísticas do solo, situa-se entre os níveis determinados pelo coeficiente de 
emurchimento e a capacidade de campo. Daqui resulta uma primeira constatação 
importante: uma parte significativa (que podemos estimar em cerca de 30%) da 
dotação bruta de rega corresponde a água que permanece no solo, sem alterações 
significativas de qualidade1, e que irá percolar-se ao longo do perfil alimentando os 
lençóis freáticos.
Adicionalmente, e quando estamos a falar de águas superficiais (recolhidas em 
albufeiras, pequenas barragens ou charcas) devemos ter em conta o importante 
papel que a sua recolha tem na recarga dos aquíferos. Por último, vale a pena não 
perdermos de vista duas outras caraterísticas importantes do regadio. Por um lado 
a constatação de que, uma vez salvaguardados os níveis de caudais ecológicos dos 
cursos de água, o armazenamento das águas superficiais em albufeiras ou outro 
tipo de reservatórios, evita o transporte para o mar de um volume de água muito 
significativo que deixaria de ser utilizável. Por outro, o papel diversificado que os 
aproveitamentos hidroagrícolas desempenham, o que levou aliás à necessidade 
recente de reclassificar muitos deles como Empreendimentos de Fins Múltiplos.
À laia de conclusão sobre este ponto, constata-se que, apesar de a agricultura ser, de 
facto, o maior utilizador de água em Portugal (e no mundo), o volume efetivamente 
consumido é claramente inferior ao volume utilizado no processo de rega. Para 
além disso, e graças ao regadio, existem diversas externalidades positivas que, com 
frequência, não são valorizadas nas análises sobre a matéria.

2.	 O REGADIO – NECESSIDADE E CONDIÇÃO DE SUCESSO PARA A AGRICULTURA
O sucesso empresarial da agricultura portuguesa depende, em muito elevado 
grau, da existência de regadio. Esta realidade, com frequência desconhecida de 
muitos setores da sociedade portuguesa, pode ser constatada de diversas formas. 
Em primeiro lugar através da comparação das principais variáveis climáticas que 
caraterizam o nosso território, e de cuja conjugação depende o potencial produtivo 
da generalidade das espécies vegetais.
Como resulta claro da Figura 1, o desencontro geográfico entre os mais elevados 
níveis de radiação e temperatura e a precipitação geram deficits hídrico que, em 
grande parte do território, são claramente superiores a 30%. Se, a este desencontro 
geográfico, somarmos a sua variação dessas variáveis, facilmente concluímos que 
quando temos temperatura e luz não temos água, e vice-versa. A única forma de 
ultrapassar esta realidade é fornecendo água às plantas durante a primavera e o 
verão, alcançando-se assim níveis de potencial produtivo muito mais elevados, e 
mais compatíveis com as circunstância e mercado.

1	 Excetuam-se os casos em que tal volume de água vê o seu estado qualitativo alterado por efeito da poluição difusa de origem 
agrícola, situação muito pontual e localizada no nosso país (ver, a este propósito, a Diretiva Nitratos e a definição das respetivas “zonas 
vulneráveis”).
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Uma segunda via que nos permite constatar da imprescindibilidade de água para 
a nossa agricultura passa por identificar as principais fileiras agroalimentares de 
sucesso e perceber que todas elas estão altamente dependentes do regadio. De facto, 
fileiras como a do azeite e da vinha, a do tomate para indústria e outras hortícolas e 
horto industriais, a das flores, a das frutas (incluindo a das nozes e amêndoas) e até 
mesmo a do leite e lacticínios, estão assentes em atividades de regadio.
Finalmente, uma terceira forma de constatar a importância do regadio, é olharmos 
para as caraterísticas das explorações agrícolas do nosso país. De facto, o 
Recenseamento da Agricultura de 2009 diz-nos que Portugal dispõe de 3,7 milhões 
de hectares de superfície agrícola utilizável, sendo a área irrigável (isto é, aquela que 
beneficia de disponibilidade de água para rega) de cerca de 540.000 hectares (15% 
da SAU). Mas se olharmos para o número de explorações que tem regadio (em maior 
ou menor escala), essa percentagem sobre para 54% do total (157.000 explorações).
Constatada a necessidade do regadio de forma a criar condições que possam 
potenciar a competitividade da nossa agricultura, a questão que se poderia colocar 
era se faz sentido Portugal procurar estas condições, ou seja, se é necessário 
produzirmos alimentos em Portugal.
A nossa sociedade, crescentemente urbana e muitas vezes alheada dos processos 
que conduzem à presença dos alimentos à sua mesa, despertou para este problema 
com a crise a alimentar de 2007 e 2008. Não tenho dúvidas que o nosso país deverá 
procurar criar condições que lhe garantam, no seio de um espaço europeu solidário, 
a capacidade de produzir as matérias-primas alimentares para as quais está mais 
vocacionado. Mas para além disso, e porque não somos uma ilha, teremos também 
a oportunidade de contribuir para aquele que se espera venha a ser, no médio 
prazo, o aumento das necessidades alimentares à escala mundial, decorrente 
essencialmente de dois fatores: o aumento da população mundial para os 9 mil 

Figura 1. Variação dos principais elementos do clima em Portugal Continental.

Fonte: Instituto da Água
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milhões de pessoas até 2050, e o imperativo ético e moral de acabar com a fome 
(estima-se que atualmente cerca de 1000 milhões de pessoas passem fome).
A FAO estima que será necessário que a produção de bens agrícolas de base 
alimentar aumente entre 60 e 70% para garantir uma alimentação satisfatória (acima 
das 3.070 kcal/pessoa.dia) dos 9 mil milhões de pessoas que habitarão a terra em 
2050. Ainda de acordo com a FAO, este aumento de produção de produtos agrícolas 
terá que acontecer maioritariamente com recurso às áreas que estão atualmente em 
produção, uma vez que a entrada de novas áreas em produção deverá ser limitada. 
Mais uma vez, tanto à escala global como à escala nacional, o regadio terá um 
papel fundamental na garantia da satisfação das necessidades alimentares que se 
projetam.
Finalmente, merece-nos ainda referencia a relação entre o regadio e o processo de 
alterações climáticas.
Em relação às plantas, as alterações climáticas, nomeadamente o aumento da con-
centração de CO2 atmosférico e da temperatura do ar, têm, em particular, repercus-
sões no seu processo de transpiração, interferindo por isso no uso de água. Para 
além disso, as alterações climáticas afetarão igualmente a qualidade e a quantidade 
de água disponíveis em cada região e em cada momento do tempo. 
Assim sendo, uma das primeiras consequências das alterações climáticas na agri-
cultura de regadio será a necessidade de se evoluir cada vez mais na melhoria da 
eficiência das tecnologias de rega utilizadas. Isto passará inevitavelmente por altera-
ções a dois níveis: melhoria da eficiência de rega ao nível da parcela (equipamentos, 
solos, clima, tecnologias de informação) e melhoria da eficiência na gestão das mas-
sas de água (tanto superficiais como subterrâneas). 
É aliás relevante que os principais objetivos traçados em termos da estratégia 
nacional para as alterações climáticas, no que à agricultura diz respeito, sejam o 
reforço da segurança da disponibilidade de água, a gestão da procura de água e 
o aprofundamento do conhecimento. Também em termos europeus (Livro Branco 
sobre as Alterações Climáticas, CEC 2009), e em relação à agricultura das regiões do 
Sul da Europa, aponta-se a falta de água e o risco de desertificação como o foco de 
esforço que deverá ser privilegiado.
Ou seja, e como abordarei mais à frente a propósito das políticas públicas de regadio, 
reconhece-se a imprescindibilidade da água para a agricultura, mas pretende-se ser 
mais exigente na qualidade da sua utilização. De notar que, de acordo com diversos 
estudos internacionais, o regadio apresenta dois efeitos essenciais neste domínio: 
por um lado é uma forma eficaz de mitigar os efeitos do processo em curso, por 
outro permite desacelerar os efeitos desse mesmo processo.

3.	 REGADIO E SUSTENTABILIDADE2

A palavra “sustentabilidade” entrou com tal força no vocabulário corrente, que se 
corre o risco de a utilizar com pouca consciência do seu significado. Derivada do 
latim (sustinere), pela conjugação dos vocábulos sus (em cima) e tenere (manter), o 

2	  Esta parte do texto segue o conteúdo do capítulo 2 (Sustentabilidade do regadio) de minha autoria, do Livro “Técnicas de Regadio”, da 
autoria do Eng. Isaurindo Oliveira.
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sentido que ela aqui assume é o que lhe passou a ser conferido desde a publicação, 
em 1987, do Relatório da Comissão Brundtland (Designação comum dada à World 
Commission on Environment and Development (WCED), que ficou conhecida pelo 
nome do seu chairman, Gro Harlem Brundtland, criada pelas Nações Unidas em 
1983, como expressão das crescentes preocupações sobre a acelerada deterioração 
do ambiente humano e dos recursos naturais, e as consequências dessa deterioração 
para o desenvolvimento económico e social): uma prática sustentável é toda 
aquela que garante a satisfação das necessidades presentes, sem comprometer a 
capacidade das gerações futuras de satisfazer as suas próprias necessidades.
É um conceito que resulta da intersecção de três pilares: o económico, o ambiental 
e o social. A sustentabilidade é uma característica que resulta da conjugação de 
três condições: ser viável, enquanto capacidade ou possibilidade de algo se manter 
ao longo do tempo; garantir equidade, enquanto capacidade de manter justiça 
e igualdade na distribuição; e ser suportável, enquanto capacidade de serem 
suportados os custos a ela associados.
A noção de sustentabilidade envolve, portanto, variáveis do domínio da Economia, 
enquanto corpo do conhecimento que estuda a afetação de recursos escassos a 
diversos fins alternativos. Em concreto, e neste domínio, a sustentabilidade depende 
da relação entre o valor dos recursos que são afetos a determinado processo 
produtivo (valor esse designado por custo) e o valor dos bens ou serviços por ele 
gerado, bem como dos meios financeiros que tenham que ser disponibilizados para 
tal fim. Relaciona-se igualmente com o domínio do Social, pois envolve não só a 
satisfação das necessidades de diferentes gerações, como a equidade que exista 
nessa satisfação. Envolve, por último, variáveis do domínio Ambiental, uma vez que 
os diferentes processos produtivos não só utilizam os recursos naturais, como têm 
frequentemente impacto sobre a qualidade desses mesmos recursos, mesmo que 
em parte eles sejam devolvidos ao ambiente de onde foram retirados.
Dito isto, poder-se-á concluir que refletir sobre a sustentabilidade do regadio não 
é mais do que ter em conta o conjunto de aspetos que possam interferir sobre a 
capacidade que a agricultura de regadio demonstra em contribuir para a satisfação 
das atuais necessidades dos homens (alimentares e não só), sem comprometer a 
disponibilidade dos recursos (água, solos, energia, ambiente) de que as gerações 
vindouras necessitarão para virem a suprir as suas próprias necessidades. 
Esta reflexão levanta, pois, um conjunto de questões, cujas respostas deverão 
ser procuradas tanto a um nível global, quando se fala nas políticas públicas que 
condicionam o regadio numa região (incentivando ou restringindo a sua prática), 
como a um nível local, quando se encara a possibilidade de utilizar tal tecnologia. 
Na prática, esse conjunto de questões poderá, de forma um pouco simplista, ser 
reduzido às seguintes:

‒	 É, o regadio, uma tecnologia útil e necessária à satisfação das necessidades das 
gerações atuais? Esta questão, pelo que escrevi no ponto anterior deste texto, 
merece uma resposta inequivocamente positiva.

‒	 A forma como, em cada caso, se utilizam os recursos necessários ao regadio, 
coloca em causa a possibilidade das gerações futuras virem a satisfazer as suas 
necessidades?
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Esta segunda questão engloba duas dimensões que deverão ser consideradas: 
Por um lado a água, enquanto recurso distintivo das tecnologias de regadio. Os 
usos que hoje se fazem da água para rega deverão, ao abrigo da preocupação da 
sustentabilidade desta prática, preservar a sua disponibilidade futura, tanto em 
termos quantitativos como em termos qualitativos. Muitas vezes, e no domínio 
quantitativo, este é um fator importante, confunde-se utilização de água com 
consumo de água. São, no entanto, duas realidades distintas. De facto, nem toda a 
água que é utilizada na rega é consumida pelas plantas: uma parte é evapotranspirada 
(sendo devolvida ao ciclo da água no seu estado mais puro), outra infiltra-se ao 
longo do perfil do solo (recarregando os aquíferos, num estado de qualidade que 
depende das circunstâncias) e, finalmente, outra é consumida pelas plantas. É no 
entanto desejável, e perfeitamente possível à luz do caminho já percorrido, que as 
práticas de regadio conduzam quer a um melhor nível de eficiência de utilização 
do recurso, com tradução no aumento de produção por cada m3 de água utilizada 
(por exemplo pela diminuição das perdas nos sistemas de captação, armazenagem 
e distribuição, pela escolha mais adequada dos sistemas de rega às diferentes 
culturas, pela melhor manutenção desses sistemas garantindo maior uniformidade 
na distribuição da água pela parcela, e pela adequação do calendário de rega às 
necessidades efetivas das plantas);
Por outro lado, os restantes recursos que, para além da água, são necessários para a 
prática de agricultura de regadio. De entre eles destacam-se, pela importância que 
assumem, o solo e as suas características (quantitativas e qualitativas) e a energia. 
O regadio permite a sua gestão sustentável? Não tenho quaisquer dúvidas de que 
a resposta é afirmativa, desde que sejam utilizados os conhecimentos e as técnicas 
disponíveis para o efeito.
Para terminar este ponto, gostaria de enfatizar a importância social do regadio. 
E as evidências aí estão para o relevar: quanto maior é o peso da agricultura de 
regadio numa região rural (aqui entendida como o conjunto de concelhos com uma 
percentagem da Superfície Agrícola Utilizável – SAU - na Superfície Total superior 
a 8%, exceto os que apresentem simultaneamente uma densidade demográfica 
superior a 1000 habitantes por km2, e uma percentagem de população ativa 
agrícola no total inferior a 5%; inclui, para além disso, os concelhos que, apesar de 
terem menos de 8% de SAU na Superfície Total, apresentem uma percentagem de 
população ativa agrícola no total superior a 5%, maior é a dinâmica socioeconómica 
do conjunto dos concelhos que a integram. Esta afirmação exprime uma importante 
conclusão de um estudo elaborado em 2004 para o Ministério da Agricultura, 
coordenado pelo Professor Francisco Avillez. 
De facto, e com base num conjunto de indicadores socioeconómicos bem definidos 
(Indicador de variação da população, Indicador de densidade demográfica, 
Indicador de envelhecimento e Indicador de qualificação profissional), tentou-se 
estabelecer a corelação entre o seu valor em diversas regiões do país e a importância 
do regadio nessas mesmas regiões (definida pela importância relativa da superfície 
regada na superfície total). Do estudo referido, resulta muito clara a correlação 
entre a importância do regadio na região e o respetivo nível de desenvolvimento 
socioeconómico, traduzida pelos seguintes traços:
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‒	 Menor decrescimento ou, em alguns casos, crescimento da população residente;

‒	 Maior densidade demográfica;

‒	 Menor envelhecimento;

‒	 Maior qualificação profissional;

‒	 Maior nível de poder de compra;

‒	 Menor dependência do emprego agrícola.

Ou seja, o regadio é importante nas economias locais dos núcleos rurais, 
contribuindo para a fixação da população e para o aumento do seu rendimento, 
mas, em contrapartida, as comunidades de regantes, e os próprios regantes sofrem, 
junto dos grandes agregados populacionais, uma forte pressão urbanística que, em 
muitos casos leva ao abandono dos terrenos agrícolas de regadio. Daqui não se extrai 
uma relação causa-efeito entre o regadio e o desenvolvimento socioeconómico. 
Haverá, certamente, um conjunto de fatores mais amplos e complexos, que poderão 
explicar o maior ou menor desenvolvimento das regiões em causa. No entanto, não 
deixa de ser particularmente significativo, que a presença de regadio seja um bom 
indicador (ou marcador) do desenvolvimento socioeconómico de uma região.

4.	 ÁGUA E AGRICULTURA – QUE POLÍTICAS PÚBLICAS
Procurei, nos pontos anteriores, evidenciar a bondade do desenvolvimento, em 
Portugal, de uma política sólida e consistente de dinamização do regadio, baseando-
me, por um lado na sua necessidade para que a agricultura portuguesa alcance níveis 
de competitividade adequados e, por outro, no contributo positivo que ele confere 
à sociedade e ao território do nosso país. Gostaria, neste último ponto, de apontar 
aqueles que são, no meu entender, os grandes desafios das políticas públicas de 
regadio, visando assim identificar os principais pilares sobre os quais elas deverão 
ser edificadas.

O aumento da área de regadio
Em primeiro lugar, e no que diz respeito aos grandes desafios do regadio, aponto 
a necessidade de expandir as áreas regadas, disponibilizando água de forma 
crescente e equilibrada. Este desafio não deverá, assumir-se de uma forma cega, 
com aumentos da área infraestruturada para rega custe o que custar, mas sim com 
base na real aptidão dos solos para a utilização destas tecnologias de regadio.
Com este objetivo, realço a importância do documento de orientação governamental3, 
denominado “Estratégia para o regadio público 2014-2020”, no qual são identificados 
de uma forma bastante exaustiva os diversos potenciais projetos para novas áreas 
regadas, e se define um conjunto de critérios que visam permitir a sua conveniente 
hierarquização. Neste documento são identificados cerca de 70.000 ha de novas 

3	  http://www.dgadr.mamaot.pt/images/docs/dgadr/Doc_estrategia_regadio.pdf 
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áreas com potencial interesse (incluindo-se neste número a área já identificada 
pela EDIA para uma eventual expansão do Empreendimento de Fins Múltiplos de 
Alqueva), sendo que, para a sua maior parte, deverá ainda ser efetuada uma análise 
mais detalhada do seu real interesse no âmbito de qualquer uma das três dimensões 
essências – económica, ambiental e social. O documento em referência, elaborado 
para um horizonte temporal de 6 anos, visa o aproveitamento articulado dos fundos 
comunitários veiculados através do PDR com destino ao regadio.
Nesta matéria, e salvaguardada a respetiva capacidade financeira, perfilho da opinião 
que o Estado deverá manter a liderança da iniciativa das obras hidroagrícolas, dado 
o seu evidente impacto no desenvolvimento regional e alguma complexidade da 
sua componente ambiental.
Relativamente aos regadios privados, área omissa no documento a que acima fiz 
referência, penso que é essencial desenvolver um trabalho de definição idêntico. 
Por um lado porque a maior parte do regadio (leia-se captação de água) existente 
em Portugal é de iniciativa privada (mais de 60% da área regada) e essencialmente 
baseada em captações de água subterrânea. Por outro lado porque os impactos 
ambientais deste tipo de captações são muitas vezes, na sua própria natureza, 
distintos dos que decorrem das iniciativas públicas baseadas em armazenamento 
de água superficiais.
Vale a pena aqui referir, para concluir esta dimensão do problema, duas questões 
que se constituem como desafios a enfrentar:
- a imperiosa necessidade de articular o licenciamento das captações privadas em 
áreas beneficiadas por aproveitamentos hidroagrícolas públicos, de forma a não 
comprometer o sucesso destes por menor adesão dos regantes à utilização da água 
por eles fornecida;
- o interesse que poderá ter, em certas regiões irrigadas partir de captações 
subterrâneas (de que é exemplo ilustrativo o campo da Golegã), ensaiar um projeto 
piloto que confira a uma associação de utilizadores (neste caso uma associação 
de regantes) a cogestão da massa de água subterrânea em questão, com todas 
as vantagens inerentes à monitorização e controlo do seu estado quantitativo e 
qualitativo.

A requalificação dos regadios existentes
A par com a preocupação de expandir a área infraestruturada, penso que as 
políticas públicas não podem descurar a dimensão da requalificação dos regadios 
existentes. De facto, muitos dos perímetros públicos de rega foram construídos até 
aos anos 70-80 do século passado. Este facto tem duas consequências: por um lado 
utilizam tecnologia menos vocacionada para uma maior eficiência da captação, 
armazenamento e distribuição de água e, por outro, apresentam-se mais ou menos 
degradados com todas as consequências que tal acarreta quer em termos de custos 
de manutenção quer em redução desses mesmos níveis de eficiência (elevadas 
perdas ao longo dos circuitos).
A par da requalificação dos aproveitamentos, refira-se igualmente a necessidade das 
intervenções em termos de garantir a segurança das barragens
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A “Estratégia para o regadio público 2014-2020” identifica ambas as preocupações 
(requalificação e segurança), definindo igualmente critérios que visam permitir a 
seleção das intervenções prioritárias nesta matéria.

O aumento da eficiência do uso de água para rega
Este é, em minha opinião, o grande desafio de uma política pública de regadio: 
induzir aumentos significativos dos níveis de eficiência de utilização da água. Este 
desafio encerra um duplo objetivo: dimensionar, para o estritamente necessário, 
os volumes de água utilizados e reduzir os custos associados à sua utilização, 
aumentando, consequentemente, a competitividade das atividade de regadio.
Importa aqui realçar muito do que de positivo se tem feito nesta matéria no nosso 
país:
- em primeiro lugar, constatar o caminho percorrido pelos regantes nos últimos 
anos; de facto ao longo da primeira década deste século (2000-2010) os consumos 
médios de água diminuíram de 10.763 m3/ha para 7.239 m3/ha, evidenciando uma 
redução de cerca de 33%; neste mesmo período, constatou-se um aumento da 
produtividade económica da água (medida em termos de VAB/m3 de água) em mais 
de 40%;
- em segundo lugar, referir o grau de pioneirismo que o nosso país apresenta em 
matéria de políticas de incentivo ao uso eficiente da água, com a aprovação e 
entrada em vigor da medida agroambiental do “Uso eficiente da água” (no âmbito 
do PDR 2020); de forma simples, é um primeiro e importantíssimo passo no sentido 
da certificação dos processos de rega, qualificando-os em duas classes (A e B) a que 
estão associados dois níveis de eficiência (para além dos que não se qualificam). O 
princípio da medida é o da compensação (embora parcial) dos custos associados 
à adoção de práticas de rega eficientes (inspeção de equipamentos, plano de rega 
elaborados de acordo com os balanços hídricos, leitura permanente da informação 
meteorológica e dos níveis de água no solo, avisos de rega semanais) ao longo de 
5 anos para que, findo esse período, tais práticas possam ser tornadas obrigatórias.
Estou em crer que, se tais esforços puderem ser continuados, a eficiência na 
utilização de água para rega (tanto na sua distribuição como no seu uso) continuará 
a aumentar de forma significativa.

O princípio do utilizador pagador e a sua aplicação à agricultura de regadio
Em Portugal - seguindo uma tendência mais geral a nível Europeu - tem-se assistido, 
ao longo das últimas duas décadas, a uma crescente tomada de consciência de que 
água é um bem escasso (no sentido económico do termo). Tal consciência esteve na 
origem do aparecimento da Diretiva Quadro da Água (Diretiva 2000/60/CE, de 23 de 
Outubro), transposta para o Direito Português através da Lei n.º 58/2005, de 29 de 
Dezembro – Lei da Água. 
No seu artigo 3º, a Lei da Água estipula três princípios que deverão orientar a gestão 
deste recurso, cada um deles consagrando um dos três pilares em que assenta a 
noção de sustentabilidade:
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•	 O Princípio do valor social da água, que consagra o acesso universal à água 
para as necessidades humanas básicas, a custo socialmente aceitável, e sem 
constituir fator de discriminação ou exclusão;

•	 O Princípio da dimensão ambiental da água, nos termos do qual se reconhece 
a necessidade de um elevado nível de proteção da água, de modo a garantir 
a sua utilização sustentável;

•	 O Princípio do valor económico da água, por força do qual se consagra o 
reconhecimento da escassez atual ou potencial deste recurso e a necessidade 
de garantir a sua utilização economicamente eficiente, com a recuperação dos 
custos dos serviços de águas, mesmo em termos ambientais e de recursos, e 
tendo por base os princípios do poluidor-pagador e do utilizador-pagador.

A Lei da Água consagra um regime económico e financeiro (Decreto-Lei n.º 97/2008) 
que promove, designadamente:

•	 A internalização dos custos decorrentes de atividades suscetíveis de causar 
um impacte negativo no estado de qualidade e quantidade de água e, em 
especial, através da aplicação do princípio do poluidor-pagador e do 
utilizador-pagador;

•	 A recuperação dos custos das prestações públicas que proporcionam 
vantagens aos utilizadores e que envolvam a realização de despesas 
públicas, designadamente através das prestações dos serviços de fiscalização, 
planeamento e de proteção da qualidade das águas;

•	 A recuperação dos custos dos serviços de águas, incluindo os custos de 
“escassez”.

A aplicação deste princípio faz-se através da aplicação da taxa de recursos hídricos - 
TRH - e das tarifas dos serviços de águas - TSA. 
A filosofia subjacente a essas duas componentes remete para o facto de o custo 
dos serviços da água ser, tipicamente, inferior ao valor efetivo da água (em termos 
marginais e totais), dado que existem um conjunto de benefícios e custos externos 
(externalidades) não incorporados no mecanismo de preços.
A taxa de recursos hídricos - TRH - tem como objetivo último internalizar esses 
benefícios e custos no preço da água. Desta forma, operacionaliza, por um lado, as 
externalidades positivas associadas à utilização do bem público água e, por outro 
lado, as externalidades negativas decorrentes de atividades poluidoras ou outras 
prejudiciais para o domínio hídrico. Tem, por isso, duas bases de incidência objetiva 
claramente separadas:

•	 A utilização privativa de bens do domínio público hídrico, tendo em atenção o 
montante do bem público utilizado e o valor económico desse bem;

•	 As atividades suscetíveis de causarem um impacte negativo significativo 
no estado de qualidade e quantidade de água, internalizando os custos 
ambientais associados a tal impacte e à respetiva recuperação.
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Enquanto recurso escasso, a valorização económica da água para rega deverá ser 
expressa com base no respetivo preço. Este preço, que deverá traduzir o grau de 
escassez do recurso, resultará sempre da conjugação de três fatores:

•	 Dos custos totais decorrentes das respetivas componentes social, ambiental e 
económica, isto é, do custo da água na ótica da oferta;

•	 Da disposição a pagar pela água de rega por parte dos seus utilizadores, isto é 
do benefício gerado pela água na ótica da procura;

•	 Das políticas públicas que, visando objetivos bem definidos, regulem as 
condições de oferta e procura de água para rega, isto é, das intervenções que 
possam interferir na relação entre a disposição a pagar e o custo da água, uma 
vez que só existirá mercado se a primeira for maior do que a segunda.

O custo da água para rega deverá, assim, no espírito e na letra da Lei da Água e 
do seu regime económico e financeiro, contabilizar as diferentes componentes de 
custo associadas à captação, armazenamento e distribuição da água de rega até à 
entrada da parcela, incluindo as respetivas componentes ambientais e de escassez.
Torna-se evidente que o preço da água a praticar em cada situação será forçosamente 
função de um conjunto de opções de política, que estarão essencialmente ancoradas 
nos seguintes aspetos:

•	 O preço da água deverá resultar dos valores das três componentes principais 
do custo da água (investimento, manutenção e exploração necessários à sua 
disponibilização). Esse preço deverá, sempre que existam elementos para tal, 
ser ajustado (de forma positiva ou negativa) pelos coeficientes ambientais e 
de escassez, de modo a internalizar esses custos externos no mecanismo de 
preços.

•	 Definição de quais as componentes do custo da água que irão ser internalizadas 
no preço da água; esta opção, claramente política, poderá conduzir a 
valores mais elevados (inclusão das totalidade das três componentes, ou 
sucessivamente mais reduzidos, ao excluir os custos de investimento, os custos 
de manutenção e, eventualmente, parte dos custo de exploração, deixando 
apenas, por exemplo, incluídos os custos energéticos), com a consequente 
subsidiação do preço da água.

•	 A forma como são definidos e a gama de valores a atribuir aos coeficientes 
de escassez e ambiental (que internalizam tais dimensões no preço da água) 
constitui, igualmente, uma opção de política. 

Com base no trabalho e análises desenvolvidas no âmbito de trabalhos recentes, 
nomeadamente nas componentes da Análise Económica dos Usos da Água para o 
regadio, que fazem parte integrante dos Planos de Gestão de Bacias Hidrográficas 
em que o autor participou, é possível afirmar que, na sua generalidade, os tarifários 
praticados na generalidade dos perímetros públicos de rega portugueses não 
são suficientes para promover a recuperação dos custos totais (incluindo as suas 
componentes ambiental e de escassez) associados à disponibilização da água para 
rega. Já no que diz respeito às captações privadas, esta questão não se coloca da 
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mesma forma, uma vez que os investimentos, a manutenção e a exploração das 
captações decorrem, na sua componente não subsidiada, por conta dos respetivos 
promotores. Estes ficam apenas sujeitos ao pagamento da TRH para ficarem em 
cumprimento do estabelecido no regime económico e financeiro da Lei da Água.
No entanto, este facto deverá ser analisado com alguma cautela e bom senso, tendo 
em conta, entre outros, os elementos que a seguir se apresentam.
Em primeiro lugar, e pela importância socioeconómica que o regadio desempenha, 
o regime económico e financeiro da Lei da Água deverá ser implementado com bom 
senso. 
Em Portugal, existem inúmeras situações em que, numa aplicação estrita, as 
atividades agrícolas de regadio não conseguem remunerar de forma adequada a 
água que utilizam (leia-se, de forma a recuperar a totalidade dos custos associados 
à sua captação, armazenamento e distribuição). Tal facto aconselha a que não se 
procure o aumento do nível de recuperação destes custos através de um puro 
aumento dos níveis de tarifários praticados. Se assim se fizesse, e com base num 
raciocínio económico simples, o conjunto de atividades em causa deixaria de ser 
praticado, permanecendo apenas aquelas que, pelos níveis de benefício gerado, 
apresentam maior competitividade no uso da água. 
Esta eventualidade teria repercussões complicadas de resolver, mesmo sob o 
ponto de vista de gestão da água. De facto, as atividades com maior capacidade 
de remunerar a água (culturas hortícolas, tanto em estufa como ao ar livre, culturas 
hortoindustriais, pomares, vinha e olival), são igualmente aquelas que maiores 
pressões exercem, não só sobre a quantidade de água, como também sobre a sua 
qualidade (maiores incorporações de agroquímicos). O caminho a percorrer deverá 
pois centrar-se mais na redução dos custos de gestão, bem como na melhoria das 
condições de funcionamento das infraestruturas de rega (como por exemplo os 
Aproveitamentos Hidroagrícolas).
Em segundo lugar, como já foi inicialmente referido, é preciso ter presente que 
os números que muitas vezes se apresentam para retratar os “volumes de água 
associados à rega” prestam-se frequentemente a alguma confusão. Neste domínio 
dever-se-ão distinguir três níveis de “utilização”:

•	 Um primeiro tem a ver com o volume de água captado para rega (quer se 
trate de captações subterrâneas, como os furos ou os poços, quer de captações 
superficiais, como os rios e albufeiras). 

•	 Deste volume, apenas uma parte é utilizada pelos agricultores nas suas 
explorações - volume distribuído. A diferença entre as duas, que traduz um 
conjunto de perdas com as mais diversas causas e origens (evaporação, ruturas 
nas condutas de distribuição, etc), e tendo em conta a realidade nacional 
neste início da 2ª década do século XXI, rondará cerca de 30%. É maior nos 
Aproveitamentos Hidroagrícolas mais antigos (com distribuição de água 
por gravidade, em condutas abertas, e muitas vezes, bastante degradadas) 
e menor na generalidade das captações privadas (nomeadamente nos furos) 
e nos Aproveitamento Hidroagrícolas mais modernos (com distribuição da 
água sob pressão em conduta enterrada). Este volume “perdido” é, de facto, 
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imediatamente devolvido ao ambiente, eventualmente noutra forma física e 
em local geográfico distinto. 

•	 Para além destes dois níveis (volume captado e volume distribuído), existe 
ainda o volume de água que é efetivamente utilizado pelas culturas - volume 
utilizado. Para além de algumas percas que existam dentro das explorações 
(do mesmo tipo das anteriores), há uma parte maior ou menor do volume 
distribuído às culturas que não vai ser por elas utilizado. E, neste ponto, entra-
se no domínio da eficiência da rega (equipamento e sua gestão), que será 
abordado em capítulos posteriores. No entanto, se uma cultura utilizar apenas 
80% da água que for distribuída em regime de regadio ao longo do seu ciclo, 
isso significa que, tal como na situação anterior, 20% da água vai ser devolvida 
ao ambiente, quer pelos processos normais de evapotranspiração, quer por 
infiltrações em profundidade ao longo do perfil dos solos, quer ainda por 
escoamento superficial. 

Ora, tendo em atenção que a TRH é cobrada sobre o volume de água captado, torna-
se necessário e urgente direcionar esforços em dois sentidos: 

•	 No aumento da eficiência de todo o sistema, desde a captação até às raízes 
das plantas;

•	 Na contabilização dos volumes de água que são efetivamente utilizados pelas 
plantas;

•	 Na contabilização da restante como água “devolvida” à natureza em bom 
estado de uso e, como tal, não suscetível de incidência de TRH. Embora com 
limites, esta situação está prevista na Lei da Água.

O ponto anterior leva a um terceiro elemento importante. Na letra e no espírito da 
Lei da Água, o preço a fixar para a sua utilização deverá, como já foi dito, permitir a 
recuperação da totalidade dos custos, incluindo-se nestes a valorização de eventuais 
externalidades positivas que decorram da sua utilização (custos negativos). Que 
essas externalidades existem, é relativamente inquestionável. Alguns exemplos 
podem ser dados:

•	 A existência de certas albufeiras só é uma realidade por causa do regadio, mas 
hoje são importantes elementos, não só de uma paisagem que se pretende 
conservar, como também úteis ao consumo doméstico e ao lazer. 

•	 As culturas regadas, em certas circunstâncias, criam descontinuidades na 
vegetação de extrema importância na mitigação dos fogos. 

•	 São igualmente, em diversas regiões, um elemento importante no ciclo de 
determinadas espécies animais. 

Estes são apenas alguns exemplos, de uma lista bem mais extensa. O grande 
problema é que a quantificação económica do valor gerado por estas externalidades 
não é fácil. Pensa-se, no entanto, que um esforço grande deve ser desenvolvido neste 
domínio, tanto mais que se enquadra na questão mais lata da Valorização de Bens 
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Ambientais, muitos destes por sua vez integrados na categoria de Bens Públicos.
Finalmente, um quarto elemento que se considera importante nesta reflexão, e 
que está em estreita relação com o anterior, é o da discussão da eventual lógica de 
subsidiação da água face a valores de interesse nacional, regional ou local. Como 
já deixei explicito, o papel que o regadio desempenha em Portugal, vai muito para 
além do campo estrito da produção. Constitui-se como um elemento estreitamente 
relacionado com o desenvolvimento socioeconómico das regiões, que poderá fazer 
sentido estimular. Também a questão da segurança alimentar, cujo valor ganhou 
dimensão inusitada face à crise alimentar recente, poderá justificar decisões políticas 
que vão no mesmo sentido. Refira-se que a subsidiação da água para certos fins não 
tem que ter obrigatoriamente reflexo no tarifário, mas poderá passar, por exemplo, 
pelo assumir por parte da sociedade da obrigação de manter em bom estado de 
funcionamento um conjunto de estruturas hidroagrícolas, capazes de entrarem em 
funcionamento imediato. Corresponde ao conceito de contributo para uma reserva 
de alimentos, não nos silos ou armazéns, mas numa estrutura produtiva que lhes 
poderá dar origem no curto prazo.
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1.	 CONCEITO E IMPORTÂNCIA DA GOVERNANÇA NA GESTÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS
A gestão dos recursos hídricos nas sociedades contemporâneas, e em particular 
nas sociedades democráticas, reveste-se de considerável complexidade. Os 
grandes desígnios dessa gestão refletem os valores prevalecentes que, por sua vez, 
dependem da interação de diversos protagonistas animados por visões e interesses 
distintos e, também, com distintas capacidades de influenciar as decisões.
Naturalmente que análises racionais e fundamentadas de especialistas continuam 
a ser essenciais para enriquecer os processos de decisão, mas muitos outros 
fatores, nem sempre totalmente racionais ou fundamentados aos olhos dos 
especialistas, interferem e condicionam esses processos. Nunca foi tão verdade 
que o ótimo é inimigo do bom, especialmente quando o pretenso “ótimo” esbarra 
com circunstâncias do mundo real em que a generalidade dos “atores” prefere um 
subótimo mais consensual a um “ótimo” imposto “tecnocraticamente”, mas que é 
gerador de conflitos.
A engenharia, e as abordagens técnicas em geral, não devem ser alheias a estas 
realidades e devem compreender o contexto em que exercem a sua atividade, bem 
como as múltiplas dimensões a que a sociedade é sensível e que, em muitos casos, 
estão bem para lá de meras considerações estritamente técnicas ou económicas. 
Nestas circunstâncias, pode-se afirmar que muitos problemas ficam por resolver, 
ou são de resolução difícil, não porque faltem soluções técnicas para lhes fazer 
face, mas antes porque existem dificuldades e bloqueamentos nos planos sociais 
e institucionais que dificultam os processos de decisão necessários para a sua boa 
resolução.
Esta é a razão porque se dá cada vez mais importância aos processos de tomada 
de decisão e de formulação de politicas ou, de uma forma mais geral, à temática 
da governança. Com efeito, torna-se claro que em sociedades participativas estas 
questões são cada vez mais importantes, estando na raiz de alguns dos problemas 
mais complexos que é necessário enfrentar.
Não basta tomar consciência e denunciar as consequências de uma má gestão 
dos recursos hídricos. É necessário compreender as causas e as dinâmicas sociais e 
institucionais que possam conduzir à adoção de soluções adequadas. A abordagem 
destas questões remete-nos diretamente para o modelo de governança, que acaba 
por estar na raiz de muitos problemas ou, pelo menos, da dificuldade em superá-los.
Numa publicação do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
e da Cooperação Sueca (UNDP e SIWI, 2015) é dito, com ironia, que se há algum 
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problema com a falta de água, “não tragam mais água – tragam mais governança!”. 
É, evidentemente, uma forma simplista de colocar as questões, mas é também uma 
forma assertiva de sublinhar a importância da governança.
Existem várias definições de governança. Não admira que assim seja, dado que se 
trata de uma realidade complexa que se reveste de diferentes formas em sociedades 
distintas, o que leva a que diferentes definições coloquem a ênfase em aspetos 
diferentes embora complementares. Sem qualquer preocupação de exaustividade, 
apresentam-se três dessas definições que se julga serem particularmente 
interessantes.
A primeira, e porventura uma das mais citadas, é a que é utilizada pela Global Water 
Partnership (Rogers e Hall, 2003): “Conjunto de sistemas e processos políticos, sociais, 
económicos e administrativos que estão estabelecidos numa dada sociedade para 
desenvolver e gerir os recursos hídricos e os serviços de água aos vários níveis”. Nesta 
definição, lata e abrangente, sobressaem as dimensões politicas, sociais, económicas 
e administrativas como sendo todas relevantes para a caracterização da governança 
da água e dos processos que lhe estão associados.
A OCDE (2015), num documento aprovado pelo Conselho Ministerial daquela 
organização, utiliza a seguinte definição: “A governança da água refere-se ao leque 
de regras, práticas e processos políticos, institucionais e administrativos (formais e 
informais) através dos quais são tomadas e implementadas as decisões, as partes 
interessadas articulam os seus interesses e têm as suas preocupações consideradas, e 
os decisores são responsabilizados pela gestão da água”. Nesta definição explicita-se a 
existência de dimensões informais da governança (as diversas formas de lobbying é 
seguramente uma das mais importantes), sublinha-se o papel das partes interessadas 
(stakeholders) e acrescenta-se a dimensão da responsabilização (accountability) dos 
decisores perante a sociedade.
Finalmente, uma definição que consta de documentos recentes do Banco Mundial 
(World Bank, 2015) e que é particularmente sintética e assertiva: “Governança é o 
processo pelo qual é conferida autoridade a quem estabelece as regras, pelo qual essas 
regras são estabelecidas, e pelo qual são aplicadas e modificadas”. Esta definição põe 
em evidência que caracterizar e compreender o modelo de governança obriga a 
identificar quem estabelece as regras e donde provém a sua legitimidade, bem 
como identificar os mecanismos de enforcement e de ajustamento evolutivo a novas 
realidades.
O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento tem dedicado uma 
atenção muito particular ao tema da governança da água, o que não admira dada a 
importância de uma boa gestão deste recurso para um desenvolvimento sustentável. 
Segundo esta organização, a governança “é o software que faz funcionar o hardware” 
e que determina “quem tem acesso à água, quando e quanto” (UNDP e SIWI, 2015). 
É ainda esta organização das Nações Unidas que contrapõe ao ciclo hidrológico, 
comandado pela energia solar e pela gravidade, o “ciclo hidro-social (movimento da 
água através da sociedade) que é comandado pela ação humana”.
A este respeito é interessante recordar uma representação gráfica dos “círculos de 
influência” no processo de formulação de politicas da água apresentada por Correia 
(1999a e 2000) e que consta da Figura 1.
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De acordo com esta figura, existem os poderes formais, formalmente legitimados, 
que constituem o núcleo central da formulação das politicas. No caso de Portugal, 
esse poder emana e é exercido em primeiro lugar pela Assembleia da República, 
órgão eminentemente legislativo, mas também o Governo e o Poder Local têm, ao 
seu nível, capacidade legislativa, própria ou delegada, que é exercida no quadro e 
nos termos definidos pela Assembleia da República, além de exercerem funções 
executivas através das administrações centrai e locais. Naturalmente nas Regiões 
Autónomas dos Açores e da Madeira acrescem as Assembleias, os Governos e as 
administrações regionais.
Para além deste núcleo central, existem interfaces com a sociedade civil, tanto 
formais como informais, que têm óbvia influência na formulação e implementação 
das politicas. O Conselho Económico e Social, para a generalidade das áreas de 
política, e o Conselho Nacional da Água, para o caso específico da política da água, 
são exemplos de interfaces formais. A comunicação social, geral ou especializada, 
as posições assumidas pelas mais diversas organizações da sociedade civil, e as 
múltiplas formas, diretas e indiretas, de fazer chegar “recados” ou “mensagens” aos 
governantes, constituem interfaces informais.

2.	 COMPLEXIDADE DA FORMULAÇÃO DE POLITICAS PÚBLICAS E PRINCÍPIOS DE BOA 
GOVERNANÇA
A formulação de politicas públicas é uma das principais atividades de qualquer 
sistema de governança. O processo que conduz a essa formulação é necessariamente 
complexo e resulta, em geral da interação de diversos agentes e de um conjunto 
de elementos contextuais. A Figura 2 (Correia, 1999b), representa os principais 

Figura 1. Círculos de influência no processo de formulação de 
politicas da água (Correia, 2000).
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elementos relevantes para o processo de formulação de políticas públicas no 
domínio dos recursos hídricos.
No quadro global de um desenvolvimento sustentável, que deverá constituir 
o grande desígnio das políticas públicas da água, o objetivo imediato dessas 
politicas consiste em mobilizar os recursos necessários, no espaço e no tempo, em 
quantidade e qualidade adequadas. Este é, portanto, o objetivo que está no centro 
das politicas de recursos hídricos. Naturalmente, para satisfazer este objetivo e 
caminhar no sentido de um desenvolvimento sustentável, o processo de formulação 
de politicas e da sua implementação tem de obedecer a requisitos socioeconómicos 
e a requisitos ambientais. 
Este processo é condicionado, ou mesmo determinado, por três elementos 
fundamentais. Em primeiro lugar, as estruturas e os processos de decisão: quem 
decide, em que fora, com que meios de enforcement, com que capacidade de 
articulação intersectorial. Em segundo lugar, os instrumentos tecnológicos: com 
que suporte técnico-científico, com que dados, com que nível de conhecimento 
da realidade. Finalmente, em terceiro lugar, os segmentos de público e os agentes 
económicos relevantes: com que grau de envolvimento das partes interessadas e 
com que nível de escrutínio sobre os processos e agentes de decisão.

Figura 2. Principais elementos relevantes para a formulação de 
políticas da água (Correia, 1999b).
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O processo de formulação das políticas públicas na generalidade das áreas, e 
consequentemente também no domínio da água, é dinâmico e iterativo. Nestas 
circunstâncias, é possível falar num ciclo em que formulação, implementação, 
monitorização e avaliação se vão sucedendo no tempo, sendo que a avaliação conduz 
por sua vez a uma nova formulação. Esta visão dinâmica e iterativa é apresentada de 
uma forma expressiva na Figura 3, proposta pela OCDE (OECD, 2015, Akhmouch e 
Correia, 2015).

Figura 3. Ciclo da governança da água (OECD, 2015, versão portuguesa).

Segundo este importante documento da OCDE, objeto de aprovação formal por 
parte do Conselho Ministerial daquela organização, qualquer modelo de governança 
não é bom nem mau em abstrato, mas deve ser avaliado pela forma como permite 
alcançar um conjunto de propósitos, ou princípios, que estão agrupados em três 
clusters principais, exprimindo outros tantos desígnios de uma boa governança dos 
recursos hídricos: eficácia, eficiência e confiança e comprometimento.
A eficácia “diz respeito à contribuição da governança para a definição de metas e 
objetivos, claros e sustentáveis, para as políticas da água a todos os níveis de governo, 
para a prossecução desses objetivos e para o cumprimento das metas desejadas”.
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Princípios para a Boa Governança

Efi
cá

ci
a

1 Atribuir com clareza e de forma distinta os papéis e responsabilidades para a formulação de 
políticas, para a implementação de políticas, para a gestão operacional e para a regulação, 
procurando coordenação entre as várias autoridades responsáveis

2 Gerir a água na(s) escala(s) apropriada(s) no âmbito de sistemas de governança de bacia de 
forma a refletir as condições locais, procurando a coordenação entre as diferentes escalas

3 Encorajar a coerência das políticas através de uma efetiva coordenação entre setores, 
especialmente entre as políticas da água e as do ambiente, saúde, energia, agricultura, indústria, 
planeamento territorial e uso do solo

4 Adaptar o nível de capacidade das autoridades responsáveis à complexidade dos desafios que 
têm de ser enfrentados no domínio da água, e ao conjunto de competências que são necessárias 
para o desempenho das suas obrigações

Efi
ci

ên
ci

a

5 Produzir, atualizar e partilhar em devido tempo dados e informação consistente, comparável e 
relevante para as políticas relativas à água e com ela relacionadas, e usá-los para orientar, avaliar 
e melhorar essas políticas

6 Assegurar que os sistemas de governança ajudam a mobilizar financiamento para a água e 
atribuem os recursos financeiros de uma forma eficiente, transparente e em tempo útil

7  Assegurar que quadros regulatórios sólidos para a gestão da água são efetivamente 
implementados e o seu cumprimento garantido tendo em vista o interesse público 

8 Promover a adoção e implementação de práticas inovadoras de governação da água por todas 
as autoridades responsáveis, níveis de governo e partes interessadas relevantes

Co
nfi
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 e
 

Co
m

pr
om

et
im

en
to

9 Tornar correntes práticas de integridade e transparência em todas as políticas, instituições e 
quadros de governança da água de forma a melhorar a prestação de contas e a aumentar a con-
fiança nos processos de decisão

10 Promover o comprometimento das partes interessadas de forma a obter contribuições 
informadas e orientadas para resultados na formulação e implementação das políticas da água

11 Encorajar quadros de governação da água que ajudem a gerir compensações equilibradas entre 
utilizadores, áreas urbanas e rurais e diferentes gerações

12 Promover uma monitorização e avaliação regular das políticas e da governança da água quando 
apropriado, partilhar os resultados com o público e fazer ajustamentos quando necessário

Quadro 1. Princípios para a boa governança dos recursos hídricos (OECD, 2015).

A eficiência “diz respeito à contribuição da governança para a maximização dos 
benefícios de uma gestão sustentável da água e bem-estar associado, tendo em atenção 
o  menor custo possível para a sociedade”.
A Confiança e Comprometimento “diz respeito à contribuição da governança para 
o reforço da confiança do público e para garantir a inclusão das partes interessadas 
através de mecanismos de legitimação democrática e de equidade para a sociedade 
como um todo”.
Cada um destes desígnios desdobra-se em quatro princípios para uma boa 
governança dos recursos hídricos, conforme é apresentado no Quadro 1 (OECD, 
2015). Neste Quadro, destaca-se a sombreado em cada um dos clusters, o princípio 
que se julga assumir maior relevância neste momento em Portugal ou que tem sido 
mais ignorado no nosso País nos últimos cinco ou seis anos.
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Naturalmente há muitas circunstâncias específicas de cada sociedade que fazem 
com que estes princípios possam ser encarados de formas particulares em cada caso 
específico, mas eles exprimem, apesar de tudo, ideias chave de uma boa governança 
da água. Assim, a forma como são assumidos e levados à prática diz muito sobre 
o grau de maturidade e bom funcionamento do respetivo sistema de gestão dos 
recursos hídricos (Akhmouch e Correia, 2015).

3.	 A LEI DA ÁGUA DE 2005 E DESENVOLVIMENTOS POSTERIORES
A Lei da Água de 2005 (Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro), e a sua complementar, 
a Lei da Titularidade dos Recursos Hídricos (Lei n.º 54/2005, de 15 de novembro), e 
toda a legislação de índole regulamentar que delas emana, são inquestionavelmente 
marcos da maior importância no ordenamento jurídico da gestão dos recursos 
hídricos em Portugal.  A preparação destas duas importantes leis prolongou-se 
durante cerca de cinco anos (foi iniciada em 2000), atravessou os mandatos de seis 
ministros, foi intensamente negociada na Assembleia da República visando um 
consenso o mais alargado possível, e acabou votada apenas com os votos contra da 
CDU. O Bloco de Esquerda absteve-se e todos os outros partidos, designadamente 
PS, PSD, CDS-PP, votaram a favor. Foi por isso surpreendente que logo que o 
PSD e o CDS-PP acederam ao Governo em 2011 tenham de imediato alterado 
substancialmente as leis que tinham negociado e aprovado e em cuja preparação 
tinham mesmo participado a partir de 2000.
Mas importa contextualizar historicamente, de forma necessariamente muito 
breve, o processo que conduziu a esta reforma profunda do quadro legislativo e 
institucional. A adoção pela União Europeia da Diretiva-Quadro da Água (Diretiva 
2000/60/CE) tornou imperativo alterar alguns aspetos do ordenamento jurídico 
português no domínio dos recursos hídricos, tendo desencadeado, ou pelo menos 
acelerado, este processo. Deve ser sublinhado, contudo, que as Leis nº 54/2005 e n.º 
58/2005 não se limitam a uma simples transposição da DQA por quanto trazem 
para a modernidade e harmonizam com o normativo europeu um rico património 
legislativo português, nomeadamente a Lei da Água de 1919 (Decreto n.º 5787-
IIII, de 18 de maio de 1919), a importante legislação sobre o Domínio Público 
Hídrico (Decreto-Lei n.º 468/71, de 5 de novembro) e os esforços de modernização 
empreendidos na primeira metade da década de 90, a que não foi dado qualquer 
seguimento durante cerca de uma década (Decretos-Lei n.º 70/90, de 2 de março, e 
n.º 45/94, n.º 46/94 e n.º 47/94, de 22 de fevereiro).
Entre o início dos anos 70 e aprovação da Lei da Água em 2005, a legislação neste 
domínio desenvolveu-se de uma forma algo dispersa, casuísta e pouco consistente, 
sofrendo influências diversas, mas mal assimiladas, nomeadamente as que 
resultaram da integração do País no espaço comunitário em 1985.
A industrialização do País nas décadas de 60 e 70, e a ocorrência de fortes fluxos 
demográficos com a transferência de população dos meios rurais para os meios 
urbanos, vieram colocar sérios problemas ao abastecimento de água e ao tratamento 
de efluentes, com sérias consequências em termos ambientais e de saúde pública 
que os serviços públicos tinham manifestas dificuldades em abordar e resolver de 
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forma bem sucedida. A perceção por parte de alguns responsáveis políticos mais 
lúcidos de que alguma coisa tinha de mudar, levou a que a então Direção-Geral dos 
Serviços Hidráulicos solicitasse a uma equipa coordenada pelo Prof. Luís Veiga da 
Cunha a elaboração de um extenso e bem fundamentado livro com propostas para 
uma nova política de gestão da água em Portugal (Cunha et al., 1974). Este livro viu a 
luz do dia poucos meses antes do 25 de abril e causou uma profunda contrariedade, 
se não mesmo uma total hostilidade, por parte dos responsáveis dos Serviços 
Hidráulicos que impediram a sua circulação. Este foi porventura o primeiro episódio 
de um avanço logo seguido de um recuo que viria a marcar o modelo de governança 
do setor nas décadas seguintes. O extenso documento elaborado em 1974 deu 
origem em 1980 a um livro, mais compacto e refletindo os desenvolvimentos a 
nível internacional, que teve grande difusão e um forte impacto na forma como a 
temática da gestão da água passou a ser vista em Portugal (Cunha et al., 1980). 
Entretanto, teve lugar em Mar del Plata, em 1977, uma Conferência das Nações 
Unidas (UN, 1977) que constituiu a primeira grande conferência à escala mundial 
sobre a temática dos recursos hídricos e que gerou uma nova visão sobre a 
forma de os gerir. O conceito de gestão por bacia hidrográfica, a compreensão 
da natureza transversal da sua importância e o encarar da água como um recurso 
económico, foram claramente preconizados nessa conferência, embora viessem 
já a ser praticados em muitos países nomeadamente europeus. As instituições 
governamentais portuguesas, infelizmente, mantiveram-se bastante à margem 
destas novas abordagens.
A Associação Portuguesa dos Recursos Hídricos (APRH), criada precisamente em 
1977, desempenhou um papel fundamental em trazer para Portugal o debate sobre 
a necessidade de uma gestão integrada dos recursos hídricos que assumisse a 
natureza transversal deste recurso de um ponto de vista socioeconómico, mas que 
tivesse em conta, simultaneamente, a importância de gerir a água no seu espaço físico 
próprio, a bacia hidrográfica. Estas abordagens, que tinham sido já implementadas 
em vários países europeus tais como a França, o Reino Unido, a Espanha e, em certa 
medida, a Alemanha, tinham também raízes em Portugal onde durante a primeira 
metade do século XX as Circunscrições Hidráulicas do Douro, do Mondego, do Tejo e 
do Sul configuravam uma gestão por bacia, entretanto muito subalternizada a partir 
dos anos 50 por uma lógica fortemente centralista e orientada para os grandes 
aproveitamentos hidráulicos.
A APRH teve inscrita no seu “código genético”, pelo menos durante largos 
anos, a defesa dos princípios preconizados pela Conferência do Mar del Plata, 
nomeadamente a gestão dos recursos hídricos por bacia hidrográfica, entretanto 
amplamente difundidos em todo o mundo, nomeadamente pela International 
Water Resources Association (IWRA) de que a APRH foi membro ativo nos primeiros 
anos da sua atividade. 
Até 1985 a gestão da água em Portugal esteve sob a alçada do Ministério das 
Obras Públicas e assentava essencialmente em duas importantes Direções-Gerais, 
a Direção-Geral dos Recursos e Aproveitamentos Hidráulicos (DGRAH) e a Direção-
Geral de Saneamento Básico (DGSB).
A DGRAH e a sua antecessoras direta, a Direção-Geral dos Serviços Hidráulicos, 
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resultavam da fusão em 1949 da Junta Autónoma de Obras de Hidráulica Agrícola, 
que tinha sido criada em 1939 e que estava claramente orientada para a construção 
de grandes aproveitamentos hidroagrícolas, com os Serviços Hidráulicos que tinham 
um pendor mais orientado para a gestão da rede fluvial e que eram dotados de 
uma estrutura desconcentrada que, em larga medida, antecipava uma gestão por 
bacia. Com efeito, tal como foi já referido, as Circunscrições Hidráulicas do Douro, do 
Mondego, do Tejo e do Sul (mais tarde desdobrada em Guadiana e Algarve) tinham 
uma natureza semelhante às Confederações Hidráulicas de Espanha que, neste país, 
persistem até hoje como organismos de bacia. Na fusão dos Serviços Hidráulicos 
com a Junta Autónoma de Obras de Hidráulica Agrícola este último organismo 
foi fortemente prevalecente e as preocupações de natureza mais ambiental das 
circunscrições hidráulicas saíram muito desvalorizadas. Na estrutura orgânica da 
DGRAH em 1985, as circunscrições hidráulicas estavam reduzidas a direções regionais 
de igual configuração territorial, mas profundamente desprovidas de meios físicos, 
humanos e financeiros. A sua atuação, contudo, tinha um forte pendor ambiental 
dado que tinham como tarefa primordial zelar pela rede hidrográfica com base em 
legislação que tinha por raiz o Regulamento dos Serviços Hidráulicos de 1892 que, 
aliás, ainda estava largamente em vigor.
A DGSB foi criada em 1976, também na esfera do Ministério das Obras Públicas, 
com o objetivo de relançar uma reforma ambiciosa que tinha sido desencadeada no 
início dos anos 70, visando melhorar os níveis de atendimento do País relativamente 
aos serviços de água, mas que foi interrompida com o 25 de abril de 1974 (Pato, 
2008). De acordo com essa reforma, a DGSB deveria tornar-se a cúpula nacional 
de um sistema desconcentrado baseado nas chamadas Regiões de Saneamento 
Básico com natureza empresarial e de base essencialmente distrital. Contudo, este 
modelo desconcentrado não chegou a ser implementado. A dinâmica reivindicativa 
dos municípios após o 25 de abril, levava-os a encarar o abastecimento e o 
saneamento como competências suas e a ter algum alheamento, ou mesmo 
desconfiança, relativamente a uma Direção-Geral e a empresas estatais que, além 
do mais, estavam desprovidas de meios financeiros para acorrer às múltiplas e 
prementes necessidades. A este propósito, é interessante recordar a ocorrência de 
alguns boicotes aos atos eleitorais por parte de populações que reclamavam o seu 
direito ao saneamento básico, de certo modo identificado com a própria cidadania. 
Apenas a disponibilidade dos Fundos Comunitários a partir de 1986 e o modelo das 
empresas multimunicipais a partir de 1993 permitiria alguma “reconciliação” entre o 
Estado central e o Poder Local e a possibilidade de realizar passos de gigante nestes 
domínios. Com efeito, as empresas que deveriam gerir as Regiões de Saneamento 
Básico no modelo dos anos 70, são em larga medida percursoras das empresas 
multimunicipais, com a diferença fundamental que estas assentam numa bem 
sucedida parceria pública-pública entre o Estado e mais de 200 municípios.
Em 1985, o Governo recém-eleito revela um considerável ímpeto reformista em 
algumas áreas e introduz alterações significativas na orgânica do Estado. Neste 
contexto, assiste-se a um forte “esvaziamento” do Ministério das Obras Públicas. 
As construções escolares e as construções hospitalares são transferidas para os 
respetivos ministérios setoriais e tudo o que se relaciona com água (recursos e 
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aproveitamentos hidráulicos, por um lado, e saneamento básico, por outro) é 
transferido para o Ministério do Planeamento e Administração do Território, mais 
exatamente para a Secretaria de Estado do Ambiente e dos Recursos Naturais (que 
em 1990 dá origem ao Ministério do Ambiente e dos Recursos Naturais). Não se 
trata de uma simples mudança de tutela, mas antes de uma profunda alteração 
de paradigma.  Aquilo que antes era visto como uma questão essencialmente de 
“infraestruturas”, passa, e bem, a ser encarado numa lógica de desenvolvimento 
regional compatibilizado com uma adequada gestão ambiental. Entretanto, a 
reforma do saneamento básico passa a ser conduzida essencialmente na esfera 
empresarial, com a criação do Grupo Águas de Portugal e das já referidas empresas 
multimunicipais, na sua génese, em 1992, apenas para as áreas metropolitanas de 
Lisboa e Porto e região conurbada do Algarve, e posteriormente, a partir de 1995, de 
forma extensiva a todo o País.
Neste quadro, em 1985 a DGRAH é fundida com a DGSB dando origem a um novo 
organismo com a designação algo equívoca de Direção-Geral dos Recursos Naturais 
(DGRN). Este nome terá resultado da preocupação de mostrar que a água devia 
ser gerida como um recurso e parte integrante do ambiente e não, como até aí, 
numa lógica de obra pública, então apelidada de “fontista”. Para concretizar esta 
nova abordagem foi empreendida uma análise e reflexão bastante aprofundada 
da evolução ocorrida noutros países europeus, para o que foi criado em 1986 um 
Grupo Coordenador do Sistema Integrado de Gestão de Recursos Hídricos (SIGRHID) 
visando  definir um modelo de governança que estivesse em sintonia com as 
tendência mais recentes na Europa, mas que fosse adaptado às especificidades da 
realidade portuguesa.
A criação do INAG em 1990 (DL 70/90, de 2 de março) e a fusão prevista das então 
existentes Direções de Serviços Regionais de Hidráulica da ex-DGRAH com os, 
entretanto criados, projetos que visavam uma gestão integrada dos recursos hídricos 
(PGIRH Norte, PGIRH Tejo, CLAGRHAA-Alentejo e Algarve, e estudos realizados para 
a bacia do Mondego), deveria dar origem a administrações de recursos hídricos 
tendo por base a bacia hidrográfica ou conjuntos de bacias hidrográficas contíguas. 
Estas reformas suscitaram significativa resistência por parte daqueles que viam 
erradamente nesta estrutura desconcentrada para a gestão da água um entrave a 
um processo mais vasto de regionalização centrado nas Comissões de Coordenação 
e Desenvolvimento Regional (CCDR’s) cujas áreas de jurisdição nada tinham a ver, 
obviamente, com bacias hidrográficas. Como é infelizmente muito frequente em 
Portugal, essas reformas, concebidas no final dos anos 80, foram iniciadas mas não 
foram concluídas, dando origem a um período de grande instabilidade institucional 
que, na realidade, se prolonga até hoje e não está ainda resolvido.
O INAG foi criado pelo já referido DL 70/90, mas o seu complemento institucional, 
os órgão desconcentrados tendo por base as bacias hidrográficas, nunca chegaram 
a ver a luz do dia. Pelo contrário, as Direções de Serviços Regionais de Hidráulica 
foram desmanteladas e integradas nas CCDR’s e todo o trabalho desenvolvido pelos 
projetos que visavam a criação dos organismos de bacia foi simplesmente ignorado. 
As consequências deste “contraciclo”, que se prolongou durante boa parte da década 
de 90, foram bastante prejudiciais. Os recursos físicos que estavam adstritos às 
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“hidráulicas regionais” foram afetados a outras tarefas, a rede de monitorização dos 
recursos hídricos foi desvalorizada e a gestão da água ficou sub-sumida numa mera 
Divisão das Direções de Serviços Regionais de Ambiente e Recursos Naturais das 
CCDR’s. Enfim, uma gestão da água por “NUT’s” na expressão irónica do Secretário 
de Estado Carlos Pimenta que tinha impulsionado as reformas do final dos anos 80, 
tirando partido de um significado pouco elogioso da palavra “nuts” em Inglês. Em 
1994 é publicado uma “pacote legislativo” (Decretos-Lei n.º 45/94, 46/94 e 47/94) 
que procura recuperar alguma racionalidade nas opções tomadas no princípio 
da década, mas essa legislação fica por cumprir durante vários anos (caso do 
planeamento dos recursos hídricos previsto no Decreto-Lei n.º 45/94) ou é suspensa 
pelo próprio governo que a adotou (caso da taxa de recursos hídricos prevista no 
Decreto-Lei n.º 47/94).
A negociação da Diretiva-Quadro da Água (Diretiva 2000/60/CE) e sua aprovação em 
junho de 2000 durante a presidência portuguesa, vieram repor na ordem do dia a 
discussão sobre o modelo de gestão da água em Portugal. Embora esta Diretiva não 
imponha de forma taxativa uma administração tendo por base territorial as bacias 
hidrográficas, não deixa de impulsionar fortemente uma gestão deste tipo. Com 
efeito, toda a análise, todo o planeamento, toda a adoção de medidas, tem por base 
as bacia hidrográficas, sendo necessário designar uma entidade responsável pela sua 
gestão. No que se refere aos recursos hídricos transfronteiriços, prevalece também 
uma lógica de bacia hidrográfica partilhada e é preconizado uma planeamento 
conjunto ou articulado entre os países de forma a fazer prevalecer uma lógica 
conjunta para toda a bacia.
Embora há muito se impusesse uma reforma do ordenamento jurídico da gestão dos 
recursos hídricos, tal como a já referida tentativa do final dos anos 80 o demonstra, é 
inquestionável que foi a aprovação da Diretiva-Quadro da Água que despoletou este 
processo. Nasce aí a necessidade de elaborar uma nova Lei da Água que transpusesse 
para o direito nacional o normativo comunitário e que, já agora, clarificasse e 
consolidasse alguns conceitos e princípios que desde os anos 70 tinham ficado 
esquecidos em Portugal. Com este objetivo, foi criado no final de 2000 um Grupo de 
Trabalho que elaborou uma primeira proposta de Lei da Água que não chegou a ser 
aprovada por causa da queda do Governo em 2002. Nos três anos que decorreram 
entre 2002 e 2005 sucederam-se seis ministros (!) que, no seu conjunto, prosseguiram 
este processo, embora de uma forma bastante “tergiversante”. Aconteceu mesmo 
que ministros da mesma área política apontaram para soluções bastante distintas, 
tanto no que se refere à gestão dos recursos hídricos, como também no que diz 
respeito ao modelo de organização dos serviços de água.
Finalmente em 2005 reuniram-se as condições para negociar e aprovar com largo 
suporte parlamentar as já referidas Lei da Água (Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro) 
e Lei da Titularidade dos Recursos Hídricos (Lei n.º 54/2005, de 19 de novembro). Esta 
última estava inicialmente integrada na Lei da Água, mas foi decidido autonomizá-la 
dada a natureza exclusivamente nacional, embora basilar, das matérias em questão. 
Como já foi referido, estas leis e a legislação complementar que delas decorre, para 
além de realizarem a transposição da Diretiva-Quadro, atualizam e modernizam 
as traves mestras do nosso ordenamento jurídico em estrita articulação com as 
novas exigências comunitárias (MAOTDR, 2009). Uma apresentação das principais 
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Decreto-Lei Conteúdo

N.º 77/2006, de 30 de março Complementa a transposição da Diretiva 2000/60/CE, incluindo 
especificações sobre Programas de Monitorização, Programas de Medidas 
e Planos de Bacia Hidrográfica

N.º 135/2007, de 27 de abril Aprova a orgânica do Instituto da Água, INAG, I.P.

N.º 208/2007, de 29 de maio Aprova a orgânica das Administrações de Região Hidrográfica, ARH, I.P.

N.º 226-A/2007, de 31 de maio Títulos de Utilização dos Recursos Hídricos (Autorização, Licença ou 
Concessão)

N.º 311/2007, de 17 de setembro Regime de gestão dos Empreendimentos de Fins Múltiplos

N.º 347/2007, de 19 de outubro Delimitação das Regiões Hidrográficas em Portugal Continental

N.º 348/2007, de 19 de outubro Associações de Utilizadores do Domínio Público Hídrico e definição do 
seu papel na gestão dos recursos hídricos

N.º 353/2007, de 26 de outubro Regime de delimitação do Domínio Público Hídrico

N.º 97/2008, 11 de junho Regime Económico e Financeiro e regulamentação da Taxa de Recursos 
Hídricos

N.º 100/2008, de 16 de junho Destino a dar às áreas compreendidas no domínio público hídrico do 
Estado em relação a usos com este compatíveis

N.º 129/2008, de 21 de julho Regime dos Planos de Ordenamento dos Estuários

N.º 166/2008, de 22 de agosto Articulação do regime da Rede Ecológica Nacional com o regime do 
Domínio Hídrico

N.º 208/2008, de 28 de outubro Regime de proteção das águas subterrâneas

N.º 107/2009, de 15 de maio  Regime de proteção das albufeiras de águas públicas de serviço público e 
das lagoas ou lagos de águas públicas

N.º 172/2009, de 3 de agosto Criação do Fundo de Proteção dos Recursos Hídricos e perequação na 
utilização da Taxa de Recursos Hídricos

Quadro 2. Principais diplomas legislativos publicados no seguimento da Leis da Água e da 
Titularidade dos Recursos Hídricos de dezembro de 2005.

reformas então empreendidas é apresentada em Correia e Ramos (2015). No Quadro 
2 apresentam-se, por ordem cronológica, os 15 principais Decretos-Lei que lhes 
deram forma jurídica. 
No seu conjunto, estas iniciativas configuram uma reforma profunda no modelo de 
governança da água em Portugal. “Uma revolução tranquila!” foi o nome que lhe 
deu uma jornalista espanhola que se procurava inteirar da evolução ocorrida em 
Portugal neste domínio (Correia e Ramos, 2015). 
Embora num plano distinto, acrescem a estas iniciativas legislativas a atenção dada 
aos recursos hídricos transfronteiriços, nomeadamente com a realização de duas 
Conferências das Partes da Convenção de Albufeira, nomeadamente em junho 
de 2005 e em fevereiro de 2008 (tendo sido necessário esperar até 2015 para que 
tivesse lugar a terceira!), com a negociação e aprovação em 2008 de um Protocolo 
Adicional densificando o regime de caudais (aprovado pela Resolução da Assembleia 
da República n.º 62/2008, de 14 de novembro) e com a dinamização da Comissão 
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de Acompanhamento e Dinamização da Convenção (CADC) no âmbito da qual 
foram criados Grupos de Trabalho sobre o “Regime de Caudais, Secas e Situações de 
Emergência”, sobre a “Permuta de Informação”, sobre a “Segurança de Infraestruturas 
e Hidráulicas e Cheias”, sobre a “Diretiva-Quadro da Água”, e ainda uma Subcomissão 
visando incrementar a participação pública na aplicação da Convenção (MAOTDR, 
2009).

4.	 A EVOLUÇÃO RECENTE DA GOVERNANÇA DA ÁGUA EM PORTUGAL FACE AOS PRINCÍPIOS DE 
BOA GOVERNANÇA
O modelo de governança estabelecido entre 2005 e 2009 com base nas Leis da Água 
e da Titularidade dos Recursos Hídricos, foi profundamente desvirtuado a partir 
de 2011, apesar dos partidos que então ascenderam ao Governo terem votado 
favoravelmente aquelas leis e participado na sua elaboração. Em Correia (2016) faz-
se uma avaliação critica da evolução ocorrida a partir de 2011.
Sob o pretexto de reduzir os custos da administração pública, o INAG e as cinco 
ARH’s foram integradas na Agência Portuguesa do Ambiente (APA) que, aliás, 
passou a integrar uma dezena (!) de organismos que a antecederam. As economias 
resultantes com estas fusões são quase irrelevantes, além de que o modelo tinha 
sido concebido para ser largamente autossustentado com base na Taxa de Recursos 
Hídricos (TRH).  Aliás, as ARH’s só foram instaladas em 2008 quando o novo regime 
económico-financeiro entrou em vigor e o Ministério das Finanças confirmou que 
a sua criação não iria pesar nas transferências do Orçamento de Estado. A partir de 
2011, não só foi retirada qualquer autonomia a estes organismos regionais, ferindo 
fortemente a seu protagonismo e capacidade de intervenção a nível regional e 
local, como se impuseram restrições à utilização da TRH e a sua utilização começou 
a ser desviada para fins distintos daqueles para que foi criada. Assim, em vez de 
economias o que ocorreram foram enormes deseconomias de escala e perdeu-
se inevitavelmente o “foco” da Administração na temática vasta e complexa dos 
recursos hídricos.
O pretexto de que a fusão proporciona uma melhor articulação entre a gestão dos 
recursos hídricos e a gestão ambiental é também enganador. É evidente que a 
gestão da água não pode ser desinserida de uma política ambiental, mas isso não é 
necessariamente conseguido através uma amálgama de instituições, tendo presente, 
sobretudo, que a gestão dos recursos hídricos coloca questões de articulação com o 
desenvolvimento regional, de integração na gestão territorial, e de relacionamento 
com os utilizadores, que se revestem de grande especificidade e ultrapassam em 
muito o âmbito de uma mera gestão ambiental. Aliás, na orgânica dada ao Ministério 
do Ambiente em 2005 tinha havido a preocupação de integrar na APA todas as 
componentes do ambiente exceto duas por razões então devidamente ponderadas 
e fundamentadas: a conservação da natureza e os recursos hídricos. Qualquer 
destes domínios tem uma forte expressão territorial e um tipo de articulação com 
os “stakeholders” (nomeadamente as Câmaras Municipais) que justificam estruturas 
verticalizadas, constituídas por um organismo de âmbito nacional e organismos 
desconcentrados (áreas protegidas, no primeiro caso, administrações de região 
hidrográfica, no segundo).
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As alterações que foram introduzidas no modelo de governança da água a partir de 
2011, independentemente da competência ou dedicação dos técnicos e dirigentes 
da Administração, têm tido consequências gravosas que por vezes ultrapassam uma 
mera relação direta de causa-efeito, antes produzindo sinergias negativas entre si. É 
cedo para fazer uma avaliação global, mas desde já podem identificar-se tendências 
instaladas que deverão agravar-se. Os 12 princípios de boa governança da água 
introduzidos na secção 2 e explicitados no Quadro 1 constituem uma base segura 
para fazer esta avaliação. Assim, no Quadro 3 apresenta-se aquilo que se entende 
ser a evolução recente da governança da água em Portugal relativamente a cada um 
dos princípios com uma breve justificação para cada caso. Trata-se, evidentemente, 
de um juízo pericial dado que não se dispõe de indicadores quantitativos para cada 
princípio.
O resultado deste juízo pericial é fortemente negativo: dos 12 princípios, oito 
tiveram uma evolução negativa, dos quais quatro muito negativa, três não 
registaram alteração significativa e um teve uma evolução que pode ser considerada 
marginalmente positiva. A Figura 4 apresenta esta avaliação de uma forma gráfica. 
Esta representação é feita com base numa situação de referência, considerando 
desvios positivos ou negativos relativamente a ela. Isso não significa, obviamente, 
que a situação de referência fosse ideal, mas apenas que se registaram alterações 
positivos ou negativos relativamente a essa situação prévia.
Torna-se claro nesta representação gráfica que, na opinião do autor, é sobretudo 
a dimensão da eficácia que fica prejudicada com a evolução registada, embora 
se deva sublinhar que as deficiência e perturbações ocorridas no que se refere à 
disponibilização de dados, nomeadamente através do SNIRH, e a ausência de 
uma monitorização e avaliação regular das políticas adotadas causam também 
dano muito significativo na eficiência do modelo de governança e na confiança 
e comprometimento dos vários agentes envolvidos e do público em geral. Os 
sombreados introduzidos nos Quadros 1 e 3, exprimindo áreas de maior preocupação 
em Portugal, são consistentes com estas considerações.

5.	 NOTAS CONCLUSIVAS
O modelo de governança dos recursos hídricos tem estado sujeito nas últimas 
décadas em Portugal a sucessivos ciclos e contraciclos (reformas e contrarreformas) 
que têm prejudicado a consolidação de um modelo eficaz, eficiente, merecedor da 
confiança e do comprometimento dos “stakeholders”.
Sem qualquer preocupação de exaustividade, referem-se neste documento pelo 
menos quatro destes ciclos:

•	 	Na década de 70 formula-se um modelo para o saneamento básico, que é 
interrompido em 1974, retomado em 1976, abandonado em 1985, retomado 
sob outra forma em 1992; seguiu-se uma evolução não isenta de contradições 
até à atualidade, que não cabe aqui descrever em detalhe porque se pretende 
dar especial destaque aos recursos hídricos e não a uma das suas principais 
utilizações, os serviços urbanos de água.
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Princípios de Boa 
Governança

(Abreviados)

Evolução

Recente
Observações

Efi
cá

ci
a

1 Atribuição clara 
de papéis e 
responsabilidades

- - Apagamento do conceito e da presença de uma “Autoridade 
Nacional da Água”; Interfaces mal definidos com setores 
utilizadores, nomeadamente serviços de água

2 Escalas apropriadas no 
quadro de uma gestão 
por bacia

- - Apagamento e subalternização das ARH’s enquanto 
entidades responsáveis da gestão por região hidrográfica; 
Deriva centralista e fronteiras equívocas com municípios e 
CCDR’s

3 Coerência das políticas 
e coordenação entre 
setores

- Algum apagamento da política de recursos hídricos 
enquanto política transversal e algum apagamento de 
órgãos relevantes para a articulação intersectorial como o 
CNA e CRH’s

4 Capacitação para o 
desempenho das 
atribuições

- Diminuição dos recursos humanos afetos à gestão dos 
recursos hídricos a nível central e regional e alguma 
delapidação do importante “know how” que o País possuía 
em várias áreas

Efi
ci

ên
ci

a

5 Dados e informação 
consistentes

- - Situação grave em termos de informação de base, 
nomeadamente o SNIRH e a rede em que se apoia. 
Persistentes promessas de melhoria que aguardam 
concretização

6 Uso eficiente dos 
recursos financeiros

+ A crise e o resgate vieram trazer uma maior consciência da 
necessidade de usar os recursos de com eficiência. Contudo, 
a crise foi pretexto para medidas que nada tinham a ver 
com isso.

7

Quadros regulatórios 
sólidos

+ - O quadro regulatório relativo aos serviços de água 
aperfeiçoou-se. Outros quadro regulatórios mantiveram-se 
basicamente inalterados.

8 Práticas inovadoras de 
governança

- Perderam-se algumas práticas de e-government e as únicas 
inovações consistiram em fazer regredir os avanços da Lei 
da Água usando o falso pretexto da crise

Co
nfi

an
ça

 e
 C

om
pr

om
et

im
en

to

9 Integridade e 
transparência

+ - Não se registaram alterações significativas

10 Comprometimento das 
partes interessadas

- O apagamento das entidades responsáveis pela gestão 
dos recursos hídricos, nomeadamente a nível de bacia, 
não contribuiu para um maior comprometimento dos 
“stakeholders”

11 Equilíbrio justo entre 
utilizadores, regiões 
rurais e urbanas e 
gerações

+ - As questões da equidade intersectorial, regional ou 
intergeracional raramente são explicitadas na formulação 
das políticas, mas não terá havido alterações significativas

12 Monitorização e 
avaliação regular de 
políticas

- - As políticas e os modelos de governança em Portugal 
tendem a ser feitos e desfeitos sem qualquer avaliação 
minimamente cuidada do seu desempenho e pertinência

Legenda
Evolução registada:   ++ muito positiva,   + positiva,   + - sem alteração significativa, - negativa,   
- - muito negativa

Quadro 3. Evolução recente da governança em Portugal face aos princípios propostos pela OCDE.
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Figura 4. Representação gráfica da evolução do modelo de governança em Portugal nos últimos 
cinco anos, tendo por base os princípios da boa governança da água formulados pela OCDE.

•	 Entre 1985 e 1990 lançam-se as bases de um novo modelo de gestão de 
recursos hídricos, baseado num organismo nacional complementado com 
cinco organismos de região hidrográfica, tendo chegado a ser publicada 
legislação nesse sentido; contudo, a partir de 1990 é adotado um caminho 
exatamente contrário com o desmantelamento de todas as estruturas 
baseadas em bacias hidrográficas; em 1994 é publicada legislação que 
procura mitigar os efeitos negativos desta opção, mas essa legislação tem 
uma execução muito insuficiente ou é mesmo suspensa.

•	 Em 2000, tendo por motivo imediato a necessidade de transpor a DQA, 
é iniciada a preparação de uma Lei da Água que prevê a existência de um 
organismo nacional e cinco entidades baseadas nas regiões hidrográficas, mas 
a partir de 2002 estas ideias são na sua essência abandonadas e entra-se num 
processo inconclusivo e de forte “downgrading” das estruturas regionais com 
os recursos hídricos limitados a uma simples Divisão das CCDR’s desprovida 
de meios humanos e materiais.

•	 Entre 2005 e 2009 consensualiza-se e aprova-se na Assembleia da República 
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um “pacote” legislativo que tem por traves mestras as Leis da Água e da 
Titularidade dos Recursos Hídricos; no seguimento, clarifica-se o regime 
de utilização dos recursos hídricos, estabelece-se um regime económico-
financeiro e procura-se relançar as estruturas regionais com a instalação das 
Administrações de Região Hidrográfica; contudo, apesar deste modelo ter sido 
desenvolvido com base num princípio de autossustentabilidade financeira, 
a partir de 2011 ele é fortemente amputado com o pretexto de diminuir os 
encargos da Administração; as competências da Autoridade Nacional da 
Água são diluídas numa administração ambiental também muito desprovida 
de meios materiais e humanos e que não confere aos recursos hídricos o foco 
que se entende ser imprescindível num Pais com as características de Portugal.

A desqualificação institucional das Administrações de Recursos Hídricos, 
transformadas em meros serviços regionais da APA, afasta inevitavelmente a gestão 
da água do que se possa designar por uma “política de proximidade”, com forte 
envolvimento dos utilizadores e outros “stakeholders”, privados ou públicos como, 
por exemplo, os Municípios. A extinção do INAG esbate ou apaga inevitavelmente 
o conceito de “Autoridade Nacional da Água” que a Lei de 2005 se empenhou em 
modernizar e reforçar.
Deste já longo período de avanços e recuos, sobram muitos dilemas por resolver 
e que deveriam, de uma vez por todas, ser objeto de uma reflexão estratégica que 
trouxesse a necessária estabilidade ao modelo de governança da água em Portugal. 
De entre esse muitos dilemas destacam-se cinco que se consideram particularmente 
importantes:

i) Recursos hídricos versus ambiente

A relação entre “ambiente” e “recursos hídricos” não está totalmente compreendida 
e estabilizada. É inquestionável que a gestão da água comporta importantes 
dimensões ambientais. Mas essa gestão tem dimensões socioeconómicas e 
territoriais que ultrapassam uma mera gestão ambiental. Acresce que não é por 
integrar a gestão da água na administração ambiental que se valorizam mais as 
dimensões ambientais dessa gestão. Pelo contrário, a existência de um “regulador 
ambiental” exterior pode ser mais disciplinador de uma gestão da água que seja 
conforme aos desígnios ambientais. 

ii) Recursos hídricos versus serviços de água

A dinâmica económica e relevância imediata de que se revestem os serviços de água 
tem levado a que a temática dos recursos hídricos tenha ficado obscurecida em 
muitas circunstâncias. É preciso separar claramente a política relativa aos serviços de 
água da política relativa aos recursos hídricos. Os recursos hídricos são uma temática 
transversal a todas as utilizações, têm por vocação dirimir conflitos entre essas 
utilizações e não podem ficar como que escondidos nos “bastidores” dos vários usos 
de água. O conceito de “Autoridade Nacional da Água” e a ação dessa Autoridade 
são da maior importância para o desenvolvimento harmonioso dos vários usos, para 
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maximizar o benefício da utilização dos recursos e para assegurar a sustentabilidade 
da sua gestão.

iii) Bacias hidrográficas versus estruturas político-administrativas

A bacia hidrográfica é o espaço privilegiado e insubstituível para a gestão da água e 
não deve ser visto como conflituante com qualquer estrutura político-administrativa. 
A questão não deve ser a de saber se a água deve ser gerida por bacia ou por NUT’s, 
mas antes a de saber como podem as NUT’s (CCDR’s e Municípios) participar e 
envolver-se na gestão por bacia. É assim que a questão se tem colocado nos países 
mais amadurecidos e bem sucedidos nesta matéria e não há razão para que não seja 
assim em Portugal.

iv) Sustentabilidade financeira versus dependência de fundos comunitários e 
transferências do OE

O regime económico-financeiro da utilização da água deve assegurar os custos 
dessa gestão  e de uma parte significativa dos investimentos que ela pressupõe. Em 
Portugal é muito importante que a cobrança da taxa de recursos hídricos assegure 
a viabilidade de todo o sistema para além do ciclo dos fundos comunitários, que 
necessariamente tenderá a decrescer e acabar. Nesse sentido, a utilização das receitas 
geradas não deve ser desvirtuada, a cobrança da taxa não se deve desviar da relação 
sintalagmática que lhe está subjacente e um desenvolvimento harmonioso de todo 
o País deverá obrigar a alguma forma de redistribuição tal como previsto no Fundo 
de Proteção dos Recursos Hídricos.

v) Gestão coordenada versus gestão conjunta das bacias luso-espanholas

A relação com Espanha em matéria de recursos hídricos reveste-se de uma 
enorme importâncias e comporta especificidades que nem sempre são bem 
compreendidas. Essa relação é objetivamente desequilibrada dado que tudo o que 
se faça naquele país tem consequências em Portugal, mas o que quer que se faça 
em Portugal não tem consequências em Espanha (exceto de forma muito limitada e 
em áreas muito restritas). Portugal não deve esquecer, também, que 50% dos seus 
recursos hídricos superficiais são afluentes daquele país. Claro que Espanha não 
tem qualquer motivação para prejudicar Portugal, mas há muitas situações em que 
pode fazê-lo mesmo sem que seja essa a sua vontade. Cabe, por isso, a Portugal 
zelar pelo cumprimentos da Convenção de Albufeira, dando-lhe continuidade no 
tempo e densificando tanto quanto possível o seu conteúdo, à semelhança do que 
foi feito em 2008 com a negociação e aprovação de um Protocolo Adicional. Numa 
postura que pretende ser “politicamente correta” e que tem, seguramente, a melhor 
das intenções, mas que não deixa de ser algo “teórica” ou mesmo pueril, alguns 
defendem com ardor que se deve fazer um planeamento e uma gestão conjunta das 
bacias transfronteiriças. Esquecem que gerir conjuntamente pressupõe objetivos 
comuns e uma avaliação análoga de todos os valores em presença. Isso pode ocorrer 
num quadro de abundância em que os problemas se limitam praticamente a uma 
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gestão da qualidade ambiental regida por normas bem estabelecidas. Em quadros 
de escassez, como os que ocorrem sobretudo nas bacias do Tejo e do Guadiana 
e tendem a intensificar-se em toda a Península Ibérica em virtude das alterações 
climáticas, é uma ideia “romântica” pensar que meras abordagens técnicas, por mais 
sólidas que sejam, resolvem todos os problemas. Nesses casos ocorrem situações 
objetivas de conflito, que remetem para o plano da negociação politica e que 
apenas a esse nível podem ser dirimidas. Por isso, é do interesse de Portugal dar 
continuidade sem interrupções e intensificar o mais possível a colaboração com 
Espanha num quadro de planeamento coordenado e de gestão articulada sem 
alimentar ilusões relativamente a uma gestão conjunta no sentido estrito do termo.
Estes são, enfim, alguns dos problemas a que é preciso dar respostas devidamente 
ponderadas, levando à prática a implementação dessas respostas de forma 
consistente e persistente. Os ciclos e contraciclos que têm afetado esta área de 
politica pública têm-se revelado prejudiciais para o País e os efeitos negativos dessa 
instabilidade far-se-ão sentir ainda mais no futuro. Contudo, a “estabilidade” não 
deve ser alcançada a todo o custo e não é um valor em sim mesmo. Com efeito, a 
estabilidade e a persistência não transformam uma má solução numa boa solução. 
Por isso, importa discutir com profundidade e sentido estratégico todas estas 
questões para que a solução encontrada, além de estável e consistente, possa colocar 
a gestão dos recursos hídricos ao serviço do desenvolvimento socioeconómico e da 
qualidade ambiental do Pais.
A APRH tem uma palavra muito importante a dizer nessa discussão porque é a 
única associação profissional que se ocupa, não de um uso específico da água, mas 
do recurso água na sua transversalidade, condicionadora de todas as atividades 
económicas, essencial para o bem estar das populações, e componente fundamental 
do desenvolvimento sustentável que desejamos para Portugal.
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Para onde vai o Direito da Água
João Miranda

Professor Auxiliar, Faculdade de Direito – Universidade de Lisboa

1. Constitui para mim uma enorme honra participar na COPPA2 – Conferência 
sobre Políticas Públicas da Água, organizada pela Associação Portuguesa dos 
Recursos Hídricos. O título do tema da minha intervenção constitui ele mesmo uma 
interpelação que me é dirigida para apontar, numa perspetiva prospetiva, caminhos 
de evolução do Direito da Água. Naturalmente, o desafio é aliciante e procurarei 
corresponder às expetativas criadas, embora, em tempos tão incertos quanto os 
que vivemos, muitos dos vaticínios formulados se arrisquem a ficar desatualizados. 
Talvez, por isso, o exercício que me proponho realizar seja mais modesto e passe 
essencialmente por olhar para alguns traços dos tempos hodiernos e por procurar 
aquilatar sobre a sua perenidade ou sobre as possíveis alterações que poderão vir a 
sofrer no futuro.
Tendo em conta as limitações de tempo da presente exposição, selecionei os 
seguintes aspetos para serem abordados:

a)	 Desenvolvimentos científicos e pedagógicos do Direito da Água;
b)	 Relevância do panorama internacional no âmbito do Direito da Água;
c)	 Direito da Água e a sua articulação com o problema do desenvolvimento 

urbano.

2. O primeiro ponto prende-se com os desenvolvimentos científicos e pedagógicos 
do Direito da Água e, sem escamotear a minha filiação académica de juspublicista, 
tenho de reconhecer que, durante muito tempo, apenas os cultores do Direito 
Privado estudaram com o devido desenvolvimento esta área do saber. Sobretudo a 
propósito da da temática da propriedade das águas, proliferaram os estudos sobre a 
classificação das águas e sobre o regime das águas públicas e das águas particulares1. 
O tema não escaparia depois ao interesse dos juspublicistas, que o abordariam 
também numa perspetiva dominial2. E mesmo quem procurou na doutrina proceder 
a um trabalho com pretensões holísticas, acabou por colocar a tónica no tratamento 
da matéria da propriedade3. Ou seja, pode dizer-se que o fascínio que os juristas 

1	  Avulta neste contexto a obra fundamental de GUILHERME ALVES MOREIRA, As águas no Direito Civil Português, I, 2.ª edição, Coimbra, 
1960, sendo de assinalar, todavia, que a primeira edição remonta a 1919.

2	  Cfr. em especial o estudo de DIOGO FREITAS DO AMARAL / JOSÉ PEDRO FERNANDES, Comentário à Lei dos Terrenos do Domínio Hídrico 
(Decreto-Lei n.º 468/71, de 5 de novembro), Coimbra, 1978.

3	  Cfr. a obra de MÁRIO TAVARELA LOBO, Manual do Direito de Águas, 2 volumes, 2.ª edição, Coimbra, 1999.
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sentiram a propósito do Direito da Água4 os levou, em primeira linha, a estudar o 
tema numa lógica ligada aos bens ou às coisas.
Presentemente, os estudos sobre temáticas ligadas ao Direito da Água têm-se 
espraiado por campos mais vastos, abarcando realidades muito diversas como 
sejam os modelos de governação dos serviços públicos de água, a ligação existente 
entre os recursos hídricos e a tutela ambiental e do ordenamento do território, a 
contratação pública no setor da água e o regime económico-financeiro dos recursos 
hídricos5. 
Ainda assim, o ponto em comum a todos estes estudos é a sua inserção na área do 
Direito Administrativo6, evidenciando um vigor científico que apenas tem paralelo 
noutras áreas do Direito Público: Direito Constitucional e Direito Internacional Público. 
Com efeito, a discussão sobre a existência de um direito fundamental à água, rectius 
de um direito fundamental de acesso à água potável, alimentada por Constituições 
de Estados sul-americanos (em especial, Bolívia e Equador7) mais preocupados com 
a proteção deste recurso natural ou o reconhecimento pela Assembleia Geral das 
Nações Unidas através da Resolução n.º A/RES/64/2928 de que a água limpa e segura 
constitui um direito do Homem essencial para gozar plenamente a vida e todos os 
outros direitos do Homem, mostra bem a importância que o tema da água vem 
assumindo ao nível do constitucionalismo e no panorama internacional.
O interesse dos juspublicistas tem feito com que o Direito Público da Água adquira 
um vigor científico que há muito deixou para trás as tradicionais problemáticas da 
propriedade das águas a que se dedicaram numa primeira fase os jusprivatistas9.
Não se estranha, pois, que também em Faculdades de Direito de referência as 
principais experiências pedagógicas de ensino tenham sido sobretudo levadas a 
cabo na área do Direito Público da Água10.

4	  Ao qual também não consegui resistir, tendo publicado o artigo A titularidade e a administração do domínio público hídrico por entidades 
públicas, in Direito da Água, obra coletiva coordenada por JOÃO MIRANDA, ANA LUÍSA GUIMARÃES, ANTÓNIO LEITÃO AMARO e MARK 
KIRKBY, Lisboa, 2013, pp. 157 e ss.

5	  Cfr. o desenvolvimento destas matérias na citada obra coletiva Direito da Água.

6	  Igualmente é de salientar o excelente trabalho de JOANA PEREIRA MENDES, Direito Administrativo da Água, in Tratado de Direito 
Administrativo Especial, II, obra coletiva coordenada por PAULO OTERO e PEDRO GONÇALVES, pp. 12 e ss.

7	  O que se explica pela ligação estreita existente entre o direito à água e a cosmovisão andina do “bem viver” (sumak kamsay no idioma 
quéchua ou suma qamaña no idioma aymara). Ou seja, trata-se de sistemas constitucionais impregnados de uma visão correspondente 
ao Estado de bem viver.

8	  De resto, a proposta de deliberação foi apresentada pela Bolívia.

9	  Verdade seja dita que uma certa cristalização de soluções hoje patente no Livro III do Código Civil, relativo ao Direito das Coisas, torna 
pouco atrativo para os privatistas o retorno a temas que, durante muito tempo, foram por eles tratados quase em exclusivo.

10	  V. o curso de Direito do Ordenamento, do Urbanismo e do Ambiente organizado pelo Centro de Estudos de Direito do Ordenamento do 
Urbanismo e do Ambiente da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, no qual em sucessivas edições tem sido lecionada uma 
disciplina de Direito das Águas, as várias iniciativas organizadas pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da 
Universidade de Lisboa e respetivo Centro de Investigação de Direito Público no setor da água, nomeadamente conferências, cursos de 
pós-graduação e um projeto de investigação sobre os serviços públicos de águas e resíduos.
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3. A influência do que vem ocorrendo na cena internacional sobre o Direito da Água 
já foi aflorada quando referimos a Resolução n.º A/RES/64/292 da Assembleia Geral 
das Nações Unidas mas importa agora dar mais um passo e explicitar melhor o 
papel que esta Organização Internacional pode vir a ter para o desenvolvimento de 
políticas públicas que têm a água como sua preocupação fundamental ou que são 
beneficiadas indiretamente por medidas adotadas neste setor.
Neste campo, embora se reconheça que continuamos a viver sob o signo do 
reconhecimento do direito à água e das medidas que importa adotar para concretizar 
e dar efetividade a esse direito do Homem, procuraremos de seguida centrar a nossa 
intervenção na temática das preocupações de preservação deste recurso natural no 
quadro dos objetivos da Agenda de desenvolvimento sustentável pós-2015 das 
Nações Unidas. 
A escolha da Agenda em causa foi deliberada e deveu-se a três razões principais.
Em primeiro lugar, a centralidade que o tema da água assume no quadro das 
preocupações ambientais é perfeitamente justificável, não só pelo caráter valioso 
deste recurso natural mas também porque é através dele que, provavelmente, mais 
facilmente a política ambiental vai conseguir influenciar outras políticas públicas 
setoriais. 
Em segundo lugar, o reconhecimento do direito de acesso à água potável e ao 
saneamento básico como direito do Homem confere a este tema uma clara marca 
de atualidade.
Em terceiro lugar, e esta foi a razão fundamental da escolha do tema, as Nações 
Unidas definiram, no ano em que comemoraram o 70.º aniversário, os objetivos do 
desenvolvimento sustentável, que surgem depois dos objetivos de desenvolvimento 
do milénio, e vigorarão a partir de 2015 e até 2030. Assim, em setembro de 2015, 
foi definida uma agenda visando a erradicação da pobreza e o desenvolvimento 
económico, social e ambiental.
À semelhança do que aconteceu com os objetivos do milénio, também os objetivos 
de desenvolvimento sustentável terão um largo espetro de destinatários, entre 
outros visando os Estados nacionais, os Estados federados, as autarquias, as empresas 
e as instituições de investigação e de ensino.
A Agenda 2030 comporta 17 objetivos de desenvolvimento sustentável e que se 
desdobram em diversos domínios: o acesso equitativo à educação e a serviços 
de saúde de qualidade; a criação de emprego em condições de dignidade; a 
sustentabilidade energética e ambiental; a conservação e a gestão dos oceanos; 
a promoção de instituições com eficácia e estabilidade, assim como o combate à 
desigualdade em todos os domínios. 
Ora, precisamente o sexto objetivo desta Agenda assenta em assegurar a 
disponibilidade e a gestão sustentável de água e saneamento para todos, o que 
evidencia a relevância que as Nações Unidas conferem à temática da água.
Em conclusão, a ONU colocou, de novo, a problemática do acesso à água como um 
dos grandes desígnios a ser logrado nos próximos quinze anos, o que se compreende 
atendendo à relevância que o mesmo assume para o combate à desigualdade e à 
pobreza.
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4. Sabemos também, desde já, porquanto isso foi acordado na Conferência do 
Rio+20, que os objetivos de desenvolvimento sustentável devem ser orientados para 
a adoção de medidas de ação concretas e, sem prejuízo da sua aplicação universal, 
devem conter a necessária maleabilidade para se adaptarem às distintas realidades 
nacionais, aos diferentes níveis de desenvolvimento dos Estados e à necessária 
autonomia destes na definição das prioridades e orientações de caráter político.
No plano político, a necessidade de formulação de objetivos de desenvolvimento 
sustentável foi lançada pelo atual Secretário-Geral da ONU, Ban-Ki-Moon, em 2012 
através de uma iniciativa designada Rede de Soluções para o Desenvolvimento 
Sustentável. Essa Rede apresentou uma proposta de objetivos, entre os quais 
avultam o combate à pobreza, o desenvolvimento dentro dos limites permitidos 
pelo planeta, a garantia do direito à educação, a promoção da igualdade de género, 
a inclusão social, o acesso a cuidados de saúde em todas as idades, a biodiversidade 
e a boa gestão dos recursos naturais.
Ora, é precisamente sobre este último objetivo que pretendemos aqui partilhar 
algumas reflexões. Sem prejuízo disso, os demais objetivos acabam também por 
estar todos eles interligados e acabar por contribuir para a garantia do acesso ao 
direito à água. Ou, pelo menos, influenciam-se reciprocamente. A título ilustrativo, 
permitam-me referir a importância de construção de barragens em Cabo Verde para 
assegurar a igualdade de género, uma vez que naquela sociedade é sobretudo a 
mulher que se encontra onerada com a função de transportar água.
Gostaria ainda de referir a propósito desta Agenda 2015-2030 as diferenças da nova 
realidade que se avizinha neste horizonte temporal face àquele que está prestes 
a concluir-se agora em 2015. Desde logo, as projeções demográficas apontam 
para que a população mundial continue a crescer, chegando em 2030 aos 7,2 
biliões e a um PIB anual próximo dos 90 triliões de dólares, o que significa que os 
“limites planetários” estão já hoje excedidos pelo desenvolvimento económico 
mundial. Em sentido positivo, podem apontar-se as possibilidades fornecidas 
pelo desenvolvimento tecnológico para diminuição dos encargos públicos na 
prestação de bens públicos fundamentais como são a saúde, a educação e o acesso 
a outros serviços públicos essenciais, como é o caso do acesso à água potável e ao 
saneamento básico. Não obstante isso, infelizmente, as sociedades atuais têm-se 
revelado cada vez mais desigualitárias. Ora, são todos estes desafios que importa 
enfrentar de forma eficiente.

5. A água é, pelas razões já apontadas e também por outras que irei referir de 
seguida, o recurso natural mais relevante para assegurar a sustentabilidade do 
desenvolvimento.
Em primeira linha, a água é um recurso que permite o cruzamento entre as 
preocupações ambientais e aquelas que revestem natureza económica. Com efeito, 
a água é, na definição da nossa Lei de Bases do Ambiente, aprovada pela Lei n.º 
19/2014, de 14 de abril, uma componente ambiental natural [artigo 10.º, alínea 
b)], sendo igualmente um recurso de elevado valor económico, não só porque 
é instrumental para muitas atividades económicas (por exemplo, agricultura, 
indústria) e para o desenvolvimento urbano, que depende largamente da existência 
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de infraestruturas que assegurem a todos o acesso à água potável e ao saneamento 
básico, mas também porque, quando associado a outras políticas, nomeadamente 
à política energética, pode contribuir, concomitantemente, para a produção de 
riqueza económica e para uma menor dependência de fontes de energia de origem 
fóssil, que são muito agressivas e lesivas do ambiente.
Por outro lado, os objetivos de combate à pobreza e à exclusão social, já presentes 
nos objetivos de desenvolvimento do milénio, continuam a revelar-se, como já 
vimos, decisivos na Agenda Pós-2015. Para tanto, basta pensar que a falta de 
abastecimento de água adequado a mais 1,2 biliões de pessoas e a ausência de 
tratamento de esgotos a mais de 2,4 biliões de pessoas constituem indicadores da 
existência de exclusão de faixas importantes da população e revelam igualmente 
o quão diferentes se mostram os países. O contraste, por exemplo, entre Timor e a 
realidade portuguesa em que 98% ou 99% tem acesso à água potável e as condições 
de saneamento básico muito boas não poderia ser maior. Tal não significa, contudo, 
que os nossos serviços públicos de águas não se confrontem com problemas. O 
problema da sustentabilidade económica e financeira das concessões e das parcerias 
público-privadas no setor da água coloca já hoje dificuldades que poderão fazer 
perigar a possibilidade de manutenção dos níveis elevadíssimos de qualidade dos 
serviços públicos de água.
Acresce a isso que, conforme foi salientado recentemente pela economista da 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico responsável pela 
elaboração de um estudo sobre a projeção de aumento global de consumo de 
água, Dra. Kathleen Dominique, prevê-se que até 2050 esse aumento se cifre em 
55%. Nesse mesmo estudo, alerta-se para o risco de na mesma data mais de 40% da 
população viver em regiões com elevado risco de escassez de água e de os próprios 
custos de funcionamento das empresas serem afetados pelo aumento da procura, 
pelo risco de escassez e a concorrência pela água. 
Razões pelas quais se justifica a adoção urgente de políticas públicas que evitem a 
consumação destes cenários tão sombrios.

6. Uma das políticas públicas que mais pode influenciar a obtenção de bons 
resultados é a política pública urbanística, uma vez que possui caraterísticas 
fundamentais para moldar e conformar a realidade social e económica.
Neste sentido, a Lei de Bases da Política Pública de Solos, de Ordenamento do 
Território e de Urbanismo, aprovada pela Lei n.º 31/2014, de 30 de maio, estabelece 
entre os fins da política pública de urbanismo a salvaguarda da qualidade e das 
potencialidades do solo para permitir a realização das suas funções ambientais 
[artigo 2.º, alínea a)], aumentar a resiliência do território aos efeitos decorrentes de 
fenómenos climáticos extremos [artigo 2.º, alínea d)], bem como salvaguardar e 
valorizar a orla costeira, as margens dos rios e as albufeiras [artigo 2.º, alínea k)] 
Aqui, quando se alude a política pública urbanística não se tem mais em vista a 
perspetiva restritiva que foi defendida entre nós de que política urbanística tem como 
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escopo exclusivo o ordenamento racional da urbe ou cidade11 devido a uma razão 
fundamental: a noção de cidade, enquanto espaço delimitado geograficamente e 
facilmente distinguível face aos demais espaços territoriais. Tal visão encontra-se 
presentemente ultrapassada, porque as respetivas fronteiras são cada vez menos 
passíveis de demarcação. Isso mesmo foi reconhecido na Nova Carta de Atenas de 
2003, aprovada pelo Conselho Europeu de Urbanistas: «a cidade do século XXI torna-
se cada vez mais difícil de discernir, porque as atividades humanas, que se localizavam 
nas cidades se estenderam e espraiaram para os espaços que as rodeiam, alastrando-se 
para os espaços rurais e espaços anteriormente naturais»12. 
O desenvolvimento urbano a que se tem assistido nas últimas décadas e cujas linhas 
de evolução não se alterarão substancialmente nos próximos tempos implicará o 
desaparecimento dos limites ou das fronteiras da cidade, o que obriga a que seja 
gizada uma nova visão de governação do território.
De acordo com o nosso entendimento, tal implica que a delimitação do objeto da 
política pública urbanística se opere com base numa perspetiva funcional, à luz 
da qual se procura essencialmente apurar em que consiste a ocupação, o uso e a 
transformação dos solos para fins urbanísticos, tendo tais fins de pressupor um uso 
artificial ou uma transformação do solo que transcenda a sua vocação natural.
Isto significa que o desenvolvimento urbano, enquanto fenómeno que se acentuará 
nas próximas décadas por as populações preferirem viver em espaços urbanos, 
obrigará a um maior consumo de solos anteriormente destinados a outras atividades 
económicas, nomeadamente agrícolas, florestais, ou simplesmente não utilizados 
por razões ecológicas.
A ligação entre o desenvolvimento urbano e a política pública da água pode ser aqui 
efetuado por duas vias.
Em primeiro lugar, o desenvolvimento urbano não pode ocorrer à custa do sacrifício 
injustificado de recursos naturais, nomeadamente não pode traduzir-se na utilização 
intensiva do recurso água, de forma despreocupada relativamente aos direitos das 
gerações futuras e de forma irracional. Portanto, o desenvolvimento urbano não 
deve colocar em risco os recursos naturais.
Em segundo lugar, o desenvolvimento urbano encontra uma ligação muito estreita 
com a política da água por causa das infraestruturas urbanísticas, acessórias ao 
funcionamento dos espaços urbanos. Com efeito, as infraestruturas que asseguram o 
abastecimento público de água e o saneamento básico são fundamentais. Ora, aqui, 
como já vimos, colocam-se problemas relacionados com os elevados encargos de 
manutenção e conservação dessas infraestruturas. Por isso mesmo, se deve caminhar 
de forma crescente para o combate à habitação dispersa e para a concentração 

11	  Como defendem FREITAS DO AMARAL, Ordenamento…, cit., p. 18; CARLA AMADO GOMES, Direito do Património Cultural, Direito do 
Urbanismo, Direito do Ambiente: o que os une e o que os separa, in RFDUL, Volume XLII, n.º 1, 2001, p. 359; FAUSTO DE QUADROS, 
A realidade actual  : a dispersão da legislação do urbanismo e as soluções de unificação de alguns regimes jurídicos, in  Um Código de 
Urbanismo para Portugal? Ciclo de colóquios: o Direito do Urbanismo do século XXI, obra colectiva, Coimbra, 2003, p. 38; COLAÇO 
ANTUNES, Banalidade semántica ou Código de principios?, in  Um Código de Urbanismo para Portugal? Ciclo de colóquios: o Direito do 
Urbanismo do século XXI, obra colectiva, Coimbra, 2003, p. 91.

12	  Cfr. A Nova Carta de Atenas 2003. A visão do Conselho Europeu de Urbanistas sobre as Cidades do séc. XXI, tradução portuguesa, Lisboa, 
2003.
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populacional em aglomerados urbanos, assim se racionalizando a utilização dessas 
infraestruturas. Além disso, deve procurar-se receber permanentemente os ganhos 
proporcionados pelos avanços tecnológicos para lograr uma maior eficiência das 
infraestruturas urbanísticas.
Outra pista que gostaria de deixar passa pela necessidade de intensificação das 
formas de cooperação intermunicipal na utilização destas infraestruturas.

7. Além das duas dimensões ora apresentadas, existem muitas outras que poderiam 
ser também referidas.
A título meramente exemplificativo, a classificação de solos como urbanos ou com 
potencialidade edificatória está sujeita a várias condicionantes de natureza hídrica, 
entre as quais avultam a impossibilidade de construção em zonas de leito de cheia 
ou inundável. Infelizmente, nem sempre o desenvolvimento urbano no nosso país 
se processou com respeito destas condicionantes.
Por outro lado, o tema das alterações climáticas coloca problemas complexos, porque 
agrava as possibilidades de a água vir a constituir um risco para as comunidades 
urbanas já implantadas no território, nomeadamente pela intensificação dos 
fenómenos das cheias, das inundações e também da erosão costeira.
Finalmente, um espaço urbano que se revele protetor da água não pode deixar de 
procurar recuperar os cursos de água e as zonas ribeirinhas. Aqui tem de louvar-se o 
trabalho que foi feito nas últimas décadas no nosso país, nomeadamente através do 
Programa Polis, mas importa dar sequência a esse labor.

8. Termino a minha intervenção com palavras de otimismo sobre os caminhos que 
se abrem para o Direito da Água. Não só o interesse dos juristas pelo tema se tem 
acentuado nos últimos tempos, como, acima de tudo, não faltam temas para inspirar 
a respetiva reflexão. Com efeito, desde o papel liderante que as Nações Unidas 
vêm assumindo na garantia de um direito do Homem ao acesso à água potável, 
passando pelo acolhimento em Constituições de alguns Estados da necessidade 
de existência de uma proteção jurídica subjetiva dos particulares neste campo 
ou até às múltiplas questões que se levantam no plano do exercício da função 
administrativa, nomeadamente as que se prendem com a dominialidade pública 
dos recursos hídricos, a sustentabilidade dos serviços públicos de águas e a garantia 
de um regime económico-financeiro que logre a igualdade entre os cidadãos, não 
faltam temas a convocar uma reflexão jurídica. 
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Estratégia Marinha, Zonas Costeiras e Economia 
do Mar 

Conceição Santos
Diretora de Serviços de Estratégia, Direção-Geral de Política do Mar

1.	 ESTRATÉGIA NACIONAL PARA O MAR – O MODELO DE DESENVOLVIMENTO
A Estratégia Nacional para o Mar 2013-2020 (ENM 2013-2020), publicada através 
da RCM n.º 12/2014, de 12 de fevereiro, propõe um modelo de desenvolvimento 
sustentável baseado no oceano, em articulação com a zona costeira, alicerçado no 
conhecimento, que permita a Portugal responder aos desafios colocados para a 
promoção, crescimento e competitividade da economia do mar.
Em termos de formulação foram estabelecidos os seguintes objetivos estratégicos:

•	 Reafirmar a identidade marítima nacional num quadro moderno, pró-ativo e 
empreendedor;

•	 Concretizar o potencial económico, geoestratégico e geopolítico;
•	 Criar condições para atrair investimento, nacional e internacional:

o	Promover o crescimento, o emprego, a coesão social e a integridade 
territorial;

o	Aumentar, até 2020, a contribuição direta do sector mar para o Produto 
Interno Bruto (PIB) nacional em 50%1;

•	 Reforçar a capacidade científica e tecnológica nacional, estimulando o 
desenvolvimento de novas áreas de ação;

•	 Consagrar Portugal, a nível global, como nação marítima e parte incontornável 
da Política Marítima Integrada (PMI) da União Europeia (UE).

Este modelo considera-se alinhado, nomeadamente:

•	 com o modelo de Crescimento Azul da PMI  da UE, que no contexto europeu é 
considerado como a componente marítima da Estratégia Europa 2020;

•	 com o green growth discutido na Cimeira das Nações Unidas (NU) Rio +20 
(agosto 2012) e expresso na respetiva declaração The Future We Want;

•	 com a Agenda 2030 das NU e, portanto, com os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável aprovados em setembro de 2015.

1	  Evolução considerando como referência o ano 2010 e cálculos efetuados com base nas Contas Nacionais, base 2006
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Para efeitos operacionais é fundamental a articulação que foi estabelecida com os 
diferentes instrumentos financeiros disponíveis no Portugal 2010 para o período 
2014-2010, conforme expresso do Acordo de Parceria estabelecido entre Portugal 
e a Comissão Europeia, bem como a articulação que se procura estabelecer com 
outras fontes de financiamento disponíveis, como sejam o Horizonte 2020, o LIFE, o 
COSME, os EEA Grants ou os Fundos do Banco Europeu de Investimento.
A matriz do plano de ação da ENM 2013-2020 (Plano Mar Portugal) estrutura-se 
num eixo de suporte dedicado à governação e em doze áreas programáticas, cada 
uma podendo prever ações orientadas para a pesquisa, para a exploração ou para a 
preservação (Figura 1).

Figura 1. Estratégia Nacional para o Mar 2013-2020: Plano de Ação (Plano Mar Portugal).

A ENM 2013-2020, para além dos cinco objetivos estratégicos, estabelece ao nível do 
Plano Mar Portugal objetivos de longo prazo para as Áreas Programáticas e efeitos 
de médio-curto prazo, que conjugados concorrem para os objetivos de longo prazo. 
Sendo a ENM 2013-2020 uma política orientada para resultados, preconiza o 
acompanhamento da “envolvente externa” (Figura 2), ou seja, o acompanhamento 
de indicadores que não decorrem da monitorização do Plano Mar Portugal, 
pretendendo-se, desta forma, acompanhar os resultados obtidos na área do mar 
e aferir se o caminho percorrido vai no sentido dos objetivos estabelecidos. Neste 
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Figura 2. Estratégia Nacional para o Mar 2013-2020 - Plano Mar Portugal: monitorização, avaliação e revisão

quadro, o recurso a indicadores quantificáveis assume uma particular importância.
Uma vez que a ENM 2013-2020 deverá garantir o contributo do mar, a nível nacional, 
para a estratégia europeia de crescimento, Europa 2020, e a meta quantitativa 
proposta se centra no reforço do contributo do mar para a riqueza nacional, medido 
através do contributo para o PIB, foi dada prioridade ao projeto da Conta Satélite do 
Mar (CSM), desenvolvido no quadro das Contas Nacionais (CN), numa parceria entre 
a Direcção-Geral de Política do Mar (DGPM) e o Instituto Nacional de Estatística (INE). 
A CSM segue uma estrutura modular (Figura 3) em que cada módulo corresponde a 
um agrupamento de sectores, adotando uma lógica de análise por fileiras (Figura 4) 
e procurando garantir uma desagregação adequada à análise da política do mar.
Com o projeto da CSM estabeleceu-se a definição conceptual e técnica, para efeitos 
estatísticos, de economia do mar, sendo este um trabalho pioneiro a nível nacional e 
europeu. Partindo do enquadramento estratégico da PMI da UE e da ENM 2013-2020, 
foi estabelecida a seguinte definição conceptual de Economia do Mar: “Conjunto de 
atividades económicas que se realizam no mar e de outras que, não se realizando no 
mar, dependem do mar, incluindo os serviços não transacionáveis dos ecossistemas 
marinhos”, os quais não são, porém, contabilizados na CSM (Figura 5).
Este projeto permitirá calcular a produção de riqueza pela economia do mar, 
identificar a sua estrutura e o seu peso na economia nacional, bem como garantir 
informação fiável para avaliações estruturais de natureza macroeconómica. 
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Figura 3. Conta Satélite do Mar – agrupamentos 
considerados

Fonte: Direção-Geral de Política do Mar, Instituto Nacional de Estatística (2015b)

Fonte: Instituto Nacional de Estatística, Direção-geral de Política do 
Mar, 2014

Figura 4. Conta Satélite do Mar – exemplo do agrupamento Pesca, aquicultura, transformação e 
comercialização dos seus produtos
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2.	 ECONOMIA DO MAR E ZONAS COSTEIRAS
A economia do Mar enquanto conceito não tem uma definição internacionalmente 
aceite, inclusive na Europa. Não obstante, há sectores que pertencem 
indiscutivelmente à área do mar como a pesca marítima, a aquicultura marinha, 
o transporte marítimo de mercadorias, os cruzeiros, as atividades nos portos 
comerciais ou de pesca, a biotecnologia marinha, a náutica no mar, a construção 
e reparação naval, a produção de sal marinho, as energias marinhas renováveis, a 
exploração de gás e petróleo offshore. Para além destes, muitas outras atividades 
podem e devem ser consideradas na economia do mar, ainda que nem sempre seja 
simples a sua contabilização estatística. 
Tendo por base o conceito adotado é possível verificar que se inclui na “economia do 
mar” atividades que operam no mar e outras que não operando no mar dependem 
deste. Isto significa que o principal critério é a natureza da atividade desenvolvida, 
independentemente da sua localização geográfica. Nas atividades de turismo e lazer, 
contudo, adicionalmente a este critério há que considerar a localização geográfica 
onde a atividade se desenvolve, para que possa ser considerada como uma parte da 
economia do mar. 
Ao abrigo da ENM 2013-2020 foi efetuada uma estimativa do valor e da estrutura da 
economia do mar em Portugal, tendo por base as CN do INE. 
O exercício realizado mostra que a economia do mar em Portugal representava 
cerca de 2,5% e 2,3%, respetivamente do VAB e do emprego nacional, considerando 
apenas os efeitos diretos das atividades comerciais em 2010. Uma atualização 
realizada mostra uma estrutura da economia conforme Figura 6. Em termos de 
VAB, o turismo e lazer representam cerca de 47%, os transportes marítimos, portos 
e logística 32%, a pesca aquicultura e indústria do pescado 18%, a construção, 

Figura 5. Conta Satélite do Mar – definição conceptual draft de “economia do mar” para efeitos 
estatísticos

Fonte: Instituto Nacional de Estatística, Direção-geral de Política do Mar, 2014.
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manutenção e reparação naval 3%, as obras de defesa da costa 1% e a extração de 
sal em último lugar, com pouca expressão no que se refere a este indicador.
A título de exemplo, os EUA referem valores da ordem dos 2,1% em termos de 
VAB (2010) (NOEP, 2014), para o peso da economia do mar no global da economia 
nacional, considerando apenas os seus estados costeiros e os efeitos diretos. A 
mesma fonte conclui que “the ocean economy of the United States is large, diverse, and 
dynamic”, analisando a dimensão da economia do mar em valor e complementada 
a análise com dados sobre os efeitos indiretos na economia e a evolução observada 
por estado e por sector. Na Tabela 1 apresenta-se a importância da economia do mar 
em vários países marítimos segundo diversos autores.
Morrissey, et al. (2011) referem que estudos publicados mostram ser o turismo 
marinho e os transportes marítimos aqueles que representavam a maior contribuição 
para economia do mar (analisados, para além da Irlanda, a Austrália, o Canadá, a 
Nova Zelândia, o Reino Unido, a França e os EUA).
Portugal, fruto da área marítima sob sua jurisdição e soberania, incluindo a plataforma 
continental estendida (Figura 7), e do respetivo posicionamento geográfico, tem um 
elevado potencial em termos de economia do mar, seja nas atividades que ocorrem 
no espaço marítimo, seja noutras que ocorrem na zona costeira mas que dependem 
do mar. Para além das atividades já anteriormente referidas como pertencentes à 
economia do mar, há todo um conjunto de atividades a considerar de prestação 
de serviços e de desenvolvimento tecnológico, incluindo na área das Tecnologias 
de Informação, Comunicação e Eletrónica (TICE), da biotecnologia e do uso 
sustentável dos biorecursos marinhos ou outras tecnologias marítimas. São áreas de 
atividade frequentemente com elevada incorporação de conhecimento e inovação 
e promissoras em termos de potencial de crescimento. São domínios em que tem 
vindo a ser efetuado investimento nacional em I&DT, nas universidades e centros 

Fonte: DGPM Março 2015 baseado nas Contas Nacionais (INE) na base 2011 (não publicado)

Figura 6. Economia do mar em Portugal: Estrutura em termos de Valor Acrescentado Bruto e do 
Emprego (ETC), em 2013
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País Ano % do PIB nacional Compilações apresentadas nas seguintes 
fontes

Alemanha 2009 2,1

Morrissey, K., Hynes, S., Cuddy, M., 
O’Donoghue, C. (2010)

Noruega 2009 1,2

França 2007 1,5

Islândia 2008 8,0

Bélgica 2006 9,5

Holanda - 1,5

Espanha - 3,2

Irlanda 2012 0,7 Veja, A. ; Hynes, S.; O’Toole, E.. (2014)

Austrália 2003 3,6

Morrissey, K. et al. (2011)
Canadá 2000 1,50

Nova Zelândia 2002 2,90

Reino Unido 2006 4,20

EUA 2010 2,1 NOEP (2014)

Tabela 1. Estimativas internacionais da importância da economia do mar em diferentes países

Figura 7. Representação do espaço marítimo sob soberania e jurisdição de Portugal.
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de investigação, e em que os recursos humanos qualificados gerados poderão e 
deverão contribuir para o desenvolvimento de valor na economia do mar. 
Diferente será caracterizar a economia costeira que representa toda a atividade 
económica que ocorre na região costeira, e que inclui, por exemplo, o sector agrícola. 
Coloca-se, contudo, a questão de como se define para este efeito região costeira.
Segundo o Eurostat, uma região costeira da UE é uma região para efeitos estatísticos 
definida ao nível de NUT III selecionada com base num dos seguintes critérios:

•	 Uma região que faz fronteira com o mar;  
•	 Uma região que apresenta mais de metade da população a 50 km do mar; 
•	 A região de Hamburgo. 

As NUT III são regiões normalmente muito grandes para análise do turismo, pelo que 
para este efeito é proposto habitualmente o conceito de zona costeira. Segundo 
o Eurostat, uma zona costeira consiste nos municípios, normalmente ao nível de 
freguesias, que fazem fronteira com o mar ou que têm pelo menos 50% da sua 
superfície a uma distância de 10 km do mar. 
São estes conceitos do Eurostat que a nível europeu se consideram para efeitos 
estatísticos de caracterização da economia costeira. Apesar de tudo, não é 
despiciente a utilização de um conceito de zona costeira ao nível de NUT II, quando 
está em causa governação multinível. A título de exemplo refira-se a Comissão Arco 
Atlântico, uma das seis Comissões geográficas da Conferência das Regiões Periféricas 
Marítimas, em que as regiões que as integram são definidas ao nível de NUT II. Daqui 
resulta o facto de Portugal ser considerado costeiro no seu todo, já que todas as suas 
regiões a este nível são costeiras.
Já no contexto da Estratégia Nacional para a Gestão Integrada da Zona Costeira, 
a “zona costeira” é apresentada como “a porção de território influenciada direta e 
indiretamente, em termos biofísicos, pelo mar (ondas, marés, ventos, biota ou 
salinidade) e que tem, para o lado de terra, a largura de 2km medida a partir da 
linha da máxima preia-mar de águas vivas equinociais (LMPMAVE) e se estende, para 
o lado do mar, até ao limite das águas territoriais (12 milhas náuticas), incluindo o 
leito” (Figura 8) (Almodover, 2009).
É vital para o bom desempenho da economia do mar a abordagem por fileiras, 
como já referido, e, em termos espaciais, uma adequada articulação de políticas no 
interface entre terra e mar. Não obstante, não deve ser gerada confusão de conceitos, 
nomeadamente, entre economia do mar e economia costeira, ou entre região 
costeira e zona costeira, definidas para caracterização da atividade económica, 
e zona costeira tal como assumida pelos instrumentos da política de ambiente e 
ordenamento do território.
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3.	 ESTRATÉGIAS MARINHAS
A Diretiva nº 2008/56/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de junho, 
designada por Diretiva-Quadro da Estratégia Marinha (DQEM), determina o quadro 
de ação comunitária, no domínio da política para o meio marinho, no âmbito do qual 
os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para obter ou manter um 
bom estado ambiental no meio marinho até 2020. 
A DQEM preconiza o desenvolvimento de “estratégias marinhas” aplicáveis às águas 
marinhas nacionais que, no caso de Portugal, são parte integrante da região marinha 
do Atlântico Nordeste e das sub-regiões da Costa Ibérica e da Macaronésia. 
As “estratégias marinhas” desenvolvidas ao abrigo da DQEM incluem uma análise 
socioeconómica da utilização das águas marinhas e do custo de degradação do 
meio marinho. A análise socioeconómica pretendida tem por objetivo identificar 
o impacto desta política no bem-estar humano (EC/DGE, 2010). O uso das águas 
marinhas é entendido, neste contexto, como correspondendo a qualquer atividade 
humana que usa ou influencia o espaço marítimo e/ou os bens e serviços dos 
ecossistemas fornecidos pelas águas marinhas. Assim, nesta análise inclui-se a 
caracterização de um conjunto de sectores e atividades humanas e a elaboração de 
cenários prospetivos, relativos às respetivas tendências futuras de desenvolvimento. 
Estes cenários permitem apoiar a elaboração de projeções relativamente à expetável 

Figura 8. Representação da “zona costeira” no 
contexto da Estratégia Nacional para a Gestão 

Integrada da Zona Costeira

Fonte: Almodover, 2009
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evolução do estado do ambiente marinho e devem informar, ainda, o cálculo do 
custo de degradação do meio marinho.
Subjacente às várias etapas de implementação da DQEM, pode entender-se a 
aplicação da metodologia DPSIR (Drivers, Pressures, State, Impact and Response) pelo 
que na análise socioeconómica a realizar haverá um misto de economia do mar e 
de economia costeira. Nem toda a economia do mar será diretamente relevante, se 
não exercer pressões no meio marinho e, por outro lado, poderá existir economia 
costeira que não seja da esfera da economia do mar, mas que deva ser caracterizada 
por exercer pressões potencialmente significativas no meio marinho. 
Numa lógica de políticas integradas, o incentivo do Blue Growth ao nível da PMI 
da UE, por definição, corresponde ao crescimento da economia do mar de forma 
sustentável, o que necessariamente inclui o respeito pelo bom estado das águas 
marinhas.
As estratégias marinhas relativamente a Portugal foram já desenvolvidas e o trabalho 
interinstitucional levado a cabo para efeitos da análise socioeconómica espelha a 
aplicação dos conceitos acima referidos (DGPM.2012). Este trabalho permitiu criar 
um lastro neste domínio que catapultou os trabalhos desta natureza para suporte 
à revisão da ENM e formulação da ENM 2013-2020, à preparação dos projetos da 
Conta Satélite do Mar e do SEAMind – Indicadores e Monitorização, bem como a 
elaboração de contributos no contexto da OSPAR e da participação portuguesa na 
PMI da UE, iniciativa “Blue Growth” ou Crescimento Azul.

4.	 POLÍTICA (MARÍTIMA) INTEGRADA

4.1	 Instrumentos da política marítima integrada
A PMI da UE tem por objetivo garantir uma abordagem mais coerente dos assuntos 
marítimos, apostando numa coordenação reforçada entre políticas, não pretendendo 
substituir mas sim coordenar as políticas aplicáveis a sectores marítimos específicos. 
Em matéria de implementação foram desenvolvidos planos de ação por bacias 
marítimas, sendo de evidenciar o Plano de Ação da Estratégia Marítima da UE para a 
Área do Atlântico. A nível nacional a PMI encontra a sua aplicação na ENM 2013-2020 
e respetivo plano de ação, Plano Mar Portugal.
A PMI da UE abrange, especificamente, as seguintes políticas transversais:

•	 Crescimento azul, que se afigura uma estratégia para apoiar a longo prazo 
o crescimento sustentável no conjunto dos sectores marinho e marítimo 
em articulação com a aplicação das diversas fontes de financiamento 
disponíveis, nomeadamente no plano europeu, e reconhecendo o potencial 
de crescimento de muitos desses sectores;

•	 Conhecimento e dados sobre o meio marinho, no sentido de melhorar o 
acesso à informação sobre o mar. Através da Rede Europeia de Observação 
e de Dados do Meio Marinho (EMODNET) é possível visualizar os dados 
disponíveis para uma determinada bacia marítima e descarregar tanto os 
dados das observações originais como aplicações dos mesmos;
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•	 Ordenamento do espaço marítimo, a fim de garantir uma gestão eficaz e 
sustentável das atividades no mar. Em julho de 2014, o Parlamento Europeu 
e o Conselho adotaram  a Diretiva 2014/89/UE que prevê um quadro comum 
para o ordenamento do espaço marítimo na Europa.

•	 Vigilância marítima integrada. Encontra-se em desenvolvimento um ambiente 
comum de partilha da informação (CISE2), que assegurará a interoperabilidade 
dos vários sistemas, para que dados e outras informações possam ser 
facilmente partilhados pelas autoridades competentes através da utilização 
de tecnologias modernas.

A Diretiva Quadro Estratégia Marinha constitui-se como o pilar ambiental da PMI da 
UE.
A nível nacional, o Acordo de Parceria entre Portugal e a Comissão Europeia, prevê 
que parte da concretização da ENM 2013-2020, enquanto política integrada para 
o mar, passe não só pelo apoio proporcionado pelo Fundo Europeu dos Assuntos 
Marítimos e Pesca, mas também pela mobilização dos Fundos da Política de 
Coesão. O ordenamento do espaço marítimo encontra-se definido ao abrigo da Lei 
nº 17/2014, de 10 de abril, que estabelece as Bases da Política de Ordenamento e 
Gestão do Espaço Marítimo Nacional, e legislação subsequente. O NIPIMAR, projeto 
coordenado pela DGPM, é a componente portuguesa do CISE.  
O adequado planeamento espacial das atividades humanas no espaço marítimo, 
um crescimento azul que seja inclusivo, inteligente e sustentável, conforme 
subjacente ao respetivo conceito, a vigilância marítima para acompanhamento da 
atividade humana no mar, em tempo real e em apoio à preparação de respostas 
prontas de intervenção em situações relevantes do ponto vista do risco humano e/
ou ambiental, a garantia do bom estado ambiental das águas marinhas, assente no 
aprofundamento do conhecimento marinho, são linhas de força daquilo que torna a 
política marítima integrada a abordagem marítima ao pretendido desenvolvimento 
sustentável.

4.2	 Crescimento azul num modelo integrado de gestão da água
Será de nos referirmos a política marítima integrada ou simplesmente a uma política 
integrada, incluindo uma componente marítima? A natureza das respostas de 
política são cada vez mais complexas face aos objetivos múltiplos que se pretendem 
atingir e às interdependências do sistema visto como um todo. E a economia do mar 
é de natureza marcadamente transversal e deverá ser encarada como o contributo 
marítimo numa política de desenvolvimento mais abrangente e coerente. 
Numa mesma linha de raciocínio, uma política de gestão integrada da água deverá 
ser entendida, também, como uma parte essencial de um qualquer modelo de 
desenvolvimento.
Assim, considera-se relevante passar a expor de forma sucinta pontes de possível 
complementaridade entre o crescimento azul, preconizado pela política marítima 
integrada, e a política da água, aqui entendida de forma abrangente, nomeadamente 

2	  Common Information Sharing Environment
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abordando aspetos relativos à segurança alimentar, à segurança em termos de água 
disponível para abastecimento, à segurança energética e relações com as alterações 
climáticas. 

Segurança em termos de água disponível para abastecimento 
A elaboração de cenários prospetivos relativos à utilização da água assenta 
habitualmente em variáveis demográficas e económicas. O uso da água no plano 
nacional é frequentemente uma simples função da população ou calculada com base 
em projeções do PIB, uma vez que a produtividade da água poderá ser determinada 
em função da produção física ou económica (Calouste Gulbenkian Foundation/
Springer, 2014). 
Com a globalização e a dinâmica do comércio externo, a opção poderá ser a 
produção interna ou o recurso à importação de bens utilizando para o efeito recursos 
de outras geografias. E, de facto, a dinâmica do comércio externo tem sido muito 
elevada nas últimas décadas, apresentando taxas de crescimento superiores às do 
crescimento económico, medido em termos de PIB (Figura 9). Será uma abordagem 
de avaliação das necessidades de água baseada no PIB suficiente para abordar os 
desafios globais da água? 

Figura 9. Índice de produção industrial da OCDE e índices mundiais relativos a PIB, comércio de 
mercadorias e comércio por transporte marítimo, 1975 - 2013 (1990 = 100)

Fonte: UNCTAD (2015)
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Figura 10. Distribuição da pegada ambiental exercida fora da Europa associada ao 
consumo final da UE a 27 Estados

Fonte: EEA, 2015; based on JRC/IPTS analysis of World Input-Output (WIOD),EC, 2012e.

Figura 11. Importação de água virtual pela Europa

Fonte: Mekonnen, M.M. and Hoekstra, A.Y. (2011). 
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Considerando que 40% da pegada hídrica da Europa está fora das suas fronteiras 
(Figura 10), então será relevante compreender os fluxos de água virtual associados 
ao comércio externo, que provavelmente acompanhará os padrões de distribuição 
mundial da produção, bem como as principais rotas de transporte e distribuição, 
incluindo por transporte marítimo (Figura 11 e 12). Transporte marítimo que 
representa cerca de 90% do comércio mundial.
Uma origem de água complementar que poderá ser relevante em determinados 
contextos é a água do mar após dessalinização, havendo aqui um outro ponto de 
conexão entre a economia do mar e a gestão de recursos hídricos, tendo em atenção 
o abastecimento público ou privado de água. 
O mercado da dessalinização tem aumentado e projeções disponíveis apontam 
para a continuação do crescimento deste mercado (Figura 13. e Figura 14). Observa-
se, contudo, que entre os principais países utilizadores destas soluções contam-se 
produtores de petróleo. De facto, a disponibilidade de energia e o seu custo tem 
sido apontado como o fator critico na adoção da dessalinização, apesar dos custos 
unitários terem vindo a baixar significativamente nas últimas décadas, em grande 
medida fruto do desenvolvimento tecnológico. 
Será a dessalinização uma alterativa relevante no futuro em regiões onde ainda hoje 
as populações têm problemas com o acesso a água potável? 

Figura 12. Densidade do transporte marítimo

Fonte: Shipping density data adapted from National Center for Ecological Analysis and Synthesis, A Global Map of 
Human Impacts to Marine Ecosystems. (google image)
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Figura 13. Situação do mercado da dessalinização

Fonte: Global Water Intelligence “Global Water Market 2014”, citado por Delloitte/OECD (2014)

Figura 14. Tedências futuras no mercado de construção de unidades de 
dessalinização

Fonte: DesalData com “GWI DesalData`s long-range market forecast”, Global Water 
Intelligence “Global Water Market 2014”, citado por Delloitte/OECD (2014)
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Dados revelam que as mesmas pessoas que não têm acesso ainda hoje a água são 
muito provavelmente as que, também, não têm acesso a eletricidade e dependem de 
combustíveis sólidos para cozinhar. Observa-se, igualmente, que muitos dos países 
em causa são Estados Costeiros onde a dessalinização poderia, conceptualmente, 
ser uma alternativa, caso a disponibilidade e o custo da energia não fossem fatores 
limitantes (Figuras 15 e Figura 16) (WWAP, 2015). 
A Associação Internacional de Dessalinização num encontro em 2013, onde foi 
desenhado um quadro estratégico, apontava o papel a utilização das energias 
renováveis na eficiência dos processos de dessalinização como uma área a explorar.
As energias renováveis, em sentido abrangente, podem ter um papel revelante 
no abastecimento de energia e abastecimento de água doce às escalas local e 
nacional, apesar destas ainda serem marginais numa escala global (United Nations, 
2015). Observa-se, contudo, a priorização desta abordagem no financiamento de 
programas de apoio ao desenvolvimento3. 
Perante o desenvolvimento positivo concomitante de tecnologias de plataformas 
multiuso offshore e de plataformas flutuantes para produção de energias renováveis 
marinhas, já hoje uma realidade, e os crescentes condicionamentos ambientais 
em terra na construção de novas instalações de natureza diversa, ou relativos às 
alterações climáticas e eventos extremos mais frequentes, será plausível admitir, 
numa lógica prospetiva de médio prazo, que a investigação e as decisões serão no 
sentido de soluções de abastecimento mais flexíveis, integradas e/ou de natureza 
local, entre as quais unidades de dessalinização flutuantes offshore podem figurar?
 Atualmente o mercado já dispõe de soluções de abastecimento por dessalinização 
através de plataformas flutuantes que têm vindo a ser utilizadas em diversos casos, 
normalmente de abastecimento temporário (Deloitte/OECD, 2014).

Segurança alimentar 
Os recursos vivos do mar são uma importante fonte de alimento, quer através da 
utilização dos recursos piscícolas quer de outros como algas. Os desenvolvimentos 
na aquicultura a nível mundial têm sido relevantes (Figura 17) e Portugal tem 
potencial para aumentar a produção nos próximos anos, não só do ponto de vista 
das condições naturais como outras proporcionadas por exercícios de ordenamento 
espacial já concluídos e em curso, e, ainda, recursos humanos qualificados e 
investigação desenvolvida nos últimos anos, bem como fundos disponíveis através 
do Programa Operacional Mar 2020. A este respeito o Plano Estratégico para a 
Aquicultura Portuguesa 2014-2020 prevê um aumento na produção nacional de 
cerca de 35 000 toneladas até 2023. 
A aquicultura, com enfoque para a que é desenvolvida em offshore, deve ser encarada 
em complementaridade com a pecuária e com a agricultura, nomeadamente de 
regadio, encontrando-se, assim, mais uma matéria de ligação entre a economia do 
mar e a política da água.

3	  Projetos financiados pela UE (ex. Cabo Verde) e pelo Banco Africano para o Desenvolvimento
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Figura 15. Evolução relativa aos Objetivos de Desenvolvimento do Millenium: Acesso a água 
potável (2012)

Fonte: WHO/UNICEF (2014, p. 2). WHO/UNICEF (World Health Organization/United Nations Children’s 
Fund). 2014. A Snapshot of Progress: 2014 Update. New York, WHO/UNICEF Joint Monitoring Programme 

for Water Supply and Sanitation. http://www.wssinfo.org/fileadmin/user_upload/documents/Four-
page-JMP-2014-Snapshot-standard-on-line publishing.pdf, citado por WWAP (2015a)

Figura 16. Percentagem de pessoas sem acesso a eletricidade em países em 
desenvolvimento (2012)

Fonte: Source: WWAP (2015), with data from the IEA World Energy Outlook 2014 Electricity Access 
Database. http://www.worldenergyoutlook.org/resources/energydevelopment/energyaccessdatabase/ 

(Accessed December 2014)., citado por WWAP (2015a)
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Segurança energética e alterações climáticas
Por último, mas não menos importante, há a referir a componente da segurança 
energética. O complexo sistema de inter-relações entre água e energia é conhecido, 
ainda que as questões associadas às alterações climáticas e à descarbonização da 
economia tenha introduzidam novas variáveis no processo de análise e de tomada 
de decisão. 
Contribuindo para a produção de energia renovável encontra-se a energia hídrica, 
com os benefícios decorrentes de ser uma fonte renovável, e, ainda com a vantagem 
de constituir reservatório de energia potencial rapidamente injetável na rede, 
sempre que disponível.
Complementarmente, importa referir a possibilidade de produção de energia 
renovável marinha, nomeadamente eólica, mas também das ondas e marés, 
estas últimas ainda em fase experimental. Acresce que os requisitos de água 
para a produção de energia eólica, em termos gerais, são praticamente nulos, 
contrariamente a outras fontes de energia cuja produção é consumidora de água de 
forma significativa (Calouste Gulbenkian Foundation/Springer, 2014). 
Desde o ano 2000 que a capacidade instalada de energia eólica offshore tem crescido 
de forma exponencial, partindo de uma base praticamente nula para atingir na 
Europa cerda de 11 000 MW, em 2015. Com esta capacidade instalada, num ano 
normal de vento, seria possível cobrir 1,5% do consumo total de energia elétrica da 
Europa (EWEA, 2016). Em 2012 a energia eólica offshore representava cerca de 10% 
da energia eólica instalada na Europa (EWEA, 2013). 

Figura 17. Evolução das capturas e da produção aquícola mundiais

Fonte: FAO (2014)
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A nível mundial, a Europa lidera este mercado com o Reino Unido, em primeiro lugar, 
verificando-se a maioria da capacidade instalada no Mar do Norte (EWEA, 2016) 
onde as águas marinhas são de natureza pouco profunda. 
Portugal, apesar de ter apenas 2MW de capacidade instalada, figura neste ranking 
entre os 11 países europeus apresentados, tendo nos últimos anos capitalizado 
conhecimento neste domínio tecnológico. Apresentações recentes mostram o 
sucesso do projeto WindFloat (fase protótipo de 2MW), baseado numa tecnologia 
de plataforma flutuante, que está numa fase de desenvolvimento pré-comercial (24 
MW) para entrada em operação em 2017 (EDP Renováveis, 2015). Paralelamente 
têm decorrido em Portugal um conjunto de outros projetos que estão ainda em fase 
de protótipo, em que se incluem projetos de energia das ondas. 

5.	 NOTAS FINAIS
Estratégia marinha, zonas costeiras e economia do mar ou economia do mar, 
estratégia marinha e zonas costeiras? Dependerá da perspetiva, na primeira 
partindo de uma política de ambiente e ordenamento procurando compatibilizar 
o crescimento económico com os objetivos de bom estado ambiental das água 
marinhas, e na segunda partindo da componente marinha e marítima de um modelo 
de desenvolvimento sustentável que se pretenda promover, e que inclua de forma 
equilibrada os pilares económico, social e ambiental.
Política Marítima Integrada e Política (Marítima) Integrada? Num quadro atual 
de políticas publicas muito complexo, em que os desafios e objetivos são 
múltiplos e, frequentemente, concorrentes. Perante uma agenda Universal para o 
desenvolvimento sustentável até 2030, em que todos são chamados a participar 
(Agenda 2030 das Nações Unidas e respetivos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustável). Apenas um caminho se afigura plausível: reforço da articulação de 
políticas e da cooperação institucional e internacional, adoção de abordagens mais 
integradas e integradoras, inclusão das comunidades locais e dos modelos bottom-
up nos modelos de participação e ação.
A bem de um modelo de desenvolvimento que se pretende sustentável e sustentado 
no longo prazo.
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